
República Federativa do Brasil , 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLIV -1'1• 101 SÁBADO, 19 DE AGOSTO DE 1989 ~iuA.-DF 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 113• SESSÃO, EM 18 
DE AGOSTO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIENlE 

1.2.1-0ficlos do Sr. Primeiro Se­
cretário da Câmara dos Deputados 

- N9 43/89, comunicando a aprovação 
do Substitutivo do Senado ~o Prgjeto de 
Lei da Câmara n" 42/88 (n9 243/88, na 
ca-sa-de origem), que cria cargos de Espe­
cialista em Políticas Públicas e Gestão Go­
vernamental. fiXa o valor de seu vencimen­
to, e dá outras providências. 

Encammhando à revisão do Senado au­
tógrafos dos seguint'"es projetos: 

-Projeto de Lei_ dª Cámára no 34/89 
(n~' 3.106/89, na Casa de origem), de incia­
tiva do Senhor Presidente da República, 
que dispõe sobre a criação de empregos 
nas Escolas Técnicas Federa_is e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n1 35189 
(n9 3.108/89, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, 
que altera disposições do Plano Único de 
Classificação e Retribuição de Cargos e 
Efnprego aprovado pelo Decreto n? 
94.664, de 23 de julho de 1987. 

1.2.2.- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do SenÇtdo n~ 231/89, 
de autoria do Sr. Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre benefícios fiScais coliCEl­
didos à pesquisa cientí'fica e tecnológica 
e dá outras providências. 

SUMÁRIO 

-Projeto de Lei do Senado n? 232/89, 
de autoria do Sr. Senaclor Louremberg Nu­
nes Rocha, que dispõe sobre aposenta­
doria espeda1 aos digitadores de Processa­
mento de D':l:dos, e dâ outras providências. 

1.2.3 -Oficio 

- N9 41/89, do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, co­
mLiniCãJi.Qó -a -aprovação do Projeto de Leí 
do Senado_ n9 17/88, que autorfza o Poder 
Executivo a. conçeder pensão especia1 à 
Senhora Maria Reginalda Vieira Raduan. 

1.2~ -:COmUnic:ação da Presidên-
cia 

~ -~Praia para Interposição de recurso, 
- por um décimo da composição da Casa, 

para que o Projeto de Lei do_ Senado n~ 
17/88, seja apreciado pelo Plenário. 

1.2.5 - DJscmsos do Expediente 

SE/YADOR MÁRIO MAú\ - Regulariza-. 
çào de terras indígenas na região Ama­
zônica. 

1.2.6- Comunlc:ação da Presidên­
cia 

Presença na Casa do Sr. Enéas Eugênio 
Pereira Faria, suplente convocado pela re­
presentação do Estado do Paraná, em vir­
tude do afastamentO do titular, Affonso Ca­
margo. 

1.2.7-:- Prestação do compromisSo 
regimental e posse do Sr. Enéas Eugê­
nio Pereira Faria 

L2.~_-_Comunlcação 

-Do Sr. Enéas Eugênio Pereira Faria, 
referente à filiação partidária e nome paiia­
mentar. 

1.2.9. - Discursos do Expediente 
(continuação) 

SE:/'IADOR !ZfTJ; CIVI\-ES - Condu· 
sões da ComissãO Mista de. Auditoria da­

-Dívida Externa. 

SENADOR JGTAHY MAGALfV\Es -
Voto de S. Ex~' prcifeiido na Comissão--de 
Auditoria da DiVida Exteina. Desmatari:len­
to na Bahia, promovido pelo Ministro João 
Alves, em terras de sua propriedade. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Res­
pOsta do Ministério da Agricultura a reque­
rünento de informações de sua autoria so­
bre a Cobal. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO- Dé­
ficit energético no Estado de Rondônia. 

1.2.1 O - Comunic:ação da Presl· 
dênda 

-Referente a aprovação pela Comissão 
Diretora, em reunião de 17 do c:orfenté:, 
dos Requerimentos n..s 408,410, e 414/89, 
de informaçõ~s _a MinistroS de Estado. 

1.2.11 - Requerimento 

::-. -N9422/89, do Sr. Senador Enéàs Fa­
ria, soücitando lic:ehç:a para- tratar de inte­

" resses particulares, a pa:rtir de 19 do cor­
rente pelo pra~o de 124 dias:Votação adia-­
da por fa1ta de quorum. 
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PASSOS PORTO 
Dlrotor·O•r•l do Sen111do Fflderal 
AGACIEl DA SilVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Oinnor Administrativo 
LUIZ CARlOS DE BASTOS 
Diretor lndu1trlal 
FlORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.2.12- Comunicação da Uderan­
ça do PMDB da Câmara dos Deputa­
dos 

-Substituição de membro em Comis· 
são Mista. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição n~ 
1. de 1989, de aUtoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que a1tei'a os praz-os estabelecidos no § 
69 do art. 14, para desincompatibilização 
do Presidente da República, dos governa· 
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
prefeitos, prosseguimento da discussão (2' 
sessão ordinária) -

Projeto de Lei da Câmara n~ 224, de 
1984 (n" 1.907/79, na casa de origem), 
que acrescenta seção ao Capítulo V do 
Título li da Consolidação das Leis do Tra# 
balho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1 ~ de maio de 1943, que dispõe sobre 
a segurança e medicina do trabalho. De-­
clarado prejudicado. Ao Arquivo. 

EXPEDIINTI 
CENTRO GRÁFICO DO &aNADO P•OaRAL 

DIAIUO DO CONQII ... O NACIONAL 
Impresso sob • responsabilidade da Me•• do Senado Feder-o~l 

ASSINATURAS 

Semestral NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 

T1ragem: 2.200-exemPJares. 

Projeto de Lei da Câmara n9, 225, de 
1984 (n~ 2.170/79, ml·casa de OriQem), 
que dá nova redação ao caput do art. 143 
da Consolidação das Leis da Previdência 
Social - CLPS; aprovada pelo Decreto· T-t -
89.312, de 23 de janeiro de 1984. Deda~ 
rado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n~ 49, de 1 ga_a, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que introduz alteração na Lei n9 5.107, de 
13 de setembro de 19g6, que criou o Fun~ 
do de Garantra do Tempo de Serviço. De-­
clarado prejudicado. /io Arquivo. 

PrOjeto de Lei da Câmara n~ 221; de 
1984 (n• I. 737 n9, na Casa a e origem), 
que-faculta ao prefeito-munícipal, na hipó­
tese que rnendona, a 1íliação à Previdência 
Social. Declarado prejudicado._ Ao Arquivo. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR CARLOS PATROC{NJO­
Uberação das mensalidades escolares. 

SENADOR MAURO BENEVIDES ~ -
TranScrição dO texto da Carta de BrasOia 
do Sr. Flávio Brandalise, Presidente" da 
União Brasileira de Avicultores. 

_ SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Participação de S. Ex!' no Congresso Inter­
nacional de Saúde de Jovens, a ser reali­
zado em Brasília. 

1.3.2 -Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- COMISSÃO DO DisTRITO FE-
DERAL 

-Edital de convocação 

3-MESA DIRETORA 

4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

S- COMPOSIÇÃO DE COMIS· 
.SÕES PERMAl'IENTES 

Ata da 113" Sessão, em 18 de março de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Alexandre Costa, Áureo JV/ello e Jutahy JV/agalhães . 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS - o--sr. 1"' Secretário irá proceder à leitura 
SRS. SENADO!tEs: do Expediente. 

Mário Maia- Leopoldo Peres -Áureo Me­
llo - Alexandre Costa - Edison Lobão -
Teotonio Vilela Filho - Gerson Camata -
Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa o compared­
mento de 8 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessã_o. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

É lido o seguinte 

. EXPEDIENTE 

Ofícios 

DO PRIMEmO SECRETÁRIO 
. DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 43/89, de 17 do correltte,-cOmuruCando 
a aprovação do Substitutivo do Senado ao 

Projeto de Lef da Câmara ri" 42, de i 988 (ri• 
_ .243/88. na Casa de origem), que cria cargos 

de Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, fixa o valoi de seu vet-icimen­
to, e dá outras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 17-8-89.) 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafos dos seguintes projetos: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 34, DE 1989 

(N• 3.106/89, na Casa de Origem) 

(De ini<::iativa do Senhor Presidente da Re-
pública) 

Dispõe sobre a criação de empregos nas 
Escolas Técnicas Feder_ais f!_ 4_á outras 
provldências. 

O Congresso Nacional d~r~ta: _ 

Art. 1 ~ Ficam criados, na forma dos Ane­
xos I, 11 e III desta lef, 366 (treieh(oS e sessenta 
e seis) empregos de Professor da Carreira de 
Magistério de 1 ~e 2° hraus- e 896 (oi_toc~ntos -
e noventa e seis) empregos Técnicos-Admi­
nistrativos naS! Escolas T é~nl<::as Federais, vi­
sando a atender as suas respectivas unidades 
descentra_li_zadas: UNED de Cub~tão-Sp, 
UNED de Petrolina-PE, UNED de JATAf-GO, 
UNED de São José-SC, UNED de LEOPOL­
Dil'l&~-, MG, UNEO deJMPERATRIZ-MA, 

MINISTtRIO DA EDUCAÇAO 

SECRETARIA DE ENSINO DE 20 GRAU 

ANEXO I 

UNIDADES DESCENTRALIZADAS 

DE ENSINO TtCNICO 

1 - CUBATAO - SP 
2 PETROLINA - PE 
3 JATA1 - GO 
4 sAo Jost ~ se 
5 - LEOPOLDINA - MG 
6 - IMPERATRIZ - MA 
7 - MEDIANEIRA - PR 
8 - MANAUS - AM 

TOTAL GERAL 

DOCENTE 

VINCULAÇAO 

·ETF/SP 
ETF/PE 
ETF/GO 
ETF/SC 
CEFET/MG 
ETF/MA 
CEFET/PR 
ETF/AM 

OBS: ETF = Escola Técnica Federal . 

UNED de MEDIANEIRA-PR e UNED de MA-
NAUS-AM. - . -

Art. 2? As despesas decQrrentes_.da 9,plica­
ção desta lei correrão por conta dos recursos 
orçamentários destinados às [nstituições de 
Ensino, constantes do anexo desta lei, 

Art. 3,., Esta- lei entra erp vigor na data de 
sua publicação. 

Art..--49 Revogéirri-se as disposições ·e-m 
contrário. 

QUANTITATIVO 

60 
60 
25 
48 
29 
20 
89 
35 

366 

CEFET = Centro Federal de Educação Tecnológica 

MINISTtRIO DA EDUCAÇAO 

SECRETARIA DE ENSINO DE 20.GRAU 

ANEXO II TtCNICO~ADMINISTRATIVO 

QUANTITATIVO QUANTITATIVO 
POR UNIDADE PARA 08 UNED 

NÍVEL SUPERIOR 25 200 

NÍVEL MtDIO 52 416 

NÍVEL APOIO 35 280 .. 

TOTAL GERAL 112 896 

OBS: UNIDADES VINCULAÇAO 
UNED DE CUBATAO - ETF/SP UNED DE LEOPOLDINA - CEFET/MG 
UNED DE PETROLINA - ETF/PE UNED DE MEDIANEIRA - ETF/PR . UNED DE JATA1 - ETF/GO- UNED DE MANAUS - ETF/AM 
UNED DE SAo JOSt - ETF/SC UNED DE IMPERATRIZ - ETF/MA 
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MINISTtRIO DA EDUCAÇÂO 

SECRETARIA DE ENSINO DE 20 GRAU 

ANEXO III 

Agosto de .1989 

DETALHAMENTO PESSOAL TtCNICO-ADMINISTRATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL 

NÍVEL SUPERIOR 

- Assistente Social 
- Bibliotecário 
- Pedagogo/Supervisão Educacional 
- Pedagogo/Orientação Educacional 
- Médico 

Odontól:ogo 
- Técnico· -em Assuntos Educacionais 
- Administrador 
- Psicólogo 
- Contador 

SUB TOTAL 

MINISTtRIO DA EDUCAçAO 

SECRETARIA DE ENSINO DE 20 GRAU 

CATEGORIA FUNCIONAL 

NÍVEL MtDIO 

- Auxiliar de Enfermagem 
- Auxiliar em Assuntos Educacionais 
- Assistente em Administração 
- Técnico-ae Audiovisuais 
- Técnico de Contabilidade 
- Dat.i1ógrafo 
- Motorista 

Vigilante 
- Digitador 
- Operador de Te1eimpressora 
- Mecânico de Auto 

Técnico em Secretariado 
- Desenhista Técnico/Especialidade 
- Técnico ero Elãtricidaâe 

SUBTOTAL 

QUANTITATIVO 
POR UNIDADE 

02 
02 
03 
04 
03 
02 
06 
01 
01 
01 

25 

QUANTITATIVO 
POR UNIDADE 

04 
06 
14 
02 
01 
09 
02 
06 
01 
01 
01 
03 
01 
01 

52 

QUANTITATIVO 
PARA 08 UNED 

~6 
16 
24 
32 
24 
16 
48 
08 
08 
08 

200 

QUANTITATIVO 
PARA 08 UNED 

32 
48 

112 
16 
08 
72 
16 
48 
08 
08 
08 
24 

- mr 
08 

416 
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MINISTE:RIO DA EDUCAÇl\0 

SECRETARIA DE ENSINO DE 211 GRAU 

CATEGORIA FUNCIONAL QUANTITATIVO 
POR UNIDADE 

NÍVEL APOIO 

Porteiro 04 
Contínuo Ó4 
Auxiliar de Artes Gráficas 03 
-Auxiliar de Láboratório 02 
Encanador 01 
Marceneiro 01 
Pedreiro 01 
Pintor 01 
Auxiliar de Eletricista 02 
Servente de Limpeza 
Operador de Máquina 
Telefonista 
carpinteiro 

SUB TOTAL 

TOTAL GERAL 

MENSAGEM N" 31 O, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: · --

Nos tenTIOS do artigo 61 da Constitúição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação_ de Vossas Excelências, acorriPa­
nhado de __ Exposição de Motivos Qo Senhor 
Ministro de Estado d_"' Edut:;ação, o anexo pro­
jeto de le:i _que "dispõe sobre a criação de 
empregos nas Escolas Técnicas Federais e 
dá outras providências". 

Brasilia, 4 de julho de 1989~ -José ~n~y. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 101, DE 26 
DE MAIO DE 1989, DO SENHOR MINIS· 
TRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica 

Temos a honra de submeter à elevad~ con~ 
sidera~ão de Vossa Excelência o anteprojeto 
de lei que visa à criação de_ empregos de Pro­
fessores da Carreira-de 1" f! 2~ -Graus e- de 
Pessoal Técnico-Administrativo nas EscOlas 
TéCnicas Federais de SP, PE, GO, SC, MA 
·e AMe nos Centros de _Educaçã_o Tecnológica 
de MG e PR para atender àS necessidades 
de pessoal das suas respectivas Unidades Des­
centralízadas. 

Através da E.M. N1 056, de 24 de fevereiro 
de 1986, foi apróVada, por Vossa. Exc::el~ncia, 
a criação do Programa de Expansão e Melho­
ria do Ensino Técnico - Protec que viSa à 
expansão e melhoria de 200 (duzentas) -esco­
las técnicas que vêm sendo implantadas gra­
dativamente. Essas es-colas fy_ncionam vincu­
ladas as já existentes, que lhes dão suporte 

10 
Copiadora 02 

02 
02 

35 

112 

e, hCnliomento, se encontram vivendo o difk1l 
impasse- da carência de rec_ursos humanos, 
em face dos decretos d~ proibição de contra­
tação para o serviço público. 

A situação se agrava mais a cada dia, visto 
que novas escolas ficam prontas e se confron­
tam com a situação adma descrita, impossi­
bilitando seu funcionamento, bem -co_irio Pre­
judicando a boa fOrmaçãO técnica de milhares 
de jovens. 

Diante do exposto, solicitamos a Vossa Ex­
celência providências no sentido de que seja 
aprovada e autor@da,-eTn regime de urgência, 
a criação de 366 (trezentos e sessenta e seis) 
empregos de Professores de 1 o e 29 Graus 
e 896 (oitoc-entós e noventa e sefs} Tétnico­
Admini_strativos, conforme espe6ificaÇ§o em 
quadrO anexo, nO sentido de que as (Jnidades 
Descentralizadas de -Ensino Técnico, previstâs 
pêlo Protec, possam entrar em funcionamento 
ou àté_ meSiTiCfdar cohtiiiiJidade aos trabalhos 
já em andamento. 

Na certeza de_ mais uma vez pode~mos con­
tar com a compreensão e_apo!o de Vossa Ex­
celência, reiteramos protestos de respeito e 
consideração. - Carlos Sant'anna, Ministro 
da Educação. 

(À- eo",nissão (!~ EducÇição.) - ' 

. PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
--:.. N• 35, DE 1989 

(N• 3.108189, na Casa de Origem) 
(pe inlç.iati:Va do Senh9r Presidente da Repú­

blica) 

Altera disposições do Plano único de 
QasSificação e Retribuição de Cargos e 

QUANTITATIVO 
PARA ·os UNED 

32 
32 
24 
16 

·os 
os 
os 
os ----

16 
so 
16 
16 
16 

"2SO 

· 896' • f __ l ~· 

Emprego, aprovado pelo decreto n' 
94~64.ae23jwhoae19~~ 

O Congresso Nacional decreta: _ _ 
Art. 19 O§ 19 e as alíneas a e b dO § 

59 do art. 31 do Plano ÚnicO de Gasslficaçãó 
e Retnbuição de Cargos e Emprega, aprovado 
pelo Decreto n• 94.664, de 23 , de julho de 
1987, passam a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 31. .............. ___ .... _._ 
§ }9 Os vencimentos ou_ salários dos 

demais níveis são determinados median­
te a variação dos valere~_ fixados n~sÚ~: 

- arti90 à-i:'azão de 5%, dentro da mesma 
classe. 

····~--······"-··-------~--~~_ .. ...._ 
§ 50 ................. ,.~....,..--=-----.. . 
a) de 50% do salário bás;ico corres­

pondente ao regime de_ quarenta· haÍ'ãS 
Semanais de traba]ho, para o docente· do 
eúsino superiOr; 

b) de -30% do s_a]árjo básico_ corres­
jjOndente aO- regime .de_ quarer::tta ..... hOras 
semana~ de trabalho. para o docente dO 
eTtsino Qe f 9 e- .29 Giaus." 

Art. 29 Os _efeitos finan-ceiros deCOrrentes 
desta lei são devidos a partir de lo de junho 
de 1989. . 

Art. 39 Esta Jei entra em Vigor na data· de 
sua publicação; 

Art. 49 Revogam~se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N' 324, DE 1989 

_ Excelentí,ssimos Senhores Mer;nb:ros do 
COngress-o Nacional: 
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Nos termos do art. 61 da CoriStituição Fede­
ral. tenho a honra de submenter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de ExposiÇão de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado da Educação, da Fazenda 
e do Planejamento, o anexo projeto de lei que 
"altera disposições do Plano Único de Classifi­
cação e Retribuição de Cargos e Empregos, 
aprovado pelo Decreto no· 94.664, de 23 de 
julho de 1987". · 

Brasília, 6 de julho de 1989. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 125, DE 4 DE 
JULHO DE !989, DOS SENHORES MINIS· 
TROS DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA FA· 
ZENDA E DO PLANEJAMENTO . 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, 

TentoS a honra de submeter à consideração 
de Vossa Execelência proposta de anteprojeto 
de lei sobre alteração de dispositivos do Plano 
Único de Oassificação e Retribuição de Car­
gos e Emprego- PUCRCE, destinado às ins­
tituições federais de ensino, decorrente da Lei 
n• 7 .596, dê I O de abril de 1987. 

A medida proposta implica na alteração do 
§ ]9 e alínea a do § 59 do art. 31 do aneJCo 
ao Decreto n" 94.664, de 23 de julho de f987, 
ampliando o adicionai de salário dos docentes · 
do magistério superior em regime de dedica­
ção exclusiva, dos atuais 40 para 50% do salá­
rio básico no regime de 40 horas semanais 
de trabalho, e aumentando percentual de 
acréscimo salarial na passagem de uma mes­
ma classe, de 4 para 5%. 

Justificam-se estas alterações pelo fato de 
que só uma estrutura de carreira capaz tanto 
de valorizar os diversos componentes da quali­
ficação profissional, principalmente a titulação 
acadêmica e a experiência docente, como de 
incentivar o pleno exercício da profissão na 
instituição universitária, tõmará efetivo seu de­
senvolvimento e eficaz sua missão. 

O Plano Único transformou esses pressus­
postos em procedimentos operatiVos ão intro­
duzir a avaliação de desempenho como fator 
de progressão funcionai; ao priorizar a qualifi­
cação forma1 mediante acréscimos salariais 
e ao possibilitar o recrutamento e_ a fiXação 
do corpo docente no regime de trabalho de 
dedicação exclusiva através de diferencial sig­
nifiCativo entre a retribuição estabelecida para 
o regime de tempo integral e aquela relativa 
ao de dedicação exclusiva. 

Todavia, apesar dos avanços verificados por 
ocasião da implantação do Plano Únfco, já 
se fazem sentir os primeiros Sinais de sua ina­
dequabüidade ao contexto sócio-econômico 
do País. O percentual atribuído ao regime de 
trabalho de dedicação exclusiva não provou 
ser suficientemente estimulante para que os 
profissionais mais qualificados optassem por 
consagrar-se privativamente às atividades aca­
dêmico-científicas, máxime quando, dada a 
conjuntura e_conômica adversa, os ganhos ob~ 
tidos com o Plano, em 1987, foram diluindo-se 
gradativamente, propiciando a busca da com~ 
plementação de renda num mercado de traba~ 
lho mais atrativo. 

Por outro lado, a competência e o mérito 
carecem ser recompensados com maior dife-. 
renda} âe Salário entre níveis de uma mesma 
classe, de forma a tornar a curva salarial mais 
adequada a uma estrutura de carreira matri­
cial, fundamentada na qualificação e dedica­
ção individuais, avaliadas pelo desempenho 
global do docente. 

Na certeza de contarmos com a atenção 
de Vossa_ Excelência, renovamos nossos pro­
testos de estima e apreço. - Carlos Santí'\­
nna, Maí!son Ferreira da Nóbrega, João Batista 
de Abreu. 

I..ÉO!SlAÇÃO ÇJTADA 

DECRETO N' 94.664, 
DE 23 DE JULHO DE 1987 

Aprova o Plano Único de Oassíficaç§o 
e Retn'b_uição de Cargos e Empregos de 

_ que trllta a Lei n9 ZS96, de 1 O de abrD 
de 1987. 

- O Presidente da República, usando das atri­
buições que lhe confere_o art. B1, itens l, lll 
e V, da Constituição, decreta:. 

Art. 1 ~" Fica aprovado o Plano Único de 
Oassificação e Retribuição de Cargos e Em­
pregos que trata a Lei n~ 7 .596, de 1 O de abril 
de 1987, que com este baixa. 

Art. 2'1 Este decreto entra em vigor na da­
ta de .sua publicação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Br~silia, 23 de julho de 1987, 166"' da Jnde~ 
peildêilcta e 9~_da República._-JOSÉ_SAR­
N_eY,. Jorge BomhaL!sen, Aluízio Alves. 

(À Comissão de ConstituiÇão; Justiça 
e Odadania,) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- O expediénte lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser 
lidos pelo Sr. I~ Secretário. 

SãO lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 231, DE 1989 

_Dispõe sobre bene!Jcios Dscafs conce~ 
didos à pesquisa científica e tecnológica 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O contribuinte do Imposto de- Ren­

da poderá abate-r da renda bruta, ou deduzir 
como despesa operacional, o valor dos investi­
mentos, doações ou patrocínios, inclusive· des· 
pesas e contribuições necessárias à sua efeti~ 
vação, realizados através ou a favo( da pessoa 
jurídica que tenha por objeto a pesquisa cientí­
fica ou tecnológica, com ou sem fins lucra­
tivos, cadastrada na Secretaria Especial da 
Ciência e Teçnologia. 

§ Jo Observado o limite máximo de 1 O% 
(dez por cento) da renda bruta, a pessoa f'tSica 
poderá abater: 

l-até 100% (cem por cento) do valor da 
doação; 

fi-até 80% (oitenta por cento) do valor 
do patrocínio; 

UI-até 50% (cinqüenta por cento) do valor 
do investimento. 

§ 29 O abatimento previsto no § 19 deste 
artigo não está sujeito ao limite de 50% (cin­
qüenta por cento) da renda bruta, previsto na 
legisJação do Imposto de Renda. 

§ 39 A pessoa juridica poderá deduzir, do 
imposto devido, valor equivalente à aplicação 
da alíquota cabível do Imposto de Renda, ten· 

-do como base de cálculo: 

l-até 100% (cem por cento) do valor da 
doação; 
n- até 80% (oitenta por cento) do valor 

do patrocínio;_ 
- lll-até50% (cinqüentaporcento)dovalor 
do investimento. 

§ 49 Na hlpótese do parágrafo anterior, 
observado o limite máximo de 2% (dois por 
cento) do imposto devido, as deduções previs­
tas não estarão sujeitas a outros limites estabe­
lecidos na legislação do Imposto de Renda. 

§ 5"'- Os benefícios previstos nesta lei não 
excluem ou reduzem outros benefícios ou 
abatimentos e deduções em vigor. 

§ 6° Observadoolimitede50% (cinqüen· 
ta por cento) de dedutibüdade do imposto de~ 
vida pela pessoa jurídica_, aquela que não se 
utilizar, no decorrer de seu perfodo-base, dos 
benefícios concedidos por esta lei, P9derá op­
tar pela dedução de até 5% (cinco Por cento) 
do imposto devido para destinação ao Fundo 
de Promoção à Pesquisa Científica e Tecnoló-­
gica, gerido pela Secretaria Especial da Ciên­
cia e Tecnologia. 

Art. 2o Para os fins desta lei, considera~se 
doação a transferência definitiva de bens ou 
numerários, sem proveito pecuniário para o 
doador. -

§ 19 O doador terá direito aos favores fis­
cais prevlstos nesta lei se expressamente de­
darar, no instrumento da ç[oaçflo, que ela se 
faz sob as condições de irreversibilidade do 
ato e inalienabilidade e impenhorabilidade do 
objeto doado. _ __ - -

§ 2"' Os donatários de bens ou valores, 
na forma prevista nesta lei, ficam isentos da 
incidência de quaisquer impostos federais so­
bre o respectivo patrimônio obtido em razão 
da doação. - -

Art. 3"' Para os efeitos desta lei, conside­
ram-se investimentos a aplicação de bens ou 
numerário,_com proveito pecuniário ou patri· 
mania! direto para o investidor, mediante parti­
cipação societária em empresas de pesquisa 
científica ou tecnológica. 

§ 1 o As participações de que trata este ar­
tigo dar-s_e-ão, sempre, em pessoas ju_rídicas 
que tenham sede no País. 

§ 29 As ações ou quotas, adquiridas nos 
termos desta lei, ficarão inalienáveis e impe­
nhoráveis, não podendo ser utilizadas para fins 
de caução, ou qualquer outra forma de garan­
tia, pelo prazo de cinco anos. 

§ 3"' As restrições a que se refere o pará-. 
grafo anterior compreendem, também, o-­
compromisso de compra e venda, a cessão 
de direitos à sua aquisição e qualquer outro 
contrato que tenha por objeto O bem ou impli­
que sua alienação, mesmo que futura 
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Art. 49 Para os efeitos desta lei, conside~ 
ra-se patrocínio a promoção de atividades de 
pesquisa científica ou tecnológica, sem pro­
veito pecuniário ou patrimonial direto para o 
patrocinador. 

Art 5" As instituições financeiras, com os 
benefícios fiscais que obtiverem nos termos 
desta lei, poderão constituir_ carteira especial 
destinada a financiar, apenas com a cobertura 
dos custos operacionais, atividades de pes­
quisa científica e tecnológica, de interesse para 
o País, ajuízo da Secre:uma Especial da Ciência 
e Tecnologia. 

Art. 61 Nenhuma apUcação de benefícios 
fiscais previstos nesta lei poderá ser feita me­
diante qualquer tipo de intermediação ou cor­
retagem. 

Art. 79 As pessoas jurídicas beneficiadas 
pelos incentivos da presente lei de_verão comu­
nicar, para fins de registro, à Secretaria Espe­
cial da Ciência e Tecnologia, -os iap6rtes recebi­
dos e a ela enviar os comprovantes de sua 
aplicação. 

§ }9 A Secretaria Especial da Ciência e 
Tecnologia poderá celebrar convênios .com 
órgãos públicos estaduais ou municipais, ou 
entidades de âmbito nacional, delegando-lhes 
o .cadastramento de aportes e a fiscalização. 

§ 2" Caberá à Secretari~. Especial da 
Ciência e Tecnologia certificar a real~ação ela 
atividade incentivada. 

Art 89 A doação, o patrocínio e o investi­
mento não poderão ser feitos pelo contribuinte 
a pessoa a ele vinculada, não se aplicando 
essa proibição quanto à participação socie­
tária que decorra de investimento anterior­
mente realizado nos termos desta lei. 

Parágrafo único ... Considera-se pessoa vin­
culada ao contribuinte: 

I- a pessoa Jurfdiça_.da qual o contribuinte 
seja titular, adminstrador, acionista ou sócio, 
à data da operação, ou nos doze meses ante­
riores; 

U -o cônJuge, os parentes até o terceiro 
grau, inclusive os afins, e os dependentes do 
contribuinte ou dos t!_tulare:s .... ~Ominlstradores, 
acjonistas ou sócios de pessoa jurídica vincu­
lada ao contribuinte nos t~mQs_d_o inciso ante­
rior; 

m -o sócio, mesmo quando outra pessoa 
jurídica. 

Art. 9? Se o montante dos incentivos refe­
rerites a doação, patrocínio ou investimento _ 
for superior ao permitido, é facultado ao con­
tribuinte diferir o excedente para até os cinco 
anos seguintes, sempre obedecidos os limites 
ftxados no art. 1~. 

Art. 1 O. As infrações aos dispositivos des­
ta lei, sem prejuízo das sanções penais cabí­
veis, sujeitarão o contribuinte à cobrança do 
Imp-osto de Renda não recolhido em Cada 
exercido, acrescido das penalidades previstas 
na legislação específica, além da perda do di­
reito de acesso, após a condenação, aos bene­
ficios fiscais aqui instituídos. 

Art. 11. As doações, patrocínios e investi­
mentos, feitos com os benefícios desta lei, se­
rão ·comunicados à Secretaria Especial da 

Ciência e Tecnologia, para efeito de acompa­
nhamento e supervisão das respectivas aplica­
ções, podendo, em caso de desvios Ou ii"regu­
laridades, serem por ela suspensos. 

Parágrafo único;- A Secretaria da Receita 
Federal, no bc.el'dcio das suas_ atribuições es- . 
pecíficas, fiscalizará-a _efetiva execução desta 
lei, no que se refere à aplicação dos recursos 
comprometidos nas atividades de pesquisa 
científica e tecnológica, comunicando os re­
sultados obtidos à Secretaria Especial da Ciên­
cia_e Tecnologia. 

Art. 12. Obter redução do Imposto de 
Renda, utilizando-se frau<;lulentamente de 
qualquer dos beilefíCioS desta fei, conStitui Cri­
me punivel com detenção de um a três anos, 
ficando ainda o infrator sujeito às multas Pre­
vistas na-legiSlação esPedfica. 

§ 19 No caso de pessoa jurídica, respon­
dem pelo crime o acionista controlador e os 
administradore~_que para ele tenham concor­
rido. 

§ 29 _ . Na mesrTia pena incorre aquele que, 
r~:ebendo rec:urSos;bens ô_!-1 Yalores, em fun­
ção d~sta lei. _d.e~e de p_roinover, sem JUsta 
causa, a atividade de pesquisa científica oü 
tecnológ_ica, objeto do incentivo. 

Art: 13. ESta lei entra ein vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se_j.Jspo~ições em 
contrário. 

Justificação 

NO conteXto das profundas transformações 
que 0--rrii.tiido assisfe- ne.:sse final de milênio, 
certamente o mais importante sinal dos novos 
tempos é a revolução tecnológica. SuaS con­
seqüências alcançam os mais diferentes as­
pectos da vida moderna, produzindo transfor­
mações qualitativas e quantitativas bem mais 
intensas que a revolução industrial. 
_ Ainda que se consmte uma forte correlação 
éntre _ nfve[s de renda e progresso científico­
teCilológico, não -é desarrazoado dizer-se que, 
dentro em breve, estaremos nos defrontando 
com um novo corte no cenário internacional: 
o bloco dos países tecnologicamente desen­
volvidoS e dos tecnologicamente subdesen­
voMdos. Esse raciócfnío é abonado pela im­
portância e magnitude de uma revolução tec­
nológica, mormente quandO se tem em coi1tã 
que, já agora, dência e tecnologia é encarada 
como fator produtivo,_ a ponto de tornar-se 
o entendimento de que essas atividades cor­
respondem a um novo setor- econômico -
o setor quaternário. 

Descurar_ investimentos em pesquisa cientí-_ 
fica e tecnológica significa caminhar a passos 
largos para uma profunda dependência que 
inibe qualquer perspectiva de desenvolvimen­
to futuro. Os países que não atentarem para 
essa preocupação estarão condena-dos aO 
atraso, sujeitando-se a _uma nova modalidade 
de colonialismo - o colonialismo tecnoló-
gico. - ~ : --

J:: iridiscutível que assim como a agricultura 
e, depois, a indústria constituíram aspectOs 
predõrTiinantes no fortalecimerito dos países, 

o início do século que se avizinha prenuncia 
não mais o prevalecimento do fazer em si, 
mas do como fazer. A importância maior não 
mais residirá, apenaS, em produzir bens e ser~ 
viÇos, mas ern .deter 9 <;óritiole 9,os_mecanis~ 
mos, capazes de pennitir a realizaçãO conCreta 
das atividades produtivas. As nossas energias, 
portanto, agora hão de estar direcionaQas para 
a pesquisa científica e tecnológica. 

Nesse sentido, cabe_ concentrar nosso em­
penho no desenvolvimento dessas atividàdes, 
depois de um período durante o. qual, até por 
razões inerentes à no.ssa hi~tória política, _hão 
se lhes dispensou prioridade que já então me­
reciam do que decorreu inclusive_ a eriligração 
de pessoas dedicadas a esse tipo de trabalho. 
É preciso, pois, proporcionar condições para 
que o doniínio do conhecimento e das técrU­
cas ganhe a relevância que os novos tempos 
estão a_ exigir, estimulando o intenso desenvol­
vimento, no Pafs, das pesquisas científicas e 
tecnológicas, visando a favorecer a formação_ 
de esPecialistas na matéria e o retomo dos 
cientistas e técnicos que deixaram o BrasiJ 
à procura de um lugar propício à afrrmaçãã 
de suas vocações. __ 

Por conseguinte, é imperioso sirializar o 
interesse da_ naçã_o brasileira pela pesquisa 
cit?ritíficà e tecilológica, procurando nela com­
prometer riãó "s6 a-ãdminstraçâo-pública, se­
não ainda, e principalmente a iniciátiva priva­
da. Com efeitO; ciente do apoio do Estado 
para e·sse tipo de atividade, as empresas priva­
das, Cõiri ·o eStimUlo adicional do desafio- à 
sua inequívoca capacidade de competir, envi­
darão esforços-objetivando estabelecer u_in 
novo padrão de desenvolvimento no País. 

Ora; é certo qUe o iilcentivoi fiScal propoSto, 
neste projeto de lei, há de constituir, maiS dó 
que um apoio financeiro à atividade, incontro­
verso testemunho de uma nova, visão da pes­
quisa científica e tecnológica, como fator fun­
damental ao desenvolvimento do Pals~ Sua 
continUídade eStará assegurada-por lei, inegá­
vel aval de que o setor permanecerá, pelo me­
nos a médio prazo, com especial prioridade 
na economia brasileira. _ 

Sei que, em principio, devem ser evitados 
beneficios fiscais em matéria tributária .. Eriten­
do, contudo, que essa restrição .deve ser ladea­
da, porquanto esses incentivos fiscais: guar~ 
dam estreita felação com o propósitO de asse­
gurar o desenvolvimento nacional ~. por con­
seqüência, a consecução de um melhor pa­
drão de vida para a população brasileira. 

Nesses tennos, proponho à elevada consi­
deração dos- meus ilustres pares nesta Casa 
Legislativa, o incluso projeto de lei, que visa 
a conceder à pesquisa cienbllca e teCnológica 
beil.€Jkios fiscais, analogamente àqueles con­
cedidos às operações de caráter cul~ural e.ar­
tístico, completando, desse modo, o eStímulo 

_à atividade intelectual, pela inclusão daquela 
capaz de gerar maiores beneficiOs materiais 
para a coletividade. _ 

Sala das Sessões, 18 de agosto de 19_89. 
--senáâcir Marco Maciel. 

-(À Comissão de Assuntos Económkos 
-decisão termíriativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 232, DE 1989 

Dispõe sobre aposentadoria especial 
aos digitadores de Processamento de Da­
dos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica assegurado aqs digitadores 

de Processamento de Dados o direito à apo­
sentadoria especial prevista no art 9~ da Lei 
n"' 5.890, de 8 de junho de 1973, aos 25 (vinte 
e cinco) anos de efetivo exercício na prOfissão. 

Art. 2ç O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo _de 90 _(noventa) días após 
sua publicaçêo. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

lndts<:utivelmente, os profissionais em digi­
tação nos CentrOS de Processamentos de Da­
dos desempenham uma atividade reconheci­
damente penosa e insalubre. Tanto é verdade 
que eles são sérios candidatos a contrair um 
tipo de doença denominada tenossinovite: 
uma enfernidade facilmente detectável, co~ 
mum em adultos jovens, cujas ocupações de~ 
mandam movimentos repetitivos do punho e 
da mão. EJa é causada pelo excessivo atrito 
entre os tendões e o paratendão circundante, 
pelo uso excessivo da mão. Do ponto de vista 
patológico, os tendões mais freqüentemente 
afetados são os músculos profundos do ante· 
braço, especialmente os extensores _do pole­
gar e os extensores radicais do punho. Há 
uma reação inflamatória moderada ao redor 
do tendão e suas bainhas, com aumento de 
volume pelo edema (ADAMS, J. Cronefo_rd. -
Manual de Ortopedia. 8• ed., São Paulq, 1978 
pág. 278). . . . . . - -

Em 'vista disso, o própriOJNPS recOnhece 
como motivo de afastamento do emprego de 
suas funçóes corno digitador, às quais muitas 
vezes não pode mais retornar, a atrofia dos 
tendões das mãos. 

Por outro lado, esses profissionais traba~ 
lham não poucas vezes em ambientes inade­
quados à saúde, quer por excessiva ilumina­
ção ambiental, quer insuficiente; estão sujeitOS 
à radiação ultravioleta dos tubos de vídeo e, 
enfim, a temperatura dos locais de trabalho 
é mantida através de ar condicionado, que 
é ajustado n!o para atender à boa saúde do 
empregado, mas a dos equipamentos eletrô­
nicos. 

Desse modo, tendo em vista as condições 
insalubres e penosas a que são submetidos 
os profissionais em digitação, julgamos que 
es.sa categoria de empregados deve_ ter o direi­
to á uma aposentadoria especial. Entedemos. 
outrossim, que a nossa proposta hãO criá Uin 
privilégio à referida classe, pois visa tão~so~ 
mente dar um tratamento adequado àqueles 
que se encontram desenvolvendo uma ativi· 
dade altamente desgastante e causado'-"~- de 
seqüelas que não podemos menosprezar. 

Estamos convencidos-qUe o nosso Projeto 
de lei encontrará, sem dúvida alguma, guarida 

entre os nossos pares, sensíveis que são ás 
necessidade específicas daqueles trabalhado-
res. , 

Sala das Sessões, 18 de agosto de 1989. 
......;.... Senador Louremberg Nunes Rocha. 

LEOJSLAÇÃO aTADA 

LEI N' 5.890, 
DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Akéra a tegjsJaç~o de Previdência so~ 
cjaf. e dá outras providências. 

.Art. 9? A aposentadoria ~spedal será_ con~ 
cedida ao segurado que, contando no mínimo 
5 (cinco)_ anos de contribuição, tenha traba· 
lhado dufante 15 (qulnze), 20 (vinte) ou 25 
(vinte_ e cinco) anos pelo menos, conforme 
a atividade profissional, em serviç_os que, para 
esse efeito, foi' em considerados penosos, insa~ 
Iubres ou perigosos, por decreto do Poder 
Executivo. . _ 

g· 1 ~ A aposentadoria especial consistirá 
numa renda mensal calculada na forma do 
§ I? do art. 6_~ desta lei, aplicando~se~Jhe ain:da 
o disposto no § 39 do art. 1 O. 
-- -§-"29 Reger~se~á pela respectiva legislação 
especial a aposentadoiia dos aeronautas e a 
dos jornalistas profission_ais. 

§ 3" Os períodos em que os trabalhado­
res integrantes das categorias profissionais, 
enquadradas neste artigo permanacerem Ji. 
cenciados do emprego ou atividade, desde 
que para exercer cargos de Administração ou 
de Representação Sindical, serão computados 
para efeitõ de tempo de servíço, pelo regime 
de aposentadoria especial, na forma da regula­
mentação eXpedida pelo Poder Executivo. 

§ 4q _ O tempo de serviço exercido alterna~ 
damente em atividades comuns e em ativida· 
des (Jue, na vigência desta lei, sejam ou ve­
nham a ser consideradas penosas, insalubres 
ou perigosaS, será somado, ap6s a respectiva 
conversão segundo critérios de equivalência 
a serem fiXados pelo Ministério da Previdência 
Social, para efeito de aposentadoria de qual~ 
quer espécie. 
................. .-.~~;.~ ........................... _ .. ___ ~·-·""''"""' 
............... , ............. ~.·--------···"""""" .... .. 

(À Comissão de Assuntos Sodills - deâ~ 
são termjnativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-OS projetos qtie acabam de ser lidos serão 
remetidos às CorTüssões competentes. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 
I o Se-cretário. 

É lidO o seguínte 

OF. N' 041/89-CCJ_ 
Brasllia, 1 O de agosto de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 39 do artigo 91 do Regi­

mento Interno, comunico a V. Ex• que ~ta 
CotriiSSâo aprovou· o PLS n~ 17, de 1988, que 
"autoriza o Po_der Executivo a conceder pen­
sãO -especial à senhora Maria Reginalda Vieira 

Raduan", na reunião desta data, por 11 (onze) 
votos favoráveis. 

Na oportunidade renovo a V. Ex'~ meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Qd Sabóia de Carvalho, Presidente._ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica que, _nos 
termos do art. 91, §§ 3? a 6; do Regimento 
Interno, depois de publicada a decisão da Co­
missão, no DMdo do Congresso Naciánal, 
abrir~se·á um prazo de 72 horas para interpo­
sição de recurso por um décimo _da campo~ 
sição da Casa, para que o Projeto de Lei n" 
17/1988, do Senado Federal, seja apreciado 
pelo Plenário. -

Esgotado esse prazo, sem interposição- de 
recurso, o projeto será remetido à C"amara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ro~ 
naldo Aragão. (Pausa.) 

S. Ex!' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 

Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Pronun· 
cia o seguinte discurso. sem revisão do ora· 
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores,-ontem, 
pela manhã, estivemos na Funai, acampa~ 
nhando uma comissão de índios do Acre, para 
reivindicar ao Presidente dessa autarquia, Dr. 
Pedro Aires de Oliveira, a regularização das 
suas terras nas proximidades da região dos 
Estados de Roiidônia, Amazônia e Acre, por­
que a Compãnhia Construtora Mendes Júnioi, 
sem a autorização da nação que ocupa a área 
já demarcada pela Funãi, pãssou a explorar 
uma pedreíra sem qualquer beneficio para 
aquela população indígena. 

Sr. Presidente, pretendeinos fazer algumas 
considerações históricas para que os Srs. Se .. 
nadares possam compreender a justeza da 
reMndicação daqueles irmãos silvícolas, ver~ 
dadeiros habitantes e primitivos donos da ter~ 
ra. 
' No diã 6 de dêieri1bfo --de 1985, os ílldiOs 

kaXãrârt enViâfaffi à Funai uma correspondên· 
c;ia nos seguintes ter~os: 

REMNDICAÇÃO PARA DEMARCAÇÃO 
DE TERRA 

AI. KAXARARI- 6 de dezembro de 1985 

Nós, índios Kaxarari, estamos queren· 
do com este documento a demarcação 

-- imediata de nossas terras. Somos mais 
de centO e sessenta índios que há anos 
esperam pela realização desse nosso di­
reito. 

Agora. sabendo que já têm recursos 
para fazer esse trabalho desde o anp pas­
sado, queremos que façam ele urgente~ 
mente, pois o_s problemas_ v_êm aumen· 
tando. Cada vez mãis sofremos invasões: 
de seringueiros com colocações dentro 
da área e de outros que moram perto 
da divisa, mas exploram nossas seringas; 
de garimpeiros que invadem pelo norte 
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da área e ainda fazem roubos de vasilha­
mes e material de seringa; e de mulros 
outros que entram para caçar dentro de 
nossos "barreiros", único lugar aonde te­
mos caça fácil. 

A situação piora com a implantação 
do Projeto de Colonização Marmelo e do 
asfaltamento da BR-364 (trecho Porto Ve­
lho/Rio Branco). Com isso não podemos 
mais esperar, porque muita gente vai che­
gar com fa<:ilidade nas nossas terras. 

Queremos chamar atenção de vocês 
também, para respeitarem o conheci­
mento que temos dos limites de nossas 
terras. Em delirriitaÇão anterior da Funai, 
ficaram de fora algumas partes muito im­
portantes de caça, pesca e de extração­
de seringa e castanha, que sao a· nosso 
sustento, mas está cada vez mais difícil. 
Por isso,_ essa demarcação deve indulr: 

A área ao sul do igarapé Azul, onde 
ficam nossas principais colocações;_ 

A área entre os igarapés Lim-ão e Cala­
caiá, muito importánte para coflsegu!r­
mos caça e pesca; 

A área entre os igarapés Azul e Marme~ 
linho, onde temos colo-cações de seringa 
e castanha e onde ainda ·conseguimos 
boa pesca. 

A área toda, incluindo essas partes, não 
é nem a metade do território ocupado 
por nossos antigos. Mas, assim mesmo, 
estamos contentes, porque temos a cer~ 
teza de que agora conseguiremos a de­
marcação e homologação do que nos 
restou. 

Acreditando no empenho--de vocês, 
nos despedimos aqui, mas com a certeza 
de recebê-los em breve. -Alberto César 
Kaxari, Cacique da Baninha- Otávio Ka­
xararl, Cacique do Azul- Santi.Jka Rodri­
gues Kaxaran: Azul - Paulo Kaxararf -
Barrinha 

Sr. Presidente, deste documento levado à 
Funai resultou que, realmente, foram proce­
didos estudos e exames da área, com a devida 
demarcação, conforme tenho em mãos docu­
mentos que me foram fornecidos pelas tribos, 
para que os mesmos ·constem da compro­
vaç~o de nossas considerações aqui, no Con­
gresso Nacional. 

TemoS- em mãos um relatório assinado pe­
los Srs. Funcionários: Jos-é Apoei1á-"Soares de 
Meirelles, pela Funai, Renato de Almeida Leo­
ni, do Ministério do Interior, e João Pacheco 
de Oliveira Filho, do Mirad, e datado de 28 
de janeiro de 1986, documento que faz refe­
rência ao Grupo de Trabalho e suas conclu· 
sões sobre o estudo da área a ser demarcada. 

Área Indígena: Kaxarari 
Localização: Mun. Lábrea (AM), Porto Velho 
(RO) - ~ 

Grupo 1ridígena: Kaxarari 
Senhores Ministros, 
O Gnipo de Trabalho instituído na for­

ma do parágrafo 3», do ait. 29, do Decreto 
n9 88.118 de 1983, após examinàr a pro~ 
posta da Fundação Nacional do Índio, so· 
bre a delimitação da área indígena Kaxaw 

rari, situada nos Municípios de Ubrea - e ainda tendo em vista o interesse público 
Nll., e Porto Velho - RO, Veffi apresentar e o interesse dos silvícolas, o Grupo de 
o seu Parecer, observ~das as disposições Trabalho submete o presente,~ à aprecia~ 
da Lei 6.00J, de 1973, consideradas as ção _de Vossa Excelência, opinando pela 
determinações do retrodtado Decreto, e aprovação da Área Indígena Kaxarari, na 
nos termos-da Portaria Interministerial no conformidade do mapa e memorial des-
002r de 17 ae março de 198.3. critiVo" a"nexOs a- este Parecer. -

I- Consenso Histórico BrasHia, 28 de janeiro de 1986. -José 
Os documerltos constantes do Preces-- Apoena Soares de Meírelles - Funaj-

Renato D'Alineidi:l Leom: /1'\inter -João 
so Funai/BSB/0 1278/79, e o memorando Pacheco de Oliveira Fi1ho, Mirad. 
n~ 007fCoord.GT/85, n1ostram exuberan-
temente, que 05 índios Kaxarari, são os Junto vem o memorial descritivo de demar-
pn"meiros e naturais habitantes_ das terras cação, dando todas as coordenadas geográ· 
que reivindicam, as quais compreendiam ficas, limitações ao norte, ao sul, a leste e _a 
originariamente, um território até bem oeste, que anexo ao meu pronunciamento, 
maior do que 0 atual. e não me escuso de ler, porque são dados 
___ El??_es índios, outrora numerosos, co· técnicos fazendo referência aos nün:"teros que 
mo ãfirma as referências históricas e 0 dizein respeito às coordenadas geográficas e 
próprio testemunho oral do grupo, foram acompanhado de mapas ilustrativos da região 
drasticamente reduzidos pelo funesto que foi demarcada. 
confronto com -05 representantes das Enfim, Sr. Presidente, a reMndicação dos 
frentes de penetração. Kaxarari foi atei'tdida e ~ F unai preparou o 

Ess-e-drástico prOcesso de despopula- documento e foi baixado o decreto delimi· 
ção e desgraça, só come·ça a se ·modF- tando e regularizando a área. 
ficar, com a instalação de uma Ajudância Agora, estão em conflito, p_orque a Cõtíij:>a~ 
da Funai do Acre em 1976, quando os nhía Mendes Júnior passou a explorar uma 
índios passam a tomar consciência de pedreira, mediante um· _contrato provisório de 
seus direitos principalmente no que tange duração de 90 di às; e -não -é"Stá. cu"mprindo 
à defeSa de suas terras, base para a sobre~ os termos-do Contrato. Os Kaxarari denun-
vivência do grupo. --- ciaram o contrato e se puseram em-defesa 

e no empate da exploração da mina. Est~ cria~ 
11 -Área proposta pela Funal ·do 0 impasse. 

para Demarcação Queremos fazer,_ Sr. Presidente, "um rápido 
COiifiecedores natos dos seus limites e breve apanhado histórico da situação dessa 

territOJíais, os Kaxarari reivindicam a de- tribo residual de nossos primitivos donos da 
marcação da área remanescentes dos terra naquela região, que era, antes da coloni~ 
seu·s limites territoriais, os Kaxarari reivin- zação branca, da ocupação dos brancos nos 
dicam a demarcação da área remanes- rios rtuxi, Acre e Abunã naquelas áreas da ba-
centes dos seus antigos domínios, a qUal cia do Acre e do Purus, eram habitadas princiR 
abrange uma superfície de 127.540 h a palmente por essas duas nações indígenas, 
(cento e vinte e sete roi!, quinhentos e os Kaxarari e os Apurinã. _ 
quarenta hectares), corii um perimetro ContactadO em 1910peloEngenhelrOJo.Sé. 
de 190 km _(cento e nov~nta quilômetros). Alberto Masô, a nação Kaxarari, outrora com 

Dentrodosliffiitesdessaárea,osindios "duas mil ãimas", eStá reduzida hoje a cerca 
desenvolvem as atividades de caça, pes- -de 150 índios. 
ca, coleta de castanha, extração de serin- As "correrias" - não sei se os-Srs. Sena-
ga, e outras de cunho mítico-religioso, doressabemoquesignificaestapalavraregio-
todas necessárias à sobrevivência física na! - eram as penetrações de exploração da 
_e cUltUral do grupo. terra, onde os brancos se·aiTtia.vam, com arma 

de fogo, e atacavam as tribos indígenas, mas~ 
DI- Situação ATual sacrando, assassinando os índios, para que 

A situação na área indígena Kaxarari eles se ausentassem daquela região. Então. 
não apresenta grandes problemas, pois matavam os índios como se matassem as ca-
embora se verifique a incidência de dois ças do mato. E eram chamadas de "correrias". 
titules d~ propriedades, estas não pos~ Umverdadeiromassacredaspopulaçõesindí-

--suem nenhurria benfeitoria, nem abrigam genas pelos brancos. As "correrias" e as doe-
nenhum ocupante não lncligena. naçs advindas do contato com o branco, a 

A população indígena, é formada por exemplo do que ocorreu com outras nações, 
153 (cento e cinqüenta e três) habitantes. levaram~na à situação presente. 

A área indígena Kaxarari, situa-se na Çom território próximo à·-rodovia BR-364, 
região de influência do Polonoroeste, e na altura da Vila Extrema (área de litígio entre 
sua regularização faz parte dos compro- - Acre e Rondônia), a nação Kaxarari, do tronco 
missas assumidos pelo Governo brasi· Aruak, tem demarcada à espera de homolo-
leiro. gação urna área de 143.000 hectaies locali­

IV- Conch.isao 

De todo o _exposto, considerada a ime­
morialiâade da ocupação Kaxarari, a si­
tuação atual em que se encontram as 
ter-ras que constituem· a área indígena, 

iaâOS nos Municípios de Lábrea, Estado do 
Amazonas, e Porto Velho, Estado de Rondônia. 

Do. território _ocupado pela comunidade in-" 
dígena foi excluída área rica em rocha graní· 
tica, componente essencial para a pavimen­
tação asfáltica e rara na região. Além do gra-
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nito, a área é também rica em maciços de 
seringlleita e castanheira exploradas pelos ín· 
dias. 

No inído âe 1988, a Construtora Mendes 
JúniOr, responsável pela pavimentação de tre­
'chos na BR-364, empresa que tein noS seus 
quadràs o atual Governador -do Estado do 
ACre, engenheiro Flaviano Melo, iniciou, sem 
o consentimento dos Kaxarari, a exploração 
da pedreira. Após protestos da comunidade, 
em setembro do mesmo ano, assistidos pela 
Funai na pessoa do seu administrador regio­
nal, Sr. Slowacki de Assis, foi assinado um 

.documento intitulado .. Transação Provisória", 
pelo pr~o, de noventa dias. 

Em janeiro d.e_J989, sem a presença- da 
Funai e já em vigor a nova Carta Constitu­
cional, novo documento foi assinado, dessa 
vez intitulado "Acordo Provisório", com valida­
de prevista "até que se con'suma a citada ofi­
cialização". 

Sr. P~e:SiP.ente, a empresa procurou fazer 
um acordo diretamente com os índios, sem 
o aval da Funai. Quer dizer, está aí inserida 
a má-fé, PorqUe os índios são pessoas huma· 
nas que têm uma cultura, cujo grau de avalia­
ção das coisas é diferente daquele que o bran­
co_ tem. Pois bem, foi feíto esse acordo provi­
sório com validade indefnida. 

Pela Empresa Mendes Júnior, assinou o Sr. 
Rogério Magalhães Alvim, e pela comunidade 
indígena, Alberto Kaxarari e Josge Pinheiro, 
sem o ava'l, sem a presença e sem o testemu-
~qo: da Funai. , _ 

Há cerca de dois mes_es, os índios, insatis­
feitos com o comportamento da empresa, em­
bargaram os trabalhos, porque o que fora pro­
metido em troca da exploração da pedreira, 
que era abrir ramais, fazer beneficiamentos 
que os índios pediram, e uma participação 
também na venda da pedra, não foi cumprido 
pela Mendes Júnior. Então, a Mendes Júnior 
passou a tirar caminhões e caminhões de pe­
dras de lá, sem dar mais.s~ijsfação aos donos 

. da área que foi demarcada, que são os índios, 
faltando apenas ser homologada. Estes_ em­
bargaram os trabalhos, alegando, com muita 
justeza: 

"1) que a empresa não cumpriu com 
o que estava disposto na chamada "tran-
sação provisória"; --

2) que aS constantes explosões de di­
namite afastaram a caça da região; 

3) que o represamentõ do igarapé pró­
ximo à pedreira inundou a área de serin­
gueiras e castanheiras." 

O represamento desse igarapé fel feito à 
revelia também dos índios, criando-se vários 
problemas. _ 

4) que também, em decorrência do re­
presamento, apodreceram as árvores 
submersas, dando origem a surto de ma­
lária nunca visto, chegando a vitimar qüa­
tro índios, entre eles o velho Cacique Ca­
libu; 

5) que tiveram sua safra de castanha 
prejudicada também pela ação dos peões 
que trabalham na Construtora, chegando 
a colher 300 latas do produto. 

Em recente reunião da comunidade, em 
preSertÇa do Coordenador Regional da Onião 
das Nações Indígenas, Antônio Apurinã, os Ka­
xara·n reafirmaram a disposição de embargar 
os trabalhos _dif,l_ empresa. 

No dia 14 próximo paSsado, veio a Br8Sl1ia 
uma comissão de índios, que está percorren­
do as repartições competentes. Ontem, eu os 
acompanhei, para que tivessem uma audiên­
cia com o Superintendente da Funai, Sr. Pedro 
fris de Oliveira, que, diga-se de passagem, teve 
a maior atenção para conosco, uma vez que 
a sua agenda estava cheia pela semana afora, 
e concordou em nos receber, juntamente com 
essa comissão de índios. For marcada para 
as 1 O horas essa audiência. 

-Lá estivemos, discutindo longamente o pro­
blema. Os índios reivindicavam que o Presi­
dente da Funai assiOasse a portaria de inter­
dição das áreas conflitadas, para qüe os índtos 
pude"Ssem, então, denundando o contrato, 
-passar a usufruir dos beneficios de suas pró­
prias terras e das riquezas que lhes são atri­
buídas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, já fiz refew 
rências, li parte de documentos. Vou alinhavar 
agora, de maneira mais ordenada, um peque­
no histórico da demarcação dessa área. 

Desde 1977 o território Kaxarari, situado 
parte no município de Labrea/AM e parte no 
município de Porto VelhoJRQ, tem sido objeto 
de estudo para demarcação. 

Em extenso e minucioso relatório datado 
-de dezembro de 77, atendendo à Portaria 
385/N de 23.08.76, os servidores Noraldino 
Vieira ·cruvinel, Antonio Pereira Neto e José 
Carlos dos Reis Meirelles "(F unai) concluiram 
a elaboraÇãO de Memorial Descritivo estabele­
cendo os limites de ocupação da Nação Kaxa-· 

- rari. - -

Após tramitação interna no DGPJ, a direção 
do Orgão deddíu por novo memorial, desta 
feita produzideo pelo Engenheíro Agrirnessor 
José Jaime Mancin, em 21.09.78, e já passa­
ram mais de 1 O anos, Sr. Presidente. 

A existência, até novembro de 78, de dois 
memoriais, ensejou certa_ discussão interna, 
sem qUe~- entretanto, divergências significati­
vas pudessem ser notadas. 

Em dezembro de 1978, o então Presidente 
da Funai encarri.inhou oficio à Presidência do 
lncra solicitando providências no sentido de 
dar conhecimento aos orgãos competentes 
deste Instituto, objetivando o respeito dessa 
área quando da discriminatória e conSeqüente 
arrecadação de áreas naquela região. (OF. 
667/Pres.) 

Ainda em dezembro de 78 o Presidente da 
Funat encaminha cópia de portaria e mapa 
da àrea eleita para os índios Kaxarari, solici­
tando seja publlcada no DiáriO Oficial de Ron­
dônia recomendando, ao mesmo tempo, a 
vigilância da área para evitar invasões "até a 
demarcação que deverá ocorrer nó próximo 
ano". ---

A portaria em que a Funai declara como 
área de ocupação dos índios Kaxarari é então 
publicada em janetro de 79 e em seguida retifi-
cada em fevereiro de 79. -- -

Em junho de 80, em expediente à chefia 

do DID!Funai é recomendada a presença de 
engenheiro agrimess-or para a índicação das 
distâncias _e_azimutes das Unhas secas no ma­
pa e no memorial. Levanta ainda o problema 
da invasão da área (conforme notícias da Aju­
dância do Acre). Por finl, recomenda o deslo­
camento do antropólogo Noraldino Cruvinel 
para reconheciillento da área junto a equipe 
agrimessora. 

Em agosto de 80, itOvo MerriOrlal DescritivO 
é elaborado, trazendo a assinatura do enge­
nheiro Cartóf)i"aJo Lucélio Cesar S. Frãnco. 

Em abril de 1981 mais um memorial descri­
tivo é elaborado confirmando os limites esta­
belecidos pelo GT criado pela Portaria n9 603/P 
de 22-11-77. 

Em janeiro de 1983, dessa vez_ tendo como 
engenheiro agrimessor o técnico José Jaime 
Mancin foi elaborado novo Memorial Descri­
tivo de demarcação bem como_ o mapa da 
área. 

Em agostO de 86, através do decreto presi­
ção dos indigenas kaxarari, acompanhada de 
Memorial descritivo estabelecendo no pará­
de Memorial descritivo estabelecendo no pará­
grafo único do artigo J? retrocitado decreto 
a demarcação administrativa pela Funai. 

A diferença fundamental entre a Portaria de 
Janeiro de 1979 e o decreto que a revogou, 
em 1986, re.Síde_ exatamente no toCante aos 
limites, na exclusão da área onde está locall­
z_ada a pedreira. 

Sr. Presidente, há um detalhe: a diferença 
fundamental entre a Portaria de janeiro de 
1979, baseado nos estudos do Memorial Des. 
critlvo de Demarcação, com todas as coorde­
nadas geográficas levantadas e dando o limite 
da área e o decreto. estrânhamente riO àecreto 
uma parte da área fica excluída, exatamente 
a área oOde está localizada a pedreira objeto 
de exploração da Companhia Mendes JúnJor. 
Então;-os íhdios, se sentindo burlados nessas 
negociações de gabinete, tomaram a iniciativa 
de empatar a continuação da exploração e 
lá estão, .não armados, mas reunidos, homens, 
mulheres e crtanças, em atitude de hostilidade, 
e não deixarão prosseguir os trabalhos enw 
quanto não hOuver manifestaÇão-exPressa da 
Funai, ou seja, um decreto corrtgtndo _essa 
anomalia, essa injustiça, essci' invasão, eSse 
escamoteamento da área que pertence verda­
deiramente aos índios~ E vieram simplesmen· 
te a Funai, numa atitude pacífica, numa atitude 
de conciliação, pedir justiça. Eles vieram soli­
citar ao Presidente da Funai que assinasse 
a portai-ia. Hã: um processo volumosO-trami­
tando n.:~; Funai, com (arta doc_umentação e 
considerações, para que se co_rfljam essas 
anomalias. Para que os índios não tomem ati­
tudes ou não façam justiça com as próprias 
mãos e tamb_ém para que a Companhia não 
mande os seus jagunços enfrentarem os ín~ 
dias, para não haver conflito armado, os índios 
tomaram a iniciativa de pedir que se faça a 
interdição da área, até_ que se chegue a uma 
conclusão definitiva a respeito da posse. Soli­
citaram, então, ao Dr. Pedrb frts de Oliveira 

-assinasse a portaria de interdição, cuja minuta 
já está pronta na Funai. -- ---
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Entrl!'tapto, após uma hora de discussão e 
considerações sobre o+assunto. ~om o Dr. Pe­
dro fris de Oliveira, ele nos confessou q1.1e não 
tinha autoridade suficiente - e entendemos 
justas as considerações de que deveria estudar 
mais profundamente o processo - para po­
der assinar ou nãq a portaria de -interdição; 
mas se comprometeu com os índios, na nossa 
presença, que mandaria imediatamente uma 
correspondência à companhia que ~tá explo­
rando a pedreira, para que ela suspendesse 
os s~us trabalho:s e agl!ardasse um pronui)da-
mento o~c,ia\ ~'? Ó~Q~C?· , . 

O. SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
--,-- Comunico a V. Ex~ que seu tempo está 
esgotado. 

O SR. MARio MAIA- Vou concluir, Sr. 
Presidente. Obrigado pela advertênda. 
· Assim, Sr, Presidente, apóS esse felato, faze­

mos am apelo ao Presidente da Funai e ao 
Presidente da República - que é uma figura 
humana e sensível - para que determinem 
iniedi'atam:ente a regularização dessa" área, a 
fim de que os índios, na Sua justá 'poSse-da 

· terra, pOssam negociar ·com os brancos de 
acordo com as vantagens que acharem para 
a sua nação, a na~ã'o· Kaxarari. 

Aqui ficam a noss_a-_contribuiçãQ e_ o nosso 
apelo, esperando que, dentro de poucos dias, 
esse problema e.s:tej<) sariado. (Múlto.~m!) 

DOCUMEIYTO A QUE SE REFERE O 
SR. MIÍRTO MAú1 EM SEU PRONUf'ICfA. 
MENTO: 

ÍJESCRIÇÃO.OO P!õ:RfMETRO 
ÁREA INDfGEI'IA KAXARARI 

ANEXO 
· Norte-Partindo _ _do Ponto-"1" de coorde­

nadas geográficas ·aproximadas Os:' 16'33"5 e 
· 6f5024'11 "W, situado na confluência do Igara­
pé Calacaia- no Igarapé Macurenem; das, se­
gue a montante p'ela margem esquerda do 
citado igarapé até sua cabeceira, no Ponto 

- ·~".de coordenadas geográficas aproxin1adas 
09"25"22"5 e 66'09·ss·w. 

.Leste - Do ponto antes descrito, segue 
por .uma linha reta de azimute e distância apro­
ximados 21 P45'34" e 3-.705m até o Ponto 
-~'3" de coordenadas geográficas aproximadas 
Q9027'05"S e 66°10'59'W, situado na cabe­
ceira.do igarapé Rolbumria; daí, ajusante pelo 
Citado igarapé até a confluência no igarapé 

· Papoco, no_l?onto "4" de coordenadas geográ­
ficas aproximadas ogo30'15"S e 6&13'42'W; 
da1, a jusante pelo citado igarapé até a con­
fluência no Igarapé Azul do Marmelo, no Ponto 
"5" de coordenadas geográficas aproximadas 

· ()9009°3055"8 e 66°1316''W, daí, a jusante 
pelo citado igarapé até a confluência no igara­
pé-Sem denominação no Ponto "6" de Coorde­
nadas geográficas aproximadas 09°31 '50''5 e 
6.&12'27"W; daí, a montante pelo citado igara­
pé até sua cabeceira, no Ponto "7" de coorde­
nadas geográficas aproximadas Q9°33°'26"S 
e W13'35'W; daí, segue por uma linha reta 
d-e azimute e_distância aproximados 
219°48'20" e:1.562m até o Ponto "8" de coar-

den_a_das geográfic_a~ aproximadas 
.09"34'06"S e 66°14'07"W, situado na cabe­
ceira do igarapé Barrinha. 

Sul - Do ponto antes descrito, segue por 
uma linha reta de azimute e distância aproxi­
inados 263°03'17" e 17.780m até o Ponto 
"9" de coordenadas geográficas aproximadas 
09"35'20"8 e 6&23'45"W, situado na con­
fluência dos igarapés formadores do igarapé 

'. ·_ 4~ 

Maloca; daí, a jusantc pelo citado igarapé até 
- a confluência no igarapé Azul do Marmelo, 

no Ponto "lO" _de ___ co_ordenadas _geográficas 
aproximadas ogo31' 48"5 e 6J3'021'59'W; daí, 
a montante pelo citado igarapé até sua_ cabe­
ceira, no_Ponto_ "11" de CQOrdenada,s geográ­
ficas aproximadas 09°3_1'49"5 e 5&25' 18'W; 
daí, segue por uma linha reta de azimute e 
distância aproximados 226". -

MF~IiT Í Jt lO 00 INH R lO R 
MEMORIAL DESCRITIVO DE DEMARCAÇÃO 

r~~ oo ;,oo ~ r·u•ÃI 
OEP.f.Rllll(l(fO U.:RI.L 00 I'ATfl~lO tiOi.;EtiA - lliPI ANEXO 'A PORTARIA N! 

• ~s-~~·~;~\----~~~D~EN~D~M~IN~A~ÇÃ-0----~------) ~ ~:i ÁREA IND!GENA KAXARARI . 

ALDEIAS INTEGRANTES 

C, __ ~----~C~A~IB~U~=E~V~Ã~R~JA~S~M~A=LO~C=A=S~IS=O=L=AD~AS~-------------) 
GRUPOS INOJ'GENAS 

c ) 
LOCALIZAÇÃO 

MUNICiPro: LÃBREA - PORTO VELHO i E.STAD~: AM/RO 

UNIDADE REGlONAL OA FUNAI: AJACRE - 8~ DR 

COORDENADAS DOS EXTREMOS 

EX T.R E. MOS 
I I 
I LATITUDE t..ONGITUOf: 

NOI't TE 09°12 1 30"5 66°14 • 35 •w 
L ESTE 09°25'22"5 6n°no • ""' 

'"' 09°35'20"5 66°Z3'45"W 
OESTE 09°30'31"5 66°is•4Z"W 

BASE CAR_TOGRÁFI.CA 

NOMENCLATURA ESCALA ORGÃO ANO 

Ml - 14 64 e. 1539 1:100.000 DSG ___ 1980 

OI ME NS Õ ES 

85.000 ha J 150 km 

-ÁRf:A: oitenta e cinco mil hectares 
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O Presidente da Fundação Nacional do fn­
dio - Funai, no uso das atribuições que lhe 
confere -o artigo a~ do EstãtUto, aprovado pelo 
Decreto n~ 84.638; de 16 de abril de 1980; 

Considerando que compete à Funai, na 
qualidade de Órgão Federal de assistência aos 
silvícolas, assegurar e garantir aos índios a 
posse permanente das terras por eles hab-ita­
das, conforme dispõe o artigo 1°, item I, alínea 
b; da Lei 5.371, de 5 de dezembro de 1967, 
e com o artigo 1 ~.item 11, alínea b, do Estatuto 
da Fundação; 

Congjderando que aos íri.dio_s é reconhecido 
o direito ao usufruto exclusivo das riquezas 
naturais e de todas as utilidades existentes nas 
terras por eles habitadas, nos precisos termos 
do artigo 198 da Constituição Federal; 

Considerando que, após o reconhecimento 
prévio de qu_e trata o artigo 29 do Decreto 
76.999, de 8 de janeiro de I 976~-ficou provada 
a posse permanente indígena, assim caracte­
rizada e identificada de acordo com as dispo­
sições dos artigos 23 e 25 da Lei n" 6.001/73 
(Estatuto do fndio); 

Considerando, finalmente, a propo-sição 
apresentada pelo Senhor Diretor do Departa­
mento Geral do Patrimônio Indígena - DGPI, 
nos autos do processo administrativo Funai/ 
BSB/1278179. 

Resolve 
1 - Declarar como de posse permanente 

do grupo indígena Kaxarari, a área compreen­
dida pelos limites constantes do memorial 
descritivo e planta anexos, partes integrantes 
desta Portaria com a superfície apfoximada 
de 85.000 ha (oitenta e Cinco mil hectares}, 
localizada nos municípios de Lábrea/AM e Por­
to VelhOIRO. 

H- Determinar que, para efeito de controle 
administrativo, a área em referência denomi­
nar-se-á Área Indígena Kaxarari, subordinada 
à Ajudância do Acre- Ajacre. 

111- Determinar ao Departamento Geral do 
Patrimônio _indígena que promova a demar­
cação dos limites da citada área, providen­
ciando s_ua materializaçãO ·através da coloca­
ção de_ marcos e placas indicativas, observa­
das as condições técnicas inerentes e as dis­
ponibilidades orçamentárias e financeiras, 
bem como que agilize o processo de regulari­
zação fundiária, da referida área, na forma re­
gulamentar, culminando com o seu registro 
imobiliário, precedido da homologação da de­
marcação administrativa, consoante disposi­
ções do artigo 79 do Decreto n~ 76.999/76. 

IV- Determinar ao Departamento Geral de 
Operações que implante as medidas de assis­
tência à Comunidade Indígena Kãxarari, habi­
tante e ocupante da área ora declarada, visan­
do alcançar os objetivos e assegurar os direitos 
indlgenas, fl)(ados no Estatuto do fndio. 

V- Proibir o ingresso, trânsito ou perma­
nência, na aludida área, de pessoas ou grupos 
não-índios, salvo quando autorizados por esta 
Fundação e desde que a atividade não seja 
julgada nociva ou inconVeniente ao processo 
de assistência aos índios. 

VI-Revogar a Portaria n? 541/N, de 
22-12-78. - Paulo Moreira Leal, Presidente. 

I ., 

--.. ·~.::.!..:.i/.i~l H\'~·lli<l 1~]~4 
~.·:~~:~ 

,. 
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TRANSAÇÁOPRO~SÓR~ 

Que se fazem: de um lado a Fundação Na­
cional do fndio/Funai, representando as Co­
munidades Indígenas, da Área Indígena Kaxa­
rari e de outro lado a Construtora Mendes Jú­
nior SI A. 

Pelo presente instrumento particular de 
transaçãQ, _de um lado Fundação Nacional do 
Índiolfunai, pessoa jurídica de direito privado, 
instituída de conformidade com a Lei nQ 
5371/67, por sua Administração Regional de 
Rio Branco-AC, devidamente representada 
por seu Administrador Regional Slowacki de 
Assis, representando as Comunidades Indlge­
nas da Área Indígena Kaxarari, denominada 
primeira transatora, e, de outro lado, Cons-

i 

trutora Mendes Júnior 8/A, por sua Diretoria 
de Construções Viárias, sediada em Rio Bran­
co-AC, à Rua Marechal Deodoro n<:> 474, sala 
304, rePresentada pelo Engenh'eiro, eenreto 
Torres (gerente de projeto), denomínadâ se­
gunda transatora, têm entre si, como justo 
e_ acordados a presente transação provisória, 
nos termos que seguem abaixo: 

1 -A primeira transatora, possuindo na 
Área Indígena Kaxarari, uma jazida de pedra 
granítica, provis_oriamente concede o- direito 
à segunda transatora para explorar e utilizá-la 
na construção do asfalto da BR-364. 
2-Em contrapartida, a segunda transa~ 

tora se compromete a: 
a) construir um ramal que dê condições 

de tráfego para veículos automotores, no tre· 
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cho que liga a BR-364,- à altura do ~m 206, 
até a sede do Posto Indígena da Funai, na 
área; 

b) A colo:car uma cancela no ramal já cons­
truído, que liga a jazida e a referida _Área Indí­
gena; 
3-A presente transação tem validade pelo 

prazo de 90 (noventã) dias, a partir desta data, 
quando, então, as partes se obrigam a celebrar 
um acordo defiriitiVO. 

Para dirini.ir quaisQuer-questões, que origi­
narem do presente instrumento, as partes ele­
gem o foro da comarca de Rio Branco-AC. 

Rio Branco, 22 de setembro de 1988. -
Slowackl de Assis Administrador Regiohal -
FUridação Nacional do fndio - Construtora 
Mendes Júnior SA 

Testemunhas: .....:.... 'Jorge Pinheiro Kaxararl 
-Alberto Cezar 1\aXârilri. - -

ACORDO PROVISÓRIO 

Que entre si fazem, por um lado a Cons­
trutora Mendes Júnior 8/A por sua Diretoria 
de Construções Viárias, sediada em Rio Bran~ 
co-AC, à BR-364 Km Zero- Corrente, repre­
sentada neste ato pelo Sr. RogériO Magalhães 
Alvim e, do outro lado os fndios Kaxarari que 
abaixo assinam, têm acordado nos termos que 
seguem: 

1 -A área reivindicada pelos Índios Kaxa­
rari possui uma pedreira, que está sendo ex­
plorada pela Construtàrá para a utilização na 
pavimentação da BR'364, Lote 269-3. O Mi­
nistério do lnterior, através da Funai está com 
o processo para a Oficializãção e Dêmarcaçã:o 
da área, sendo que o presente acordo fica 
váJido até que se consuma a citada oficiali­
zação, quando então as negociações voltarão 
à pauta. 
2-Em C:ontrapartiâa a Construtora fará 

uma indenização no valor global de Cz$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzados) 
sendo feito os pagamentos nas seguintes mo­
dalidades: 

A-Cz$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui­
nhentos mil cruzados) em mantimentos, con­
forme Relação anexa, apresentada pelos Ín­
dios Kaxarari. 
B-Cz$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru­

zados) no ato da assinatura do presente acor­
do, com o recibo anexo. 

C -Cz$ 500.000,00 (quinhentôs mil cruza­
dos) 10 (dez) dias após a assinatura deste 
acordo. 
1 .D-Cz$I.OOO.OOO,OO(hummilhãod.ecru­
z~dos) 20 (vinte) dias após a assinatura deste 
,açordo. 

Para dirimir quaisquer questões que origina­
rem do presente instrumento, as partes ele­
,ge~_ o Foro da Comarca de Rio Branco-AC. 

RioBranco,6 dejaneiro.de 1989. -Rogério 
.Magalhães Alvím, P/ Construtora. -Jorge 
PfiJPeiro da Costa, Representante dos Kaxararl 
-Alberto Cezar, Representante dos Kaxarari. 

Em 25 de janeiro de 1985 
MEMO N' 007/COORD.C:l:T./85 
Do: Coordenador do O.T. Decreto n" 
88.118183 
Ao Senhores Membros do G.T. Portaria Inter­
ministerial n~ 002/83 

. ,.,._ ,....,,,., ... u•-<~"" 

/:- -··- " .. ~ .... 
.t.J - -····· ·-· ''" 

i fi· 
t.l ........ 

r. 
.c• 
n 
~~ 

l 
.. ,:.-. .. _"\:-""' ........ ~-.... ·---·~··" 

{), '"" ""'' "''"" 
<n ....... , .... ., ... 

Ass: Área Indígena Kaxarari 
Ref :Proc. Funai!BSB 01278/79 

Tendo em vista o Clisposto no parágrafo 39, 
do artigo 2?, do Decreto n" 88.118, de 23 de 
janeiro de 1983, submeto à apreciaçZJO de V. 
S~~ os dados referentes à Área Indígena Kaxa­
rari, situada nos municípios de Lábrea - N11, 
e Porto Velho - RO, com vistas à sua demar­
cação administrativa. 

1- Consenso Histórico 

As piihieiras refeiêitciás históricas sobre os 
índjos Kaxar.ari, datam de 1910, e foram relata­
das por João Alberto Masô, Engenheiro da 
Comissão de Umltes Brasil/Bolívia/Peru, que 
percorreu o Rio ltuxy e seu afluente Curequeté: 

"O Rio ltuxy, 70 milhas mais.abaixo dq: cabe­
ceira Fortaleza, recebe o seu afluente direito 
Curequeté. Nas nascentes deste tributário se 
e_ncontram os fndios Cacharary" (Masô J. Al­
berto, 1910). 

O testemunho oral dos Kaxarari. revela po~ 
rém, que o território tradicional do grupo, não 
se restringia apenas-ao Curequeté: 

"No Igarapé Barrinha, tinha maloca antiga, 
n~ cabeceiras do Azul tinha maloca de pri­
meiro. Nas cabeceiras do Marmelinho tam­
bém tinha maloca. _No Macureném também 
tinha. No Curequeté nas águas dO Jtuxy,- tinha­
malo_ca_de primeiro. Do Macureném ao Cure­
queté tinha maloca grande mesmo, parecen· 
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do cidade" (Artur César Kaxarari) "apud Aqui-
no". , 

O contato dos Kaxarari com as frentes pio­
neiras representadas por caucheiros peruanos 
e seringalistas brasileiros, revelou-se desastro­
so para os índios, numerosos e felizes de ou­
trora, como demonstra_ o retrocitado Enge­
nheiro: 

"A tnbo dos Cacharary, é composta de dois 
mil silvícolas, que vivem neste estado primi­
tivo, tranqüilos e felizes, dispensados ao que 
parece, o humanitário concurso dos civiliza­
dos" (Masô- J. Alberto, 1910). 

Conseqüência mais funesta desse confron­
to, foi a depopulação daquele Grupo, que" em ' 
191 O, Masô estimava em 2.000 índios, apenas · 
na região que percorrera, e hoje conta tão-so­
mente com_ I 53 Kaxarari. · 

A história desse contato funesto, pode ser 
compreendida em três períodos característi­
cos: 

O primeiro, Conhecido como "o tempo das 
correrias", foi também o mais cruel, registran· 
do o extermínio da maioria dos índios, causa­
do por caucheiros e_ seringueiros, na base do _ 
papo amarelo, rifle muito conhecido à época, 
naquela região. Além das balas, o contágio 
de doenças deixou igualmente sua marca na­
quela fase negra, em que os Kaxarari foram 
expulsos de suas terras, férteis em seringa e 
caucho. 

O segundo período, ou perlodo do cativeiro, 
cacteriza-se pela consolidação da empresa se­
ringalista naquela região, e a incorporação do 
índio, ao regime servil do barracão._Esta fase, 
é lembrada ainda, como o tempo do amansa­
mente do índio (remanescentes das correrias), 
e transformado praticamente em escravo para 
os patrões, cuja exploração só vem desfazer-se 
há bem tempo, substituída por outra, a dos 
marreteiros. Esse período, dW"a até o final da 
década de 60, infdo da construção da BR-364, 
trecho Porto Velho -Rio Branco. 

O último- daqueles períodos, é conhecido_ 
como "O tenipo dos direitos". Surge cohf a 
instalação da Ajudância da Funai no Acre, em 
1976, e adquirir maior expressão, com a deli­
mitação inicial da Área KaxararL A partir de 
então, os índios passam a ter consciência de 
seus direitos, principalmente no que se refere 
à defesa do território, como base para sobrevi­
vêncía do Grupo. · 

11 -Área Proposta pela Funai 
para Demarcação 

A primeira proposta de delimitação da Área 
[ndígena KaXarari, foi apreSentada em 1977. 
O Grupo de Trabalho constituído pela Portaria 
n9 603-8-77, vistoriava in loco, _wna área perte­
cente_à Companhia Agro [ndustrial do Rio No­
vo, para fins de instrução de processo de Certi­
dão Negativa, e constatando a presença dos 
Kaxarari na região, o GT, houve por bem, pro­
ceder de imediato, estudos visando à Identifi­
cação :da A.!. Kaxarari. 

A Portaria n9 541/N, de 22 de dezembro 
de 1978, declarou como de posse permanente 
do Grupo Indígena Kaxarari, a éra de 85.000 
ha (oitenta e cinco mil hectares) indicada pelo 
GT retrocidado. Esses limites foram confir-

mados por um novo GT, constituído pela Ins­
trução Técnica Executiva n9 037/DGPU81. Em 
1984-, o antropólogo Terry Vale de Aquino, 
profundo conhecedor da realidade Kaxararl, 
envia relatório à Funai, expondo o posiciona­
mento daqueles índios, em face do descaso 
de quem têm sido vítimas por parte do Órgão 
de Assistência Oficial, quer no que diz respeito 
às atividades básicas_ de Saúde e Educação, 
como principalmente quanto ao- problema da 
terra. COhhecedores natos dos seus limites 
territoriais. esses indlos reiVindicam a imediata 
demarcação da área rerpanescente dos seus 
antigos domínios, a qual, conforme mapa e 
memorial-descritivo anexOs, abranQe 127.540 
ha (cento e vinte e sete mil, quinhentos e qua­
renta hectares), com perímetro de aproxima­
damente_l90 Km (cento e noventa quilôme­
tros). O acréscimo que se verifica em relação 
à área anterior, é compreensível, tendo-se em 
mente, que as atividades alimentares básicas 
de caça e pesca, já estãQ comprometidas pois 
animais e peixes, são escassos dentro dos limi­
tes anteriOres, e_estarão assegurados, se acei­

__tos os limites atuais, indicados pelos índios, 
os quais terão igualmente a preserYação de 

áreas férteis de castanha e seringa. compo­
nentes fundamentais, da ec.onomia Kaxarari. 
Além do mais, não há incidência de nenhwn 
ocupante não índio, nestas áreas de acrés: 
cimos. 

-lU- Situação Atual 

O Grupo de Trabéilh6 Funaillncra, formado 
pela Portaria n9 1784-/E/84, encarregado de 
proceder o levantamento fundiário na área in­
_dígena Kaxarari, cons4ttou que não existe ne­
nhum posseiro residindo ali, embora se com­
prove a incidência de dois títulos, correspon· 
dentes às propriedades denominadas Piquiá 
n com 2.807 ha (dois mil oitocentos e _sete 
hectares), e Piquiá UI com 3.141 (três mil cento 
e quarenta e um hectares), as quais possuem 
duas colocações exploradas pelos indios, e 
nenhwnÇl benfeitoria. ~ 

Não se verifica também, nenhuma pendên· 
cia judicial referente à área em apreço. -

A população indígena, é de 153 (cento e 
cinqüenta e três) habitantes. 

Atenciosamente,_ :- Nelson Marabuto Do­
mingues, COorden"ador/GT. · 
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Norte: Partindo do Ponto O 1 de coordena­
das geográficas aproximadas 09' 15'27"8 e 
66o26'48'Wgt',,-Situãdo na Foz do Igarapé U­
mão no Igarapé Macurenén, segue deste pelo 
igarapé Macurenén, sentido montante, até o 
ponto 02, de coordenadas geográficas aproXí­
madas 09~12'33_"8 -Ei.66°14'29'Wgr., situado 
na Foz do rnpé Braço direito do Macurenén 
no igarapé Macurenén, segue deste pelo_refe­
rido Braço, sentido montante, até o Ponto 03, 
de coordenadas geográficas proximadas -
09'109'41"8 e 66008'24'Wgr., situado na Foz 
de um igarapé sem denominação no referido _ 
Braço, 

Leste: Segue deste pelo referido Braço, sen­
tido montante, até o Ponto 04, de coordenadas 
geográficas aproximã.das a9"16'00"S -e-
66oQ6_'38"Wgr., $jtuado na cabeceira do refe­
rido Braço, s_egue deste por uma linha -~eta 
com azimute aprovado 188' 14 '17" e -distância 
aproximada 18.507$6 rrietros, até o Ponto 05, 
de coordenadas geográficas aproxiffiadas 
o9~25'5T'S e 667Q7'55~Wgr., situadO na Fo~ 
de um igarapé sem denominação no igarapé 
Marmelinho, segue deste JJ'Or uma~_ linha reta 
com azimute aproximado 174~42'58" e _distân­
cia aproximada 8.444, metros, até o Ponto 
06, -de coordenadas geOgráficas aproximadas 
Q9;3Q'30"S e: 07'25''\~,igr., situado na cabe­
ceira de um igarapé sem denominação, segue· 
desta pelo referido igafapé, sentido jusante, 
até o ponto 07, de coordenadas geográficas 
aproximadas 09"3I'l3'S e 66"07'22''Wgr., si­
tuado na foz do referido Igarapé, no Rio Mar­
melo, 

Sul: Segue deste pelO feferido Rio, sentido 
montante, até o Ponto 08 de coordenadas 
geográficas aproxin1adas 09931'5"0-'"'8 e 
66912'24"Wgf.; situado na Foz de Igarapé sem 
denominação no referidORio, segue deste pe­
lo referido igarapé sentido montante, até o 
Ponto 09, de coordenadas geográficas aproxi­
madas 33'23-"'S e-66°13'3..!5"Wgr., situado na 
cabeceira do referido igarapé, segue _deste por 
uma linha reta com azimute aproximado 
217°22'23"-e distância aproxirriéiiJa 1 .64.3,70 
metros, até o Ponto 10, de coOrdenadas geo­
gráficas aproximadas g-:>'34'06"5 e- 66°14'08'~ __ 
Wgr., situado na cabecelra __ do igarapé Barri­
nha, segue deste por uma linha, reta com azi­
mute aproximado 263°11 '.24' e:distância apro­
ximada 127.860,73 metros, até _o Ponto I f, 
de coordenadas g~o_eráficas aproximadas 
09~3~2:Z:"S e 66~23"'48"Wgr., situado na foz 
de um Igarapé sem denominação no Igarapé 
Maloca, segue deste pelo referido igarapé, sen­
tido jusante, até o Ponto 12, de coordenadas 
geográficas _aproximadaS 09~,? 1'4 7~"S e 
660Zl '58'Wgr. situado na foz do referido Iga­
rapé no Rfo Marmelo, segue deste pelo refe­
rido Rio, sentido montante até o ponto 13, 
de coordenadas geográficas aproximadas 
09:'31 '47"8 e 66~'2"0''Wg-r., situado na cabe­
ceira do referido Rio, segue deste pOr uma 
linha reta com azimute aprox_imado 
226"01'52" e distância aprOximada 3:983,66 
metros, até o Ponto 14, de coordenadas geo­
gráficas aproximadas 9?33'00"$ e 
66Q6'34"Wgr., situado na cabeceira do igara­
pé Rernancin, segue deste pelo referido igara-

pé, sentido jusante até o Ponto 15, de coorde­
nada.$. geográficas aproximadas 09:'27'2_4"S e 
66"33'l2'Wgr., situado na foz de um igarapé 
sem denominação no referido igarapé, 

Oesté:: Segue deste pelo igarapé, sem deno­
minação, sentido montante, até_ o Ponto 16, 
de coordenadas geclgrã"ricas aproximadas . 
09"24'46"8 e66~.31 '02"Wgr., situado na "Càbe­
ceira do referido .igarapé, segue deste por uma 
linha reta com arimU.te aproximado 15°32'23" 
e distândci 1.08U,66-rrietros, até o Ponto 17, 
de coordenadas geográficas aproximadas 
09'24~12"8 e 66°30'53"Wgr., situado na cabe­
cerra: de um igarapé sem denominação, segue 
deste pelo referido igara-pé, sentido sante, até 

o Ponto 18,_ de coordenadas geográficas apro­
xiffiadas 09~i2'44"S 66~30'10"Wgr., situado 
na foz do referido igarapé em dois igarapés 
sem a denominação, segue deste pelo igarapé 
da margem direitaLSentido montante, até to 
19 de coordenadas geográficas aproximad§'!s 
09~22'17"S e 66928'3I"Wgr., situado na o 
Ponto cabeceira do referido igarapé, segue 

·deste por uma linha reta azimute aproximado 
42~26'53". ~ distãncia aproximãda 1.5ô2, 72 
metros, até o Ponto 20, de coordenadas geo- _ 
gráficas aproximadas ogoz1 '39'S e 66"2.7'5T' 
Wgr., situado na cabeceira do igarapé, Limão, 
segue deste pelo referido igarapé, sentido ju­
sante, até o Ponto 01, ponto inicial da descri­
ção deste perímetro. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Encontra-se na Casa o Senhor Enéas Eu­
gên[o Pereira Faria, suplente convocado da 

representação dO Estfu:io do Paraná, em virtu­
de_ do _afastamento do titular, Senador Affonso 
Camargo. 

PODER JUDICIÁRIO 

Sua· ExCelência encaminhou à Mesa o diplo­
ma, que será publicado na forma regimental. 

E o seguinte o diploma encaminhado: 

TniBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PAfiANÁ 

D I p L o M A 
ConFerido, nos Termos do Código Eleitoral, 

ao Senhor 

~néon ~u yênío ~ercira jf a ria --·---.. --.. -·--.. ---··-· ···--·-·-----------------
eleito em 15 de 
Suplente da Senador do 

novembro de 
Esfado do Paraná. 

1986 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANA 

DIPLOMA 
O DESEMBARGADOR EROS NASCIMENTO GRADOWSKI, 

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais confere o mandou passar, nos termos 
do artigo 21!5 e § único da Lei n.• 4.737 de 15 de lulho de 1965 
(Código Eleitoral), o presente Diploma a 

~néoz ~ugênío. ~creíra jfario 
proclamado eleito como SUPLENTE DE SENADOR DO ESTADO 

' DO PARANA, candidato registrado pelo 11Movimento Democrático 
Brasileíro11 (Coligação PMDB/PND), às eleições de 15 de no· 
vem!Jro de 1986, conforme ata em anexo. 

Curitiba, 20 de dezembro de 1986 

EROS NASCIMENTO GRADOWSKl 
1'1\ESIDE!ITE 
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PODER JUDICIÁRIO 

Tllll.IUNilL 1\EG!ONAL ELE!TOnAL DO PAHANÁ 

Extrato 

de 

da Ata da Sessão Extraordinária 

proclamação de Suplente de Senador 

do Estado do Paraná, eleito em 15 de no­

vembro de 1986. 

Sábado 19 ~ 3997 
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Ao a clnc > dias co mês de dezembro clo ano do mil novocentoo e oitenta e oels, na 

Sala de Sessões do Egr6glo Tribunal R~gt'>nal Eleitoral, à8 dez horas, sob a presidência 

do Excelentlssimo Senhor Desembargador Eros Nasclrnanto Gradowoki, sendo secretariada 

pelo Doutor Ivan Gradowskl, Direto• Geral, com a presença dos. Excelentlsslmoa 

Senhores Juizos Desembargador Lauro Lima Lopes, Víea Presidente, Doutores Vladimir 

Passos do Freitas, Carlos Fernando Corrêa de Castro, Gulnoel Moiltenogro Cordeiro, 

José Wanderlei Resende, José Ulysses Silveira Lopes a a Excelentlsslma Senhora 

Doutora Cdflla F orrefra da Luz Oliveira, ProcuradOra Regional Eleitoral, o Excelentlssimo 

Senhor Desembargador Prvsldonte, depois de declarar sberta a sessão e na conformidade 

dao conclusões do Relatório epresontedo pela Comlssfo Apuradora e da Resolução do 

Co lendo Tribunal Superior Eleitoral, proclamou eleito SUPLENTE DE SENADOR DO 

ESTADO DO PARANA, o Senhor ~néBli ~ogênio :j;)trrira jnria, candidato 

registrado pelo "Movimento Democrático Brasileiro" (Coligação P M D 8:1 P NO), com 

81 6, B 2 5 (oltocontos e dezesael1 mil e oitocentos e vinte o cinco) votos.' 

O presente extrato foi trasladado da ata original, na conforrrildado do disposto na 

Lei Eleitoral, e vai assinado pelo Excelentlsslmo Senhor Desembargador Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (A1exandre Costa) 
- Designo Comissão formada pelos Srs. Se­
nadores Marcondes Gadelha, Lourival Baptista 
e Leite Chaves para introduzirem S. Ex" em 
Plenário, a fim de prestar o compromisso regi­
mental. 

(O Sr. Enéas EuQênlO·Pereira Faria é 
introduzido em plenário e presta, junto 
.à Mesa, o compromisso.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Dedaro empossado, como Senador da Re­
púbUca, o nobre Senhor Enéas Eugênio Pe­
reira Faria que, a partir deste momento, pas­
sará a participar dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ~ 
- Sobre a mesa, comunicação que será Uda 
pelo Sr. 1 e Secretário. 

EROS • NASCIMENTO GRADOWSI<I 
Presidente 

I:: lid.i a seguinte 

Em 18 de agosto de 1989 
Senhor Presidente, 
Tenho _a_ honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, à viSta do disposto no art 7<? do Regi­
mento Interno, que, assumindo o exercício da 
reipréS:entàção do Estado do Paraná em substi­
tuição ao Senhor Senador Affonso Camargo, 
ãdotarei o nome parlamentar abaixo consig­
nado e integrarei a bancada do PTB- Partido 
TrabalhíStã Brasileiro. 

Atenciosas saudações. - Enéas Faria. 

_O S)t PRESIDENTE (Alexandre_ Costa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LErTE CHAVE$ PRONUNCIA 
DISCURSO aliE, Efm?Ei:JUEA~REV/: 

&!O DO ORADOR, SERÁ PUBliCADO 
POSTER/0Rft1E!YTE 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR. JCITAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, recebi com imensa 
alegria e algumas apreensões a desig!lação 
deste Con!i:Jresso Nacional para participar da 
Comissão Mista do Congresso Nacional para 
auç!itoria da dívida externa, instituída peJa 
Constituição de 1988":)\Iegria pela deferência 
dos ilustres pares em honrar-me com a- pf'e­
_sença em tão ~elevante tema. Apreel)sões por­
que, apesar do empenho em estudar a ques­
tão da dívida externa, reconheço que ainda 
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me encontro distante® me c;onsiderar "ex­
pert" na matéria. Por isto tenho me louvado 
em artigos especializados, cada vez mais 
abundantes na imprensa e outros veículos, re­
sultando na formação de profunda convicção 
de que devemos caminhar n.~mo_ a uma rene­
gociação não convencional. 

A renegociação não convencional, calcada 
num entendimento de que a dívida externa 
já não vale o seu valor de face, devendo por 
isto ser rebaixada no valor do principal, é o 
caminho sereno e firme para a solução da 
sangria externa. Tenho dito que não podemos 
ser caloteiros, negando a dívida, mas também 
não podemos ser otários, pagando-a como 
ela se apresenta ou como os banqueiros o 
exigem. 

Lamentavelmente, porém, a Comissão Mis~ 
ta houve por bem aprovar, por dez votos _a 
nove, uma verdadeira moratória unilateral, tor~ 
nando nulos todos os contratos existentes. Te~ 
nho o maior respeito pela decisão da Coml_s~ 
são Mista, mas me permiti fazer um voto em 
separado, contrário à moratória aprovada. 
-Creio que um assunto do relevo _da dívida ex~ 
tema não pode ser decidido em c!ima em ceio· 
nal, sendo, aliás, importante que a votação 
fosse tão apertada e em circunstâncias de au~ 
sência justificada de vários d_e_seus Membros. 
Trago, aliás, nesta oportunidade ao conheçi­
mento do Congresso Nacional meu voto, a 
fim de que nenhuma dúVida, nenhuma versão 
maliciosa, nenhum resquício de omissão paire 
sobre nossas posições. 

COMISSÃO DE AUDITORIA 
DA DMDA EXrERNA 

Voto do Senador Jutahy Magalhães. 
A questão da dívida externa transfon:nou-se, 

não apenas no assunto dominante por parte 
de tantos quantos se dedicam ao estudo da 
economia brasileira contemporânea, como 
um verdadeiro desafio para toda a Nação. 

Tenho-me ocupado com dedicação e ver­
dadeiro cuidado ao exame do problema da 
dívida e formas de encará_-lo. Fiz, no ano pas­
sado, extenso pronunciamento demonstrando 
que o _País não podia continuar suportando 
uma sangria equivalente a 4% de seu produto 
interno, sob pena de amargar, por gerações 
a fio a miséria, a ignorância e o subdesenvol_­
vimento. Apontei, também, com satisfação, a 
mudança de atitudes a nível internacional no 
tratamento da dívida do Terceiro Mundo, pro­
curando, com isto, demonstrar que, precisa­
mente no momento em que o Ministro Mailson 
da Nóbrega insistia numa nego-dação de tipo 
ortodoxa e convencional, já se abria espaço 
para uma maior flexibilização no discurso e 
no tratamento· da matéria. 

Desde então, venho acompanhando os in­
tensos debates que se travam no País e no 
continente sobre os c~rni_nhos da dívida exter­
na Fixei-me numa tese de_ negociação não 
convencional da dívida externa do Brasil, cal­
cada em três pontos fundamentais, defendi­
dos, respectivamente, através de vários artigos 
publ!cados na imprensa por técnicos da mais 
alta envergadura, como Eliana Cardoso, Amo 

M~~r, Paulo Nogueira Batista Jr. e Stephen 
Kanitz, a saber; 

a) bonific:ação da dívida com base no 
seu valor no mercado secundárig, prévia 
garantia deS:téS papéis por Organismo in­
ternacional ou outra entidade respaldada 
pelos governos dos Países centrais; 

b) pagamento dos juros da dívida em 
cruzados; e 

c) grande esforço de redefmição da 
imagem do Brasil no exterior seguido de 

----intensa mobilização para a captação de 
novõs recursos de fontes institu_c:ionais. 

Estou, pois, ciente da gravidade da crise 
_da dívida externa e da necessidade de !?e pro­
curar caminhos de negociação que assegu­
rem a retomada do nível de investimentos e 
desenvolvimento do país. 

Nada mais injusto do que submeter uma 
rl"êlç:ão- inteira aos depígnios de uma -política 
monetária concebida para assegurar o reequi­
llbrlp de uma economia totalmente alheia, co.~ ~ 
mo vem acontecendo desde 1979 com a ma­
nipulação das taxas. de juros pelo Governo 
americ::_anQ, em circunstância em que nossos 
empréstimos externos foram tomados a juros 
flutuantes. O GOvem.ó americano é obrigado 
a el~~.r suas t&x_as in~mas de juros de form~ . 
a capturar uma fatia maior do fluxo dos investi­
mentos internacionais, af~tando países po­
bres c:gmo o Bras,il deste mercado, e a forçar 
a política comer:cial com_retaliações e outros 
expedientes protecionistas, com objetivo de 
reduzir seu enorme déficit externo. Nos dois 
casos perde o Brasil. __ _ 

Nada mais impróprio, também, do que sub­
meter a política de desenvolvimento nacional 
aos ditames de organismos financeiros inter­
nacionais. comprometidos com os banços cre­
dores, que procuram forçar o pagamento de 
jllroS supqstamente. devidos atravé~ de políti­
cas recessivas do consumo e investimento in­
temo de forma a pennitlr a formação de mega 
superávit externos. 

Nada mais absurdo do que s_e assistir, iner­
tes, à sobreposição de uma dívida pública em 
c_ruzados superior à dívida externa e resultante 
deste perverso mecanismo de geração de ex­
cedentes comerciais. 

Todos _estes fatos _e a _compreensão ciue te­
nho s_obx~ as urgências e necessidades da 
economia brasileira frente à crise da dívida 
no sentido de evitar a continuidade da sangria 
externa levam-me à convicç~o d~ que: não 
podemos cair no simplismo da moratória uni­
lateral. 

A complexidade _dos fatores que afetam â 
questão externa exigem um amplo entendi­
mento interno, prévio a qualquer atitude unila­
teral d_e suspensão dos pagamentos. Há fato­
res de_ natureza estr_atégica, há razões de Est?~. 
do envQI'{endo distintos setores de_ G_overno, 
há pluralidade de condiCionanies na Crise dà 
dívida externa. T6dos eles devem ser'consul­
ta<!os d-e forma a q·ue o paíS caminhe serena 
e firmemente rumO à renegociação não con­
vencional com soberania e amplo respaldo 

_ polític:o interno. Exemplifico, apenas, o fato 
de que não podemos declarar uma moratória 

global. Feito_ o estudo das necessidades de 
funcionamento estraté9'ico e inanutenção dP 
nível de emprego na economia brasileira deve­
mos, talvez, caminhar na direção de uma mo­
ratória, apenas, com os bancos credores priva­
dos, relativa aos créditos de longo prazo. Não 
há qualquer sentido em se provocar um rom­
pimento com os bancos oficiais quando esta­
mos, justamente neste momei-tto,- ernpenha­
dos na obtenção de financiamentos do Banco 
Mundial e BlD. Não faz qualquer sentido, tam­
bém, preciptar uma moratória que obstacu­
lizaria as aÇões de coméi'Cio exterior dp _País, 
conduzindo a um pânico eventual. Finalmen­
te, estaríamos_nós r_e~lniente interessados em_ 
levar os Bancos brasileiros no ext~rior, com 
os quais detemos débitos escriturados, à fa­
lência? 

Ora, é visível que aPesar de todo o empenho 
desta Comissão de Auditoria -da Dívida Externa 
nãQ nos foi possível, pelas próprias -carên-cias­
técnicas do Congresso Nadonal, recém-re­
qmstitLJído_ em S;Ua;:> prerrogativas, _estudar_<! 
contento a complexidade da questão da dívida 

_ externa de forma ·a assumir, sem o concurso 
da sociedade _civil e do Poder Ex~çutivo,_ a 
responsabilidade sobre uma moratõrta unila­
teral. 

·• s:ou;potS, faVOrávei à éori6r1Uid~de dOs estu­
dos e auditoria.? sobre _a dívida externa brasi­
leira de formã a conduzir um processo de ne­
gociação soberanO e não r;onvencional. 

Neste senti_dri_ aplaudo o Relatório apre.Sen~ 
ta do pelo ilustre Senador Severo Gorhés mã.ni· 
festan~o._ sobretudo, minha perfeita"'cOricór­
dância Com suas proposições inscritas nO item 
14. Mas e_:tg>resso meu voto contr~rio à aprova­
ção dCJ'---substitutivo a9 projeto de lei apresen­
tado pelo Deputado Oswaldo Uma F~ho bem 
como à proposta POmpeu de SoUsa-e- sUbs­
crita por outros integrantes da Comissão Mista 
de Auditci~_ia~d_.;t_ DJvida Externa que_ declara 
nulos praticàffiente os contratos de- nnaricia­
mento firmados até a presente data e suspen­
de_ unilater-al e_ temporariamente qualquer pa-
gamento de débito externo,- _ -, .. _ 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas,_todas as 
posições aí registradas foram lÕilgamenf:e 
pensadas, a partir de muitas conferênctas e 
seminários e jnúmeras reuniQes havidas em 
meu próprio gabinete com espedalistas-sobre 
a dívida externa. Não temo a moratória. Creio 
até que não seríamos propriamente passíveis 
de retaliações. M?Js acho que o Brasil tem, 
em prin1eiro lugar, que exerCer uma política 
de preservação das reservas internacionais _e, 
em segundo, dar início_ a um<) estratégia de 
negociação soberana não convencional. O 
Brasil não tem, rigorosamente, nec~ssidade 
da moratória, mas tão-somente que reduzir 
o montante de perdas internacionais que estão 
comprometendo nossa capacidade de "finan­
ciamentO do_ desenvofvimehto. S_obn;_tudo, às 
vésperas de uma eleição direta- para ~ Presi­
dência da Repúblíca, depois de 29 a' noS, temos 
_que deixar para o próximo Governo, _erigido 
sobre amplo consenso popular, o encaminha­
mento de uma estratégia ülternativa para a 
crise da dívida. 
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Por fim, desejo registrar uma preocupação 
adicional. A decisão da Comissão, na verdade, 
cria um fato político da maior gravidade e re~ 
percussão. Na verdade, a partir da decisão 
de ontem, todo o pagamento do País no exte­
rior está suspenso, inclusive do crédito inter­
bancário de curto prazo, que sustenta o co­
mércio exterio~;. do País; até o pagamento do 
País ao Banco do Brasil no extedor, que é 
o nosso credor, junto com outros bancos na­
cionais, está virtualmente suspenso. Que esta­
rão, pois, pensando, não só credores mas for­
necedores, clientes, compradores e tantos 
quantos acompanham nossa inserção na eco.;: 
nomia mundial, do Congresso brasileiro? Até 
mesmo nosso respeitável negociador, Sérgio 
Amaral, em que situação estará, hoje, perante 
os credores internacionais, entre os quais os 
membros do Oube de Paris? 

Ora, meus senhores, temO que todo este 
clima de desconfiança do cidadão brasileiro 
com os políticos brasileiros e com o Congres­
so Nacional, ao contrário do que pensam os 
membros da ComissãO da Dívida Externa que 
decidiram pela "moratória", Se aQudizará mui~ 
to mais depois desta decisão. Porque, tal como 
outrora fez o memorável Ministro da Fazenda 
quando decretou a moratória por razões téCili­
cas, em 1987, agora fê-lo o Congresso. Optou 
por uma moratória intempe-stiva, Sem respal­
do interno, sem avaliação de estratégias a se­
rem seguidas, sem uma correspondente polí­
tica monetária e fiscal compensatórias à mora­
tória, resuJtando no que todos conhecemos: 
no seu desgaste, isolamento é saida "do cam­
po. 

Com todo o respeito, portanto, acho que 
a nossa decisão não nos leva ao "endureci­
mento" frente aos credores, mas ao amoleci­
mento cada vez mafor da nossa coesão in­
tema. 

Sr. Presidente, gostaria de complementar 
este meu pronunciamento com alguns -co­
mentários. 

Inicialmente, falarei a respeito de uma notí­
cia que saiu ontem, no jornal A Tarde, do 
meu Estado, sob o título: "Ministro é Acusado 
de Desmatamento no oeste". 

"O Ministro do Interior e do Meio Am­
biente" -Veja V. fr: do Interior e do 
Meio Ambiente - ''João A1ves, proprie­
tário de uma vasta área nas proximidades 
da Bacia do Rio Corrente, no Oeste- da 
Bahia, estaria promovendo o desmata­
mento de uma extensão de 1km ao longo 
da margem do rio, o que vem sendo alvo 
de incoformidade de vários posseiros. 

Para informar sobre o fato, esteve na 
redação d'A Tarde, o representante do 
SOS da Bacia do Rio COrrente, Aluísio -
Cardoso, responsável por um movimento 
em defes~ .do meio ambiente." _ 

Faço este comentárioli9eifo, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, porque em alguns pronun­
ciamentos venho defendendo, ae]ui, essa 
questão de se levar com mais atenção essa 
questão do desmatamento das cabeceiras dos 
rios e das margens, inclusive dos rios baianos, 
que me compete aqui defender. 

Vejo, com tristeza, que o Ministro do Interior 
é responsabilizado pelo desmatamento de um-­
área de 1 km nas margens do rio Corrente, 
do meu Estado. É o responsável para evitar 
fatos como esses que pratica esse desma­
tamento. 

ComO Ocorrem as coisas no Brasil, Sr. Presi­
dente; a irresponsabilidade, a falta de punição 
dos atos praticados contra a lei, porque hoje 
já existe u_ma lei bem clara a respeito deste 
aSsunto, determinando não a punição de Có­
digo Penal, mas determinando que seja feito 
o reflorestamento de acordo com a ecologia 
no local, por aqueles que, abusando do seu 
poder, muitas vezes o poder econômico, prati~ 
cam atos desse tipo. 

Ademais, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, 
n-ã:o vou aqui polemizar com o Senador Leite 
Chaves, mas S. Ex•, infelizmeilte, não pôde 
aCoriipanhar os trabalhos da Comissão e, por 
esta razão, desconhece os fatos lá o-corridos. 
Por este motivo S. Ex" fez o pronunciaffiento 
que acabamos-de ouvir. 

É direito de S. Ex~ achar que a solução mais 
adequada é aquelã proposta por ele, aqui, no 
Senªdo; e (íue ainda llão fõLffiotivo de delibe­
ração. 

Respeito, como disse, o posicíonãmento,­
por-rnats discorde que seja. S. Ex~ entende 
que en-cõntrou a-Solução para a dlvida externa 
com o projeto que fez. Outros consideram 
que não é este o caminho, e a Comissão da 
Olvida Externa está executando um trabalho 
---:-e não _tenho procuração, repito, do Senador 
SeVero-Gomes para defender o trabalhO" reali­
zado por S. Ex• - está a Comissão execu­
tarido~ Um trabalho sério, decorrente de um 
estudo alentado da questão, e, mesmo com 
a contrariedade do" senador Leite Chaves, ain­
da um trabalho pardal, porque as conclusões 
finais terno que- ser apresentadas até 5 de outu­
bro. Podem ser apresentadas antes, mas há 
o prazo constitucional que é até 5 de outubro, 
quando então serão concluldos os trabalhos 
da Comissão, que espero de uma forma dife­
rente daquela estabelecida na votação do rela­
tório parcial. 

-o-relatóriO ParCiãl nã:õ é novfdã:de, já ocor­
reu em outras Comissões, e o trabalho é sério, 
levado com competência por um Senador, 
que sempre merece o nosso respeito pelo tra­
balho que vem realizando nesta Casa. 

Assim, Sr. Presidente, encerro este comen­
tário, complementando o meu pronuncia­
mento de hoje. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
fv\aranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE 
Pronuncia o seguinte aiscurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Setíadores, 
volto, mais uma vez, ao abastecimento alimen­
tar do País Jiririi::ipalmente_ para as- camadas 
mais humlldes da população. 

A fome grassa em nosso País. O cUstO de 
vida está insuportável. E cuidar da fome do 
povo é princípio de segurança nacional. Ter 
um povo com fome e ·procurar, em pouco 
tempo, convulsão social. 

Ê dever do Estado cuidar do bem-estar do 
povo. E bem-estar não existe sem enfrentar 
a fome. 

Assim o abastecimento se torna um clamor 
nacional, e sendo um clamor, se toma tam­
bém uma prioridade nadonal. A própria cons­
tituição é clara nesse sentido. Providenciar o 
abastecimento nacional é um imperativo 
constituciorial, pois a constituição, em seu art. 
23, inciso vm, é taxativa: "É competência co­
mum da União, dos Estados, do Distrito Fede~ 
ral e dos Municípios fomentar a produção 
agropecuária e organizar o abastecimento ali­
mentar''. 

Falar de abastecimento é falar da Cabal, 
companhia brasileira de alimentos. E falando 
da CobaJ, nossos olhos se voltam para as po­
pulaç-ões carentes de nosso Pafs, cuja porcen­
tagem é grande demais. 

A Cabal está passando por momentos críti­
cos e aproveito das respostas que o Sr. Minis­
tro da Agricultura ao requerimento que lhe 
fiz, na oportunidade de óltimo discurso ·sobre 
a Cabal que aqui fiz, para tecer, mais uma 
vez, comentários sobre a mesma e defender 
a sua Perffia"nênda, como prioridade e deriiro 
de nova reestruturação. 

-A Cabal é o ónico órgão que o brasileiro 
tem para regular o abastecimento. Este abas­
tecimento, saindo das mãos da Cabal, ficará 
tão só nas mãos dos supermecados- trustes 
draconianos, que pouco importam com- a: ca­
rência de quem quer que seja. 

E a população carente está sendo cada vez 
maior. Só que para resolver problema de taw 
manha gra~de~a _social,_ a Cobal não pode e 
nem deve competir, e muito menos, à maneira 
de seus concorrentes. 

Sendo uma empresa estatal e de função 
eminentemente social não pode visar lucros. 
Sua função é tentar r"esolver o problema social 
de um povo, no caso, sua fome. A Cabal deve 
situar-se nas periferias das capitais e grandes 
cidades e nas regiões mais pobres de nosso 
País. Só assim. vai~se tocar diretamente no 
problema, levando-lhes a solução. 

_Além disso, a Cabal tem que optar por al­
guns Itens de comercialização de seus pro_du­
tos. Não pode e não deve comercializar uma 
leva de produtos não necessários, como se 
as populações carentes estivessem atrás dos 
supérfluos. A Cabal tem que comercializar o 
essencial e este essencial não passará jamais 
de 100 itens. Só assim estaremos resolvendo-
o problema com vigor. 

Respondendo à segunda pergunta do re­
querimento que fii ao Sr. Ministro da Agricul­
tura, Dr. Íris Rezende, sobre o número mêdio 
de itens comercializados pela Cabal, de acor­
do com as sucursais, respondeu que a Cabal 
comercializa 2.000 itens em:-ffiédia, além de 
116 itens de convênios FAE!INAN e mais 24 
itens. O que, convenhamos, Sr. Presidente, é 
demais para o que se propõe socialmente a 
Cobal como finalidade soda!. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite_ 
V. Ex- um aparte? 

-~ O SR. NEY MARANHÃO- COm ITiuito 
prazer. nobre Se na doi- Cid Séibóia de CarvalhO: 
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O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-O tema 
que o Senador Ney Maranháo traz a Plenário 
é da maior Importância. Inclusive, em meu 
Gabinete tenho recebido, de setores da Coba~ 
documentos, informações, análise de suas 
funções, de suas fina1idades, dos objetivos ge~ 
rais desse ente público. Sabemos que a Cabal 
atravessa um momento dificílimo dentro desta 
crise nacional. Um dos órgãos mais atingidos 
pela crise, essa crise administrativa, crise eco­
nômica, crise fmanceira, um dos órgãos mais 
atingidos, repito, é exatamente a Cabal. Sei 
que V. Ex~ veio à tribuna para fazer uma análise 
mais profunda, aproveitando as informações 
que obteve, as respostas que lhe foram presta­
das por S. Ex'! o Ministro da Agricultura. Eu 
louvo a intenção de V. Er na análise que está 
fazendo, e quero deix_ar a minha palavra de 
apoio, o meu empenho, o meu auxílio ao seu 
pronunciamento, que tenho qual se fora meu. 
O pronunciamento de V. Ex" é um daqueles 
que eu gostaria de fazer no Senado Federal. 
Por isso, associo~me_ !Dt~j_r.a_mente à sua fala, 
e quero ressaltar, também, que sempre que 
V. Ext vem à tnbuna nesta Casa é para trazer 
uma causa nobre ao nosso- conhec:imento, é 
para aprofundar algo de muito patriótico e 
é para demonstrar a sua responsabilidade de 
Parlamentar, representando aqui o Estàdd"de 
Pernambuco. Meus louvores a V. Ex' 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço 
a V. Ex" o aparte, Senador Cid Sabói~ de Carva­
lho. Primeiramente, porque V. Ext é: de um 
Estado tão carente quanto o meu, principal­
mente no que se refere .,os programas sociais: 
Esse trabalho que todos estamo:;; fazendo em 
defesa da Cóbal é fundamental para esses pro~ 
jetos sociais, principalmente no Nordeste, on­
de grassa mais a fome neste País, como no 
Estado de_ Pernambuco e_ no_ Es.tado que V. 
Ext tão bem representa, o Ceará Temos que 
estar todos irmanados em defesa do social, 
para o abastecimento deste País, que é_ a Co­
bal. 

Perguntado ao Sr. Ministro (e foi minha ter­
ceira pergunta) para citar 100 {tens que mais 
se comercializam por estado, pois o gosto ali­
mentar muda de região para região, a resposta 
que 11 itens são os mals comercializados, sen­
do, 3 tipos de arroz, 3 de feijão, 2 de óleo, 
3 de açúcar, 3 de leite, 2 de café, 2 de farinha 
de mandioca, 1 de tapioca, 2 de farinha de 
trigo, 1 de farinha de milho, 1 de creme de 
arroz, 1 de fubá, 1 de fécula de araruta, 1 
de charque, 1 de ovos, 2 de manteiga, 2 de 
marcarrão, 1 de massa de sopa, 1 de frango, 
I de carne bovina, 1 de carne suína, 1 de 
carne caprina, 2 de mate, 1 de bebidas acho­
colatadas, 1 de flocos de cereais, 2 de doces, 
2 de geléia, 1 de rapadura, 1 de salsichas, 
I de mortadela, I de salaminho, 1 de queijos, 
1 de iorgutes, 2 de sardlnha, 6 de biscoitos, 
2 de sucos, 1 de açafrão, 1 de tempero com­
pleto, 1 de catchup, 3 de sal, 2 de cera, 2 
de sabão e outros itens de interesse da cozi­
nha, da limpeza, da higiene, etc. 

Desses itens que mais s_e comercializam 
creio que deveriam ser transformados em 7 4. 
A Cobal deveria vender, já que está tão-so-

mente voltada para a população_carente e fa­
minta, um só t(po de arroz. 1 de feijão, 1 de 
óleo, 1 de açucar, 1 de leite, não vender café 
solúvel, nem farinha de trigo especial, nem 
farinha de milho pré-cozido, nem creme de 
arroz, nem manteiga de leite_. nem macarrão 
espaguett, nem erva mate crua,-nem bebidas 
achocolata_das, nem doces enlatados em mas­
sa, nem geléias de frutas, nem mortadelas, 
ne_n1 salciminho, nem sardinha ao óleo, só 2 
tipos de biscoitos, não-cOmercializar sucos ern 
envelope, nem catchup, nem coco ralado e 
nem floco$. riem mostardaS, nem queijO rala­
do, nem sal para churrasco, nem azeitona ver­
de, nem milho em conseiVa, nem palmito, 
nem cera líquida, nem lã e esponja de aço. 

A Cobal deve cOfT!e_rc_iciliZ"ai', tal a sua função 
social, somente fteflS de primeira necessidade 
para um~ população carente, que não tem 
condições nem necessidade de comprar pal­
mito ou salaminho. 

O Sr . .M.ansueto de Lavor - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com murro 
_p~aZ~r, nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- ConSidero 
da maior _impórtância o pronunciamento de 
v._~~_na man!:t_ª---_de hoje. Tratar do problema 
do abastedmento, principalmente do abaste­
dmento as populações que não têm poder 
aquisitivo para se abastecer nas redes de su­
permercados e até nas feiras, é um assunto 
de vital importância para a paz e a tranqül­
lidade deste País. A fome é má conselheira, 
e a fome. grassa, como V. Ex' já afirmou, em 
grande parte da população brasileira. Apelar, 
como se _faz Jevianemtne, para _o tradicional 
espírito concordato do povo brasileiro é uma 
insensatez. Quando eclodir uma rebelião Po­
pular, motivada pela fome, talvez seja tarde, 
e o seu control_e "ªo se fará absolutamente. 
por __ meios policiais, como quer o Governo. 
Hoje, os jornais anunciam que o Govem9 José 
Sarney determinou ao _Ministério da Justiça 
a constituição de um superbanco de dados. 
Qüarrdo se vai analisar o que é, de fato, esse 
superbanco, trata-se de um fichário uti1izado 
dos que cometem-assaltos, dos que praticam 
a.ss_as~í_nJ9s, dos que roubam, dos que seqües_­
tram. Ora, tratar esse assunto por medidas 
meramente policiais é realm~n_te não entender 
a verdadeira realidade deste Pafs. Não é que 
a Polícia Federal ou as Polícias Estaduais não 
estejam aparelhadas. Defençlemos, inclusive, 
a alocação de recursos para o aparelhamento 
dessas polícias. Entretanto, a questão, hoje, 
diz. respeito ao recrudescimento da violência, 
dos seqüestros, está relacionada diretamente 
com a crise econômica e moral por que passa 
o País, a partir do centro do poder. Então, 
nesse caso. o que v: Ex' propõe não é apenas 
um abastecimento a nlvel popular, para fazer 
com que uma parcela considerável da popu~ 
Jaçãó tenha acesso aos--alimentos básicos, 
mas também uma espécie de depuração des­
Se espírito ainda elítista com que a Cobal está 
tratando o problema. Não se vê, por que, por 
exemplo, uma companhia voltada para a ali­
mentação popular, para a mesa do povo, te-

nha nos seus estoques e se dê ao luxo de 
distribuir palmitos -etc; como V. Ex" relacionou 
no seu discurSQ, s_ó faJtandq, 11_1esmo .Caviar 
e uísque escocês. Então, na realidade' V. EX­
faz um pronunciamento prático, homem prá­
_tico que é, ligado ao povo, sentindo tealm_ente 
as angústias e asp1rações do rovo. Vamos 
realmente reaparelhar à Cobal, destinar .recur~ 
sos á Cobal, ffiélS para que ela cumPra ·o Seú 
papel, e não para fazer conÇOrrência à red~. 
de supermercados~ O papel da Cobal é o ab~s-

- _ tecimento da mesa básica do cidadão comum 
do País - operário, o desempregado etc. -
e essa mesa bási.c.a é realmente liJT~itad<\ _r:oas 
dentro de padrões que realmente consigam 
a sobrevivência digna de camadas da oo~sa 
população. Congratulo-me com V. ~. _Mais 
uma vez V. Ex". traz à tribUrla do $ena.d9 F ed_e· 
ral assunto de relevf!nçi_a;_ para o nosso povo 
e assuntos práticos, com indicações de_~olu­
ções fáceis, riada mirabolantes. isso signifi· 
cand6 que V. Ex' exerce com dignidade, com_ 
honradez, co_m espírito público, o mandato 
de Senado_r_da República. 

o SR. NEY-MARANHÃO __: Agradeço 
ao meu companheiro de Re"pre"sentaÇãõ' de 
Pernambuco, Nós, Senador Mansueto de La­
vor, que fomos eleitos pela Frente Popular de 
Pernambuco, sentimos na própria pele esse 
problema. No estado, na região que V. EX 
também representa com mais firmeza, V. Ex' 
que é fllho do_ sertão, daquele povo sofrido, 
onde há o rio São Françis_cQ, naquela sua ~e­
gião não precisamos de São PedrQ, porque 
temos o São francisco, e se-a Coba1, naquela 
região do sertão de Pernambuco, estivesse 
voltada para o social, o sertanejo estaria nUm 
maná de rosas em abastecimento. Porque a 
cebola, que é plantada na região c{ o São F ran­
cisco, financiada pelo Banco do Brasil, pelo 
dinheiro do povo, e que geralmente sofre a 
coincidência de_ uma safra do Rio Grélnde do 
Sul, São Paulo e de Pernambuco, no~ftni~1 essa 

- cebola é jogada no rio. Se a Cobal tivesse 
um fim social, o sertanejo, naquela região, que 
Juta para a grandeza e para o desenvoJvimento 
econômico do nosso Estado e. ào Nordeste, 
plantaria arroz, feijão, e a Cobal compraria, 
iria Já prestigiá-lo, transformando aquilo em 
complemento~de 1 o ou 12: itens ~ímentfç_ios, 
como estamos fazendo agora nessa defesa, 
o seria um -oásis. 

E quem está dando um exemplo disso, Se--_ 
nador Mansueto de Lavor, é o Governador Mi­
guel Arraes. O sacolão do povo brasileiro é 
aquilo que o Governo federal tem _que fazer. 
O GoVernador Miguel Arraes está fazendo em 
Pernambuco o sacolão do_ povo pernambu­
cano. Os dados estatísticos são irrecusáveis 
para quem quiser desmentir esse trabalho. Em 
178 municípios e V. Ex"- sabe muito bem onde 
está o sacolão do povo onde a Cisagro, se 
não me engano, está distribuindo _12 itens, . 
alimentícios, onde, Senador Mansueto de La_­
vor, 800 mil pessoas de Pernaffibuco passam 
.por esse sacolão por mês. Significa que esse 
é o caminho que a Cobal deve seguir. 

O Sr. Mansueto de Lavor- A preço de 
custo. 
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O SR. NEY MARANHÃO -A preço de 
custo. A Cabal, com·o sacólão, não tem lucro, 
apenas repõe o dinheiro. Não tem prejuízo, 
mas não tem lucro. Mais ainda- quero apro~ 
veitar o aparte de V. Ex" que-comigo vai corro~ 
borar no que estou dizendO - o 8andepe, 
emprestando dinheiro aos pequenos e médios 
produtores, com 25 mil contratos no ano pas-­
sado, se não me engano, emprestando dinhei· 
ro para a maioria pagar em mercadorias, em 
feijão, em arroz, que o sacolão compra e re~ 
vende ao povo. Então, isso _é o verdadeiro s-o­
cial. Esta é a luta que temos que fazer aqUi 
no Senado da República, para transformar a 
Cõ.bal no sacolão do povo brasileiro. Agradeço 
a V. Ex" o aparte, que muito me honra e muito 
engrandece esta CaSa e o traba1ho e a defesa 
que V. Ex' faz do Nordeste e do povo tão des~ 
crente, que todos esperamos a sua redenção. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Se V. Ex' 
me permite, queria só complementar o meu 
aparte, confirmando, inclusive, tudo o que V. 
Ex' informa ao Plenário sobre a mesa popular, 
que é um programa da Cisagro, do Gover~ 
nadar Miguel Am~es, confirmar também o paM 
pel altamente sodal que desenvolve _o Bande~ 
pe, o Banco do Estado de Pernambuco, no 
que se refere à micro e à pequena prOdução 
e_ aos micros e pequenos empresários. 

O SR. NEY MARANHÃO - Que V. Ex" 
tanto defende, porque o micro-e o -pequeno 
empresários são a espinha dorsal de nossa 
Naçào, e estão todos· quebrados. 

O Sr. Mansueto de Lavor-Exatamente. 
Ainda ontem, no encertãnlento do Seminário 
sobre o Sistema Financeiro, reaJizado pelo Se­
nador Nelson Carneiro, Presidente do Con~ 
gresso Nacional, o Presidente do Bandepe, 
Dr. José Nuto, fez uma exposição sobre opa­
peJ social; primeiro, sobre o saneamento_ do 
Bandepe1 colocando nas suas diretorias pro­
fissionais de alta competência, e saindo o Ban­
depe daquela fase tradicional, em que era um 
mero balcão político e, hoje, é um dos bancos, 
é um dos primeiros bahcos que está dando 
lucro. Era o registro que-queria fa_z:er,_Voltando 
à Cabal, ela teria o papel duplo de assegurar 
às populações de baixa renda à mesa popular, 
o essencial para a sua sobrevivência e, ao mes­
mo tempo, atender à regularização do merca­
do_ no que toca à comercialização dos produ~ 
tos de pequenos e miniprodutores rurais. 

O SR. NEY MARANHÃO -Através das 
cooperativas. 

O Sr. MansuetO de-Lavor- Adquirindo 
esses produtos. É a quéStão da cebola, que 
hoje está a preço vil, a menos de 8 centavos 
o quilo, lá na região do São Francisco, portan­
to, muito abaixo do custo de produção. E ou­
tras partes do País, esSe produto fica a dez, 
vinte vezes es~~_preço, e há carêncíà do produ~ 
to. Então, a Cabal poderia adquirir esse produ­
to que está a preço viJ e, portanto, desetimu· 
!ando, arruinando a vida dos produtores, e, 
ao mesmo tempo, a Cabal levando o produto, 
como ótgão de abastecimento nadClnãl, a ou­
tras regiões. Parabenizo V. Ex• por destacar 
um órgão da maior importância Evitando-se 

essas distorções,_ a Cõbal poderá vir a prestar 
é?~nc:Jes seJViço á este País, desde que cumpía 
a sua finalidade popular, _democrática, para 
que foi COnstituída. 

O SR~ NEY MARAl"lli.ÃO _'""'"'" Muito obri­
gado a V. Ex" pelo aparte que é muito impor-_ 
tante nesre·aepolmento que estamos prestan­
do ao Senado. 

O Sr. Ronaldo Aragão __:_ P~ite V. ~ 
l.1rtt aparte? 

O S'R.~NEY .MARANHÃO - Rapidamen­
te, meu Companheiro SenadOr Roncildo Ara­
gão, porque -o P.residente já está reclamando 
do tempo. Mas terei o prazer de ouvir V. Ex" 

O Sr. Ronaldo Aragão- Nobre Senador 
Ney Maranhão, congratulo-me com V. Ex~ 
quando !faz ao Senado, na manhã de hoje, 
assunto da mais alta importância. V. Ex• é um 
homem conhecedor da problemática da Co~ 
ba1 para quanto por ela já foi responsâVel no 
Nordeste. Sabemos, Senador Ney Maranhão, 
que a Cabal hoje ficou um supermercado eli­
tista. E disse muito bem V~ EX- quandO enume­
rou uma lista de que o povo só tem conhecl­
mento.:atràvéS de papeletas. 

O SR. NEY MARANHÃO- E-o pior nào 
é iSso; Sci]ador. É que se vai a um supermer­
cado da Cabal e as mercadorias lá são mais 
caraS cfO que nos outros supermercados. 

_ O Sr. Ronaldo Aragão - Exato, e veja 
V. Ex" CJue a intenção, quando se criou a Cabal, 
era fazer c_om que o trabalhador de baixa renda 
tivesse acesso aos alimentos básicos, aos ali­
mentos de primeira necessidade. 

O SR. NEY MARANHÃO - O antigo 
SAPS; que foi transformado em CabaL 

O Sr. Ronaldo Aragão- Que V. Ex" co~ 
nhece muito bem, desde a época do Governo 
João Goulart. 

Veja V. Ex• que o Governo, através da CFP, 
comprou toneladas e toneladas de alimentos, 
como feijão, arroz e milho. E o mais estranho, 
Senador Ney Maranhão, ê que na minha re­
gião, no meu estado, esses produtos ficaram 
estocados e pereceram. t um absurdo, uma 
Nação que vive com a mªior:ia do seu povo 
sem cóndição de ter o que comer, por causa 
do salário aviltante que está .aL urna Naç:ã.o, 
que compra através da CFP, deíxa seus arma­
zéns essa mercadoria, como arroz, feijão e 
milho aPodreceildo, e o povo morrendo de 
fome. Nobre Senador Ney Maranhão, congra~ 
tulo-me c:om V. Ex", quando traz a esta Casa 
a denúncia .do descaso em que está relegada 

- a Cabal .com relação à cesta básica e com 
relação à alimentação do povo brasileiro. 

O SR. NEY MARANHÃO - Muito obri· 
gado a V. EX' Seu aparte muito engrandece 
este meu discurso, e tenho a certeza de que 
V. Ex•, comonordestino, filho de Pernambuco, 
representa muito bem o seu Estado e conhece 
profundamente se_us problemas, principal­

-mente os_do povo das regiões longínquas. 
Sr. Presidente, Creio que é por aí que deve­

mas buscar o equilíbrio da Cabal. 

_ Buscando este equilíbrio e para que a Cobal 
cumpra sua funç.!ío eminentemente social, ela 
em sua comercialização deve se_ voltar para 
o pequeno e médio agricultor. Pois é sabido 
e já acaciano, _e não -sei porque não pomos 
em prática, que a espinha dorsal do desenvol­
vimento de um grande País como o nosso 
é a pequena e média empresa, quer agrícola, 
quer industrial. Assim a Cabal prestigiaria e 
daria mão forte ao pequeno e médio agri­
-cultor, comprando~lhe seus produtos, nas 
áreas que estivessem situados, dando forças 
às cooperativas. 

Perguntando ao Sr. Ministro sobre o com­
portamento da Cabal junto às cooperativas 
agrícolas, se comercializa com elas e se dá 
prioridade na sua comercialização às firmas 
da região produtora, obtive a seguint.e re_spos~ 
ta: a Cabal comercializa com 2 cooperativas 
de Sergipe, com 4 de Alagoas, com 5 da Bahia, 
cOm 3 de Min~s Gerais, _com 5 de Santa Cata~ 
rina, com 3 do Espírito Santo~ 1 de Goiás, 
1 da Paraíba, 1 d~ Pará, 8 do Rio. Grande 
do Sul, 2 do Rio de Janeiro .. 1 de Rondônia, 
1 de São Paulo e dá os respectivos nomes 
das cooperativas. 

Quanto à prioridade às fumas da região pro­
dutora, o Sr. Ministro re:spon-de que a Cabal 
dá prioridade às pequenas e médias empresas 
regionais, cadastradas na Cabal na compra 
dos produtos básicos e não industrtalizados. _ 
E enumerã-unia série delas. 

Assim, Sr. Presid~nte, tem resposta uma das 
minhas grandes preocupações. Este apoio 
que a Cabal está dando às empresas regionais 
é o caminho certo, pois é prestigiando tais 
empresas que elas poderão crescer; ·para o 
desenvolvimento maior das regiões diversas. 

Com opção -pelos produtos básicos, a .Co !;la! 
socorrerá a dasse média e os de pequeno 
poder aquisitivo, fortalecerá o pequeno e mé­
dio agricultor e as empresas da região. A Ca­
bal, assim, colimaria seu fim social e regularia 
o metcado de produtos mínimos de alimen­
tação e higiene. 

Sr. Presidente, querem dar fim à Cabal, por­
que o comportainento comercial das SlJ___CUr­

sais tem sido um desastre. Este desastre se 
debita ao baixo volume de estoques, pelo bai­
xo volume de vendas, por sua pesada estrutura 
de custos e pelos resultados negativos no pla­
no operacional. 

A Cabal tem vinte sucursais. E a esta altura, 
cr~io, que nenhuma mais está tendo resultado 
operaCional positivo. 

Inquirindo ao Sr. Ministro da Agricultura so­
bre o comportamento finahceiro das sucursais 
da Cabal nos três últimos anos, foi esta a reve­
lação que o Sr. Ministro nos fez: em 1986, 
deram lucro as seguintes sucursais: São Paulo, 
Nordeste l, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul 
e Paraná. Deram prejuízo; Am(,!zônia, .Minãs 
_Çíerá.is, Goíás, Região Norte, Qistrito Federal, 
Espírito Santo, Nordeste U, Santa Catarina, 
Rondônia, Bahia, Paraíba. Maranhão e_ Mato 
Grosso do Sul. 

O lucro de NCz$ 39.423.658,00 
O prejuízo foi de NCz$ 102.733.811,00 
Em 1986, 25% das sucursais deram lucro: 

75% deram prejuízo. 
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Em 1987, dez sucursais deram lucro num 
montante de NCz$ 369.901.967,00. Deram lu­
cro:· Minas Gerais, Nordeste I, Rio Grande do 
Sul, Distrito Federal, Paraná, Santa Catarina, 
Bahia, Maranhão, Mato Grosso do Sul e Rio 
Grande do Norte. 

O prejuízo foi de NCz$ 209.381.969,00 o 
saldo positivo foi de NCz$ 160.519.968,00. 

Deram prejuízo: Amazônia, Goiás, São Pau­
lo, Região Norte, Rio de Janeiro, Espírito San­
to, Nordeste 11, Rondônia, Paraíba. 

Assim, 50% das sucursais tiveram lucro, 
50% prejuízo. 

Em 19_88, o luc-ro foi de NCz$ 
779.511.780,00 lucraram: Minas ·Gerais, Nor­
deste I e Bahia 

O prejuízo foi de NCz$ 2.64!393.079,00; 
15% das sucursais deram lucro e 85% tiveram 
totaJ prejuízo. 

Algo está errado, Sr. Presidente, e urgente­
mente algo-deve ser feito. A Cabal tão neces­
sária à população mais carente não pode ser 
extinta. É preciso dinamizá-la e dar-lhe uma 
outra esbuturação. 

A Cabal, assim, está adernando e perdendo 
toda sua credibilidade. Salvar a Cabal é um 
imperativo tanto do GOverno federal, quanto 
da Nação como um todo, porque alimentar 
um povo faminto é Ordem nacional, é impera­
tivo moral e constitucional. 

Para salvá-la a primeira medida a tomar é 
sanear seus débitos, reCuperando, assim, sua 
credibilidade de empresajunto a seus fornece­
dores em segundo lugar, recompor e quali­
ficar seus estoques. Os limites de linha de 
crédito devem ser ampliados para se ter redu­
zidos. 

Para salvar a Cobal recursos finanCeiros sãO 
urgentes. Já se têm recursos empenhados, 
embora não chegados às sucursais. 

Mas isso s_ó não basta. É prec!sp ~~ o pró­
prio Governo Federal prestigie a Cabal. O Go­
verno Federal tem outros programas que- in­
cluem a alimentação e a nutrição com o pro­
grama do lnan, da FAE e da LBA, órgãos que 
lidam com muito dinheiro e não prestigiam 
a Cabal devidamente. 

a) PSA-ProgralJla de Suplementação Ali­
mentar, _foram consignados à Cabal 19,2% 
do monta11te elOs reCu(sos que o Inan recebeu 
para este program-a. Este convênio não foi 
ainda executado por falta de repasse de recur~ 
sos por parte da União. . _ 
. 3......: Legíão Brasileira de Assistência. , 
-'-o- relãCioriamento ÇabaVLBA é, ainda, inci­

piente. Mas já exist'em bons resultados. O for­
nedrrierito à LBA é para abastecer as popula­
ções carentes, através da cesta básica de ali­
mentos requisitados por aquela instituição. Os_ 
contratos de fornecimento à LBA_ são realiza­
dos a nrvel.estadual, pelas respectivas repre­
sentações dos órgãos. 

Em 1987 a participaÇão percei1.tual da Ca­
bal nos progranlas da L.B,A foi apenas de 3,6%, 
crescendo para 20,5%. 

c:m- 1988 e já- estando em maio de 1989, 
com 2% ~bre a "expressiva dotação de recur-
sos à LBA para o exercido de 1989". -

Em 1987 os recursos disponíveis das três 
instituições eram de NCZ$.22.194.37 5,00.­

Repãssados á Cabal: NCz$ 7.179.454,00 
Porcentagem: 32,4% 
Em 19-88, os recursos disponíveis das três 

instituições eram de NCz$ 144.162.817,00 
Repassados á Cobal- NCz$28.555.652,00 

Porcentagem: 19,8% 
Erri -1989,- recufsoS disponíveis: NCz$ 

1282.!8.4.1l34,0b .. 
Recursos destinados à Cabal: 
a) previstos-NCz$!31300.000,00 
b) realízados- NCz$ 50.688,500,00 
Porcentagem: 41%. 

Sr. Presiderite e Srs. SerladOres, _se todas 
aS verba"S que dizem resp_eito à alimentação 
e nutrição dessas instituições, por interesses 
do Governo fossem carreadas para a Cabal 
poiS todas elas querem _atender à população 
carente, a Cobal_~~ria sahtª---do_naufrágio em 
que está metida. Não precisaria de mais nada. 

A décim;;~ pergunta feita a-o Sr. Ministr9 foi 
quanto de ICM e de Imposto de Renda a Cabal 
pagou no~ três últimos ·~nos. A resposta veio 
assim: 

Anos Imposto de Renda ICM 
A nona pergunta de meu requerimento ao 

Sr. Ministro dizia: o Inan, a FAE e a LBA. como 
se comportam em relação a suas verbas nas 
compras com a Cabal? Com qual porcenta-
gem de verbas esses três órgãos com-ercia- 1986 6. 754.179,00 178.879.411,05 

1987 29_._726: wopo 898.134.932.73 
lizamcomaCobal;arespostadoSr:Ministro- 1988 4.295:-0"78.86~,40 3.843.531.117,74 
é cristalina demais: -----~--'-------'--

A atuação da Cabal vem decrescendo, nota­
damente, no que conceme ao_ impleme,to 
dos programas sob a gestão da F AE, lnan 
e LBA. Em 1987 a Cabal participou apenas 
de 32,4% do volume total dos recursos inves­
tidos pelo Governo. Eri11988 hOuve uma re­
dução drástica nas operações, chegando ao 
patamar de 19,8%. Em 1989-Com apenas 
10,3% dos recursos previstos no exercício. Até 
os primeiros dias de maio/89, o valor realizado 
não foi superior ã 4% .- - -- -~-
1-do montante de verbas da FAE a previ~ 

são é de que a Cabal participará de 19,5%. 
2--Jnan-Oinantem três programas com 

a partiCipação da C6bal: 

Sem tugir nem mugir, a Cabal paga tudo 
e devidamente, pois não lhe é possível ser 
possuidora do caixa 02, como tantaS- outras 
empresas fazem para fugir a tenível taxação 
nacional. 

Õ.Üanto aos depÓSitos bancáriqs, resp6ildeu 
o Ministro à sétima pergunta, são feitos priori~ 
tariámente no Banco do Brasil, segundo __ as 
normas da organização que disciplina a maté­
ria, por ser a Cabal órgão integrante _do Gover~ 
no Federal. Nas localidades onde não existe 
agêOCi~t" do Banco do Brasil, a movimentação 
do numerários poderá ser efetuadas através 
da Caixa Econômica Federal ou bancO oficial 
do Estado. Os estabelecimentos bancários pri-

vades somente poderão ser utilizados nos ca­
sos especiais, onde não houver opções ante­
dores, mediante prévia autorização da matriz 
da Cabal. 

E traz o movimento financeiro da Cobal, 
seus depósitos em bancos oficiais e em parti­
culares, onde a CoQal funciona e Qá, na oitava 
pergunta _os saldos_ médios nos cit~dos bancos 
~r çiQc_uffiep_lq~, - _ _ · 

Finalmente o Ministro respondeu a undé­
cima e última pergunta de quantias dessas 
Ceasa foram transferidas para os governos es~ 
tadualS·e quais as' que estão-em viªs de serem 
transferidas e por que antes da aplicabilidade 
do Decreto-Lei n~ 2.400 de 21-12-87, alterado 
pelo Decreto-Lei n~ 2.427, de 8-4-88, relativos 
à estadualização das Ceasa. 
-A Cabal era_açionista.majoritária de 18 

das 21 centrals de abastecimento componen­
tes do Sistema Nacional de Abastecimento 
(Sinac). · · 

-Quanto ao v:alor de cada Ceása, por forçã 
d6 Decreto-Lei n~ 2.400/87 ,--o --critério adotado 
para a transferência das ações da Cabal nas 
centrais' de abastecimento para União foi o 
contábel, aos 31-12-87, foi cerca 'de- NCz$ 
1.067 .838,37. O .co_rpo- técnico da campanhi~ 
e Sua pPresidência queriam que a ações dã 
empresa fossem negociadas a preço de mer­
cado. Tal postura não foi acatada pelos condu· 
teres do processo (Seplan e Ministério da Fa­
zenda), Por isso o preju'IZo para a empresa 
foi incalculável. 

--~ -~Já [oram transferidas efetivamente para 
os Governos Estaduais as seguintes Ceasa. 

-Estão em vias de serem transferidas: 
A do Rio Grande do Norte, Goiás, Mato 

Grosso do Sul e Santa Catarina; · -
-As outras, com exceção da do Amazonas 

que está muita atrasada, estariam aguardando 
deliberações das Ass_embléias Legislativas dos 
Estados. 

Portanto 
-Quantidade que a Cabal dispunha 21 
-Transferidas ........................ ~--....... 04 
-A transferir ............ ~~--·---... ----•·-.....-· _17 

Valores das transferências traduzidas em 
OTN (ver quadro) 

---A transferência que se realiza a cada instant~ 
das Ceas-a que sã-o patrimônio da Cabal para 
a órbita dos governos estaduais, é uma da$ 
provas de que se promove o esvaziamentO 
da Cabal, 'quando ela deve_ ser fortificada e 
reestruturada, graças à sua .9raii_de fi,nalidade 
soda!: __ _ - ~ -

OOoveffio não pode abrir mão do abasteci­
mento regulador. Está dito isso na Constituí­
çãO. Este abastedrilento tem que ficar na mão 
da Cabal. A Cabal deve permanecer, pois seÚ 
interesse__é eminentemente social. 

"A alimentação é a fonte primeira de ener· 
gia. Um povo alimentado tem saúde, tem ca~ 
pacidade para estudar, trabalhar e pode dessa 
forma exercer dignamente a cidadania. 

"A fome pode gerar a instabilidade pessoal, 
social, saques e convulsões sociais, devendo, 
portanto, ser evitada_e tratada como prioridade 
naçional" (ab_astecimento alimentar às popu­
lações carentes - __ uma prioridade nacional 
-monografia - diversos autores). 
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Termino. assim, a defesa de um órgão de 
importância fundamental para a regularização 
do abastecimento das populações mais caren~ 
tes do Brasil com as célebres palavras do gran­
de líder chinês Mão Tse-Tung: "Povo- de bar­
riga cheia não pensa em fevoluçã.o". 

Este é um alerta para o futuro Presidente 
da República, no meu enten:der a última espe­
rança do povo brasileiro para solucionar of 

"seus problemas. E a alimentação é o primeiro 
desafio. -

Era o que desejava- dizer, Sr. Presfdente. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCGMENTOS A Q(JE SE REFERE 
O SENADOR NEY MARANHÁO EM SEil 
PRONGNC/AMENTQ, 

GM. n•302 
A Sua Excelência o Senhor_ 
Senador Mendes Canale 
DD. Primeiro Secretário do Senado Federal 
Nesta 

16-6-89 

Senhor PrimeirO SeCritáríci,-
Erh ateliçao--aosolidtado por V. Ex• atraVés 

do Ofído_ nQ 198, de 20~4-89, des_s_a Primeira 
Secretaria do Senado Federal rio sentido de 
obter do Ministério da Agricultura esclareci~ 
mentos da Cobal sobre_ os Itens que se se8 
guem-de 1 ~a 11 -objeto do Requerimento 
de Informação n~ 190,- ·ae- 1989, de autoria 
do Senador Ney Maranhão, Cori1unico-lhe que 
o assunto mereceu a devida providência por 
parte deste Ministério. 

J.á devidamente informado pela COmpanhia 
Brasileira de Alimentos- Cobal- ao aprovar 
as respostas apresentadas tenho a honra de 
encaminhar à V. Ex~ o anexo expediente, onde 
constam todos os dados solicitados, encare­
cendo8lhes a especial fineza de dar ao docu­
mento do s_eu curso normal e necessário, a 
fim de que chegue às mãos do Parlamentar 
interessado. · 

Agradecendo81he pelas providências que 
adotar, aproveito o ensejo para renovar a V. 
EX' meus protestos de elevada estima e consi8 
deração. --=- !ris Rezende Machado, Ministro 
da Agricultura. 

Oficio Presi n~ 182 
A Sua EXcelência, o _Senhor 
Doutor !ris Rezende Machado 
Digníssimo Ministro de Estado da Agricultua. 

Brasília, 14 de junho de 1989 

Senhor Ministro, 
Em atenção ao despacho exarado pela as­

sessoria desse gabinete, no corpo-do OF. SM 
n9 1;9S, de 1984-89, rio qUal o Exm~ Sr. Seria­
dor Mendes Canale solicita informações sobre 
a Cabal, visando subsidiar os trabalhos objeto 
do Requerimento n\' 190/89; de autoria-- do 
Exm~ Sr. Senador Ney Maranhão, temos a gra­
ta satisfação de encaminhar a V. Ex', em ane· 
xo, as respostas as quesitos formulados. 

Aproveitamos o ensejo para renovar a V. 
Ex" protestos de nossa elevada estima e distin-

ta consideração. ~Pedro do Carmo Dantas, 
Diretor Presidente. 

SM/n' 198 
A Sua__Excelênc.ia o SE:nhor 
DoutoJ lrís_Re:z~_nde_Machado 
M.D. Ministro de Estado da Agricultura 
GE!. 

-- Em 19 de abril de 1989 

Senhor Ministro, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lênCia que a .Mesa do Senado Federal deferiu, 
iiOS termoS do § 29 art. 50 da Constituição, 
o Requerimento n~ 190, de 1989, de autoria 
do Senhor_ Senador _Ney_ Mari!l.nhão, através 
do qual solicita a esse ministério algumas in­
formaçõeS -relativas à Cabal. 

Para esclarecimento de Vossa ExCelência 
encaminho, em anexo, cópia do requerimento 
citado. 
---~Aproveito a oportunidade para apresentar 
a Vossa Excelência os protestos de minha ele­
vada estima e mais distinta consideração. Se­
nador Mendes Canale, Primeiro S_e_cretárlo. 

REQOERJMEN.TO N• 190 DE 1989 

Nos termos do art 239, inciso~ alínea "b", 
do Regimento Interno, requeiro à Mesa s_ejam 
solicitados ao ExecuUvo (Ministério da Agricul­
tura), esclarecimentos da Cobi'll_ sobre os itens 
que se segtJem: 

1. Comportamento financeiro das Sucur8 
sais da Cabal nos três últimos anos. 

2. Número médio de itens comercializa8 
dos pela Cobal de acordo com as Sucursais. 

3~. --dtar 100 (cem) itens q-Ue -maJS se co8 
mercializam por Estado. Sãbemos que o gosto 
alimentar difere de Estado para Estado._ 

4. De quantos funcionários normalmente 
a Cabal precisaria para funcionar? QuaJ ci eX8 
cesso _existente? - - · · · 

5. _ Com quantas cooperativas agrícolas a 
Cabal comercializa? principi:ilrriE:rite com gê­
neros_9e p[jmeira necessidade como: farinha, 
feijãO;-ãrroz.- atar as coOperativas, Segundo 
os Estados. -

6.- Se a Cabal na sua _comercialização da 
prioridade _às firmas da região produtora, ci­
tando nominalmente as empresas do Nordes-­
te, Centro-Oeste e Sul do País. 

7. Há alguma portaria da Cabal dando 
·prioridade nos depósitos bancários aos Ban8 
cos dos Estados onde estão as Sucursafs? 

8. Descrever o movimento financeiro da 
Cabal, seus depósitos em Bancos Oficiais, em· 
Bancos Particulares, onde _a _Cabal funciona 
e dando seu_saldo médio nos citados bancos. 

9: OJnan,aFaeeaLBAComosecompor~ 
tam em relaçáo a suas verbas nas compras 
com a Cohal? Com qUal pofcenta·gem de Y~er8 
bas esses três órgãos comercializam com a 
Cabal? 

10. Qual o montante de Imposto de Ren­
da, de fCM que a Cabal pagou nos três últimos 
anos? 

lL De quantas_ Ceasas a Cabal dispunha 
e qual o valor de cada uma? Quantas destas 
Ceasas foram transferidas para os Governos 
Estaduais e quais as que estão em vias de 
serem transferidas e por quê? · 

Justificação 

A Cabal é uma estãtal que precisa continuar 
de pé, graças à sua fi'nalidade eminentemente 
social, que é a de atender às classes mais 
carentes da população brasileira, através de 
alimentação mais ba_ra~ por meio dos produ· 
tos básicos. 

No entanto, a Cabal hoj~ em día está em 
uma situação de quase falência e nós que 
somos preocupados com os problemas so-­
ciais de nossa população não podemos deixar 
que esse órgão tão benemérito morra de ina~ 
nição. 

Urge, pois, salvar _a Cabal e para tanto é 
preciso que tenhamos conhecimento de seu 
c;oinpciitarnento financeiro e comerciâl. Por 
isso esse pedido de informações ao eminente 
Ministro da Agricultura_ a cujo Ministério per· 
tence a Cabal. 

Sala das Sessões, 1 O de abril de 1989: -~ 
Senador Ney ~rarihão -
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P1~i __ 2(1.6.166.077 
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31. A23.11&3 lOZ.J33..-&11 368.901.$61 lOQ.aauea rnl,TJ\1,710 1.420.10'.& 
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Discriminação/Produto 
arroz. 
arro~ parbolizado 
arroz agulhinha 
feiJão macaça 
feiJão de c_or 
feijão preto 
óleo de soja 
óleo de algodão 
açúcar cristal 
açúcar r~f !nado 
açúcar granulado 
leite em p6 instantâneo 
leite em pó integral 
leite em pó desnatóJo 
cafê em pó 
café solúvel 
f ar lnha de mandtoca crua 
farinha de mandioca torrada 
tapioca 
farlnha·de trigo comum 
farinha de trigo espe_clal 
farinha de milhO prê-coz!do 
creme -de arroz 
fubâ de milho 
fécula de araruta 
charQUe 
ovos 
manteira de leite 
margarina 
~acarrão talharim 
macarrão espaguete 
massa sopa 
frango · 
carne bovina 
carne_ suína 
came caprina 
Chá mate 
erva mate crua 
bebidas aehocolatadas 
flocos de cereais 
cbces enlatadqs em calda 
doces en !atados em massa 
geléias de frutas 
geléias de mocotó 
rapadura 
salsiChas 
mortadela 
salaminho 
queijos 
iogurtes 
sardinha ao óleo 
sardinha ao molho 
biscoito popular 
biscoito maizena 
biscoito água e sal 
biscoito cream-cre~er 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção 11) 

CONTINUAçAO DAS RESPOSTAS AO 
REQUERIMENTO N• 190 DE 11-4-89 

Pergunta nr 02 -linha média de itens co· 
merdalizados pela Cabal 

Resposta: 2.000 itens em média 
Obs.;...além de: 
a) fAEf[NAN/Convênios = 116 itens 
b) Sudhevea (insumos) = 24 itens 
Pergunta n~ 03 - 100 principais produtos 

que mais se comercializãin pela Cabal/região. 

Região Discriminação/Produto 
todas biscoito maria 
Sul/Sudeste bíSCoHo r-echeado 
todas sUcos em garrafa 
Norte/Nordeste sucos envelope 
todas açafrão 
Sudeste/Sul tempero Completo 
todas catchup 
todas coco ralado e em flocos 
todas e~trato de tomate 
Sul/Sudeste/C.- Oeste leite de coco 
Norte/Nordeste maionese 
todas molho (pimenta, tomate, Inglês) 
todas mOstarda 
tOdas pimenta do reino 
todas que 1 jo r a 1 ado 
Sul/Sudeste/C.-Oeste sal refinado 
todas sal riloldci -
todas ~a_l para churrasco 
Nordeste vinagre t lnto e branco 
todas azeitona verde 
Sul/Sudeste ervilha 
Norte/Nordeste milho em conserva 
todas palmito 

·to~as álcool 
Nordeste/Norte sandá 1 ias 
Nordeste/NOrte cerá 1 iqutda 
todas cera em pasta 
todas desinfetante 
todas ins_etlç1Qa (liquido, pó, granulado) 
Sul/Sudestetc.:..oeste- pomada p/calçado 
todas querosene 
todas absorvente feminino 
todas algodão 
todas - -; .Qreme denta 1 
Norte/Nordeste/Sudeste/C. -Oeste desorante 1 iq.rido (aerosol e spray) 
Nordeste escova dental 
todas papel higiênico-
Sul sabonete 
todas ~hampoo 
todas -talco 
todas ág.Ja sanitária 
todas concentrado p/1 Hnpeza 

·todas creo 1 i na 
todas detergentes ( 1 íquido, pó) 
Norte/Nordeste/C. -Oeste Palha de aço 
todas lá e esponja de aço 
todas sabão em barra 
Sul/Sudeste s~~ão em barra coco 
todas saco para Tixo 
todas saponáceo ( 1 iquido, pedra, pó) 
Sul/SudestB/C. -Oeste/Nordeste vassoura (pelo, p!acava, nylon} 
Sul/Sudeste/C. -Oes_te/N"ordeste fósforo 
Norte/Nordeste palHa 
Norte vela 
Norte Pf'lhãs 
Norte 

Arroz. 
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Região 
Norte 
Norte _ _ 
Sul/Sudeste/c. -OeSte-­
Nordeste/Nortc/C.-Oeste 
c. Oeste/S_U:deste/Norte 
Sul/Sudeste/C.-Oeste 
Sul/Sudeste/C. -Oeste 
Sul/Sudeste/C. -Oeste 
todos 
todas 
todas 
todas 
Sul/Sudeste/C. -Oeste 
todas 
Si,Jl/Sude~>te/C._::-Oes te 
todas 
Norte/Nordeste 
su 1/Sudês te/c. --oes't é 

: tOdas_ 
Sul/Sudeste/C. -Deste 
Sul/Sudeste/C. Oeste 
Sul/Sudeste/C. -Oeste 
Sul/Sudeste/C.-Oeste 
todas 
Norte/Nordeste 
tOdas 
todas 
todas 
todas 
todas 
Norte/t-brdeSte 

__ todaS 
-- -todas 

todas 
todas 
todas 
todas 
todas 

_ todas 
todas 
todas 

----=--- todas 
Norte/Nordeste 
todas 

·rodaS 
todas 
Norte/Nordeste 

_ Sul/Sudes.tefC_:-d9S:t.e 
Su 1 /Sudes t e/t: . -:.:oeste 
Sul/Sudeste/C.-O~te 
todas 
todas 
todas 
todas 

. tOdas 

Pergunta nr 4 - De quantos funcionários 
normalmente a Cabal precisaria para funcio­
nar? Qual o excesso existente? 

Motoristas, Carreteiros_ e Ajudantes Gerais, não 
ultrapassando o total de 7.500 empregados. -Cooperativa Agropécuária Mista do 

Resposta: O número atual de servidores é 
de 7.500 e que para as atuais atividades da 
Cabal, o quantitativo seria de 7 200 servidores, 
havendo, portanto, um excedente de 300 em­
pregados. Contudo, caso os programas so­
dals e os estoques reguladores voltem a ser 
operacionalizados pela empresa, em sua ple­
nitude, será necessário a admissão de alguns 

Pergunta nr 5- COm quantas-cooperativas 
agrícolas a Cabal comercialíza? Principal­
mente com gêneros de primeira necessidade 
como: farinha, feijão, arroz. Citar as coopera­
tivas, segundo os Estados. 

Resposta: 
1. Sergipe 
-Cooperativa Mista Agricola de Betume 

Uda 

Agreste Ltda 
Farinha de mandioca 
- Coopegreste 
- Coop. de Betume 
2-Alagoas-
- Cooperativa Agrícola de Major IzidorO Lt~ 

da 
Leite em pó 
-Cooperativa Agrícola /Vüsta de [tiúba Ltda 
Arroz 
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-Cooperativa AgropecUária Regional de 
Santana do lpanema Ltda. 

Milho e feijão. 
-Cooperativa Agropecuária Regional San-

tana do lpanema 
-Cooperativa Agrope<::uária MaJor lzidoro 
-Cooperativa Agrfcola Mista ltiúba Ltda. 
-Cooperativa Produtores de Açúcar de 

Alagoas 

3. Bahia 
- Cooperàfiva Central de Latlç:inioS c;!.a B~- _ 

hia Ltda. -
Leite em pó 
-Cooperativa Agropecuária Mista Regio-

nal de lrecê Ltda. 
Feijão 
-Cooperativa Agricola Mista de Irecê 
-Cooperativa Agrícola Mista de Jpirá 
-Cooperativa Agrícola de São Felipe 
- Prodalba- Produtos Alimentícios da Ba-

hia 

4. ftfl'nas Gerais 
-Cooperativa Agropecuária de Guaracf ü~ 

da. 
Arroz. e Feijão 
-Cooperativa Agrícola de [!ligação do Vale 

do Gorutuba Ltda. 
-Cooperativa dos Produtos de Açúcar de 

Minas Gerais. 

5. Santa Catarina 
-Cooperativa Agropecuária de Meleiro Lt-

da. 
Arroz 
-Cooperativa Regional Alto Vale Itaja( Ltda. 
Arroz e feijão 
-Cooperativa Mista Aliança Ltda. 
Feijão e farinha de mahdloca 
-Cooperativa Regional Vale do lté\iaí 
-Cooperativa Regional Alfa 
-Cooperativa Regionalltaipu 

6. Paraná 
-Confederação das Cooperativas-centrais 

do Paraná Ltda. 
Leite em pó 
-COoperativa AgropecUária Centro_ Norte 

do parc:má Ltda. 
' 7. Espírito Santo 
-Coonorte 
- Nutricaoper 
-Leste Brasíleíra 
8. Goiás 
-Cooperativa Mista Rural Javaes 
9. Paralba 
-Copeljava 
10. Pará 
-Cooperativa Integi'al de Reforma Agrária 
11. Rio Grande do Sul 
-Cooperativa Arroz extremo sul 
-Unicoop 
-Cooperativa Superense 
-Cotrigo 
-Cooperativa arroz São Lourenço do Sul 
-Cooperativa Agropecuária Riograndense 
-Cooperativa de Alegrete 
-Cooperativa Uruguaiana 
12 Rio de Janeiro 
-Cooperativa Agrícola Jrati 
-Socap 

13. Rondôhia 
- Coope~~tiva Mista Agropecuária Alyor&~ 

da do Oeste: -
14. São Paulo 
- CoperSUcar 
Pe_rgunt;a n: 6 -Se a Cabal na_ sua_ comer­

çi_alização dá_ prioridade às firmas da regiã9 
produtora, citando nominalmente as empre­
sas do Nordeste, Centro-Oeste e Sul do País. 

Resposta: A Cabal, quando efetua a cOmpra 
de produtos básicos e nã,o industrializados, 
tais como:_:;l_r_roz, feijãd; oVos, farinha, frango, 

- rapadura, melado de cana, dentre outros, para 
os programas do INAN, LBA e FAE e até mes­
mo para os seus próprios -(varejo, Rede So­
mar), dá prioridade às pequenas e médias em­
ptes'.iiS~egionaiS, atualmente cadastradas na 
Cobal. 

CONTINUAÇÃO DA RESPOSTA N" 6 
FORNECEDORES REGIONAIS 

Alagoas 
Moinho Nordeste 
AmaZOnas _ 
CereaiiStá Noite:· ?Ui Ltda. _ 

c-cALAM__; Allmen~os da_ Amazônia Ltda. 
~bia 
Braga e Companhia 
Comercial Agrícola lpirá 

_ Moinho Carajás 
ProdutosAitrneotíç[o?: Engenho Velho Ltda. 
Ceará 
bnporta"çâo e EXportação Farias 
Pedro Paulo Comércio e Representações 
Comei'Ciai d~ ·cereai's .milhÇt.v.erde 
Meridional TransPortes 
Moinho Fõrtaieza 
!ndustri_al L. Guimarães_ 
Braçúcar 
Atacadão do Nordeste 
Casa_ G. Freítas 
Distrito Federal 
Cerealis_ta Mutirão 
Cerealisía B_eira Rio 
Cerealista __ NQva América 
Cerealista Guará 
União Cerealista Ltda. 
Produtos Ubom 
Nippon Alimentos 
Disabe 
casa-ao Padeiro 
Corrt&Clo" de Cereais Primavera 
Atacadista Santa Terezinha 
Espírito Sanii:/ · . · 
Usina Páíõ.eiras 
Juparaná 
Dumílho 
Moinho de Trigo Araponga 
santa Maria Alimentos 
Goíás 

PãtUI)' Comérdo e Representações de Ce-
reais 

Comtral Comércio de Cereais ltda. 
CojJ_!"ape - Cia. Brasileira de Agropecuária 
Cereãiisti Ooia-nésia -
Cereais Toledo 
céntral de Cereais 
Comércio de Cereais Sereia 
Comêr_do de Cere8is Taiti 
(tamaraty Norte SIA 

Sementes Selecta 
CavinaJncll,lstr[a e Com~rcio 
CaVihã ·e Câvasine · 
Favorita ComérCiO e 'Representações-­
José Antonio da Silva 
1\rmazêm Diamante 
Armazém Goiás 
Açucareira Medeiros 
C~Mundial · 
Maranhao 
Representação de Produtos Alim~ntícios 
Fis - Comércio e Representações 
Esteves e- Rabelp_ _ _ ~- -·-
M_apil - ProdutOS Álimentidos 
J.F.M. da Silva 
Boca Doe~ Ltda. _ , 
Digecol Distribuidora __ cie, !3ebidas _qêi;teros 

e Materiais de Consl:("uções 
Mato Grosso do Sul __ 
Jotão Cereais 
Irmãos Moya Ltda. 
Cerealista Prudentina . . _ . _ . --· . 
Serve Bem Comércio de PrOdutos Alimen-

tícios 
Cereal_ista Juliana 
Organização Mercantil de Alimentos 
Indústria e Comércio _de Produtos Alimen· 

tidos Bem Bom 
Mendonça e Marra_ltda. 
Paraíba 
Usina Monte Alegre 
Açúcar Brilhante _ _ 
Beneficiadora de Açúc~li~ çlo Norte 
São Braz.S/A 
Marcos AntonioSi~lra Feriiaodes 
Atacadista Estivas Nord.este 
Cerealista Internacional 
Comércio de Estivas Barbosinha 
Comércio de Estivas Campinense 
Paraná _ _ __ . _ 
Katuay S/ A Indústria Produtos.AJir:nentíc::ios _ 
Emmo Romani S/ A 
Cr!stalnorte diStribuidora de açúcar e álcool 

Ltda. _ 
M. Leonello Açúcar e Álcool 
Comercial de Cereais Lagoa Ltda. 
Comércio de Cereais arroz;ão 
Cerealista Orando 
Irmãos Valcanaia Ltda. 
Nutrimental SIA 
Pindunca Indústria de Alimentos Ltda. 
Amafillndústria Comércio de Al_ime_ntos Lt-: 

da. 
PernambucO 
Bodegão Comércio de Estivas e Cereais 
Comercial Jaraguaia 
Indústria Comércio Triunfo 
União Charqu~ada 
Codive Com. Dtstnbuidora Ud.a. 
Distribuidora Ouro Fino 
Wadijizan Com. Estivas 
Amorim Primo-
Prodal Prod. Alimentidos 
Cirol RoYal 
C"upe 
Cardeal-Carvalho Gaivão Distribuidora de 

Alimentos 

Piauí 

Raul Lopes de Araújo 
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Rio Grande do Norte 

Sáo Francisco Comêrdo e ExportaÇão 

Rio Grande do Sul 

Instituto Riograndense de Arroz -IROA 
Engenho São Gabriel · 
Carfil IndustJia e Com"êrco Ltda. 
Comércio de Cereais RD Ltda. 
Niuto Somcini 
Moinho Estrela 
Moinhos Gal6polls 
Purlan Bergoli 
Agasa -Açúcar Gaúcho 

Rio de Janeiro 

Indústria Oradino S/ A 
Cía. Usinas Nado'"!a_is___ _ _ _ _ _ 
Melyor Comercial de Alimentos Ltda. 
Senzala Beneficiamento de Grãos 

Rondônia 

Açúcar Rondônida 
L Bernardo 
Agrodão _ 
Confiança Com. e Rep~sentações 
QcerO e Pio 
aaQron- Ciã: ÂgrÕ-IndUstrial de Rondônia 
Arroz Solimões 
Indústria e Comérdo de Cereafs -LaQõ Azul 
Santa Catarina · 

Cesul - Ce-reãis do Sul 
Comercial Mazzuco 
Cerea1ista Bianchini 
Comerciai e InduStrial Monteiro 
Cerea1lsta Urbano 
Gavae Cia. 
Cerealista Forquilhinha 
Irmãos SantoS e Cia. 
Encata Agro Industrial Ltda. 
Mauricio Santos e Cia. 

São Paulo 

Mercantil ExpOente Ltda 
Gra~Vilie Cereais 
Damel Com~ Representações 
Silarroz Com. de Alimentos 
Do Rocioi e Uma 
CerealiSta Zorzo 
Comercial Cecomil 
Ceredias Ltda. 
Cerealista Amazonense 
Usina da Barra S/ A 
Oa.União 
Comercial de Açúcar e Álcool Catanduva 
Açucareira Zillo Lorenzetti 

Mini!Js Geri!Jis 
Consab Agroindustrial 
Nutrii~Nutrirnentas Industrial Ltda. 
Agropolo Comércio" e Empreendimentos 
Presidente Com. Jnd de Cereais Ltda. 
Parnaíba lnd. e Comércio Ltda. 
Produtos V1tória SI A. 
Pink Alimentos Ltda. 
WP Comércio Indústria de Alimentos Ltda. 
OrniJio Com. Ind. de Milho Guimarães Ltda. 
Minasçucar 8/A. 
Oa. Aç:Ucareira Vieira Martins 
Usina Açucareira Passos 
Dinal-Distribuidora Nacional de Prod. Ltda. 

Pergunta n9 7- Há alguma portaria da Ca­
bal dando prioridade nos depósitos bancários 
aos Bancos dos Estados onde estão as Sucur­
sais? 

R~posta: A movimentação de recursos fi- ~ 
nanceiros na Cabal está devidamente norma­
tizada, constando das Normas da Organização 
um mó-dulo disciplinando a matéria. Anexa­
mos cópia da citada regulamentação, no que­
tange às contas bancárias, 

AJYEXO DA RESPOSTA À PERGUNTA 
Na7 

NORMAS DA OROANIZAÇÃQ 

Administração Financeira 

Movimentação de Recursos Fmanceiros 

CONTAS BANCÁRIAS 

1 - Nem mesmo a evolução tecnológica 
do homem conseguiu oferecer outra opção 
mais racionaJ para a movimentação de nume­
rários que a tradição consagrou ser feita atra­
vés de-estabelecimento bancário, não só pelo 
aspecto de segurança e controle, como tam­
bém pelas inúmeras opções de outros servi­
ços ·colocados à disposição da comuntdade. 
2-O Bãnco do Bra,s_il é o principal órgão 

executor da política financeira do governo. 
3-A Cabal corno órgão integrante do Go­

verno Federal, por força de legislação vigente, 
deve, em caráter prioritário efetuar a movi­
mentação de seus recursos financeiros através 
do Banco do Brasil, utilizando as agências des­
se estabelecimento mais próximas das suas 
unidades, e que melhor atendimento possam 
prestar. 

4!'- NasJocaiídades onde não houver agên­
cia do Banco do Brasil, a movimentação de 
numerários poderá ser efetuada através da 
Caixa Econômica Federal ou banco oficiai do 
Estado. 
5-Nos casos em que o Banco do Brasil 

não atenda integralmente os serviços que a 
Cabal necessite utilizar, deverá ser feita uma 
consulta por escrito, específica à refertda 
agência, no sentido do atendimento que se 
objetiva e em caso_ de resposta negattva, tam-

bém por escrito,- a Matriz deverá ser consul­
tada, incluindo-se nessa consulta outras infor­
mações necessáriaS, tais cOmo oUtros bancos 
existentes no local, que se proponham a aten­
der as reivífldicaçóes da Cobai.' para que a 
Matriz possa decidir e expedir instruções de 
procedimento. 

6-oS estabelecimentos bancários priva­
dos, somente poderão ser utilizados nos casos 

-especiais, onde não houver as opções anterf?· 
res (Banço do Brasil, Caixa Econômica Fede­
ral, banco oficial do Estado), mediante prévia 
autorização da Matriz. 

Tip~Jog/a 

1 -A movimentação de valores via estabe­
lecimentos bancários é efetuada, na Cabal, 
através de três tipos de contas: 

1.01- Conta Movímento. 
1.02- Conta Arre~cadaçâo. 
1.03~Conta Específica. 
2 -A Co-nta Movímerlto tem como finali­

dade básica servir de instrumento para !!qui dar 
compromissos da Emp_resa. -- -- -

3 -A Coõta ÀÍTecadação serve como inS­
trumento de captação dos valores, referentes 
à vendas efetuadas pelos órgãos de venda e 
outras unidades da Empresa: 
4-A Conta Específica visa registrar a mo­

vimentação de valores de operações especf· 
ficas ou especiais tais como: Estoque Regu­
lador, Suprimento de Fundos, Convênio etc. -

Abertura 

1-A abertura de contas será efetuada no 
Banco do Brasil ou em outros estabelecimen­
tos bancários, obedecida a prioridade estabe­
lecida no grupamento 5 deste módulo. 
2-Os documentos a serem apresentados 

obedecerão às exigências dos respectivos es­
tabelecimentos bancárias, de acordo com a 
legislação vígente. 
3-A escolha da agência bancária, quando 

for o caso, deverá re:.cair sobre aquela que 
apresente" maior conveniência para a Empre­
sa, como localização, nível de prestação de 
serviços etc. - ---

ee-0"\Str-atlvo do Moviftlento Financeiro e Saldo Médio B.YlCárlo 
das Oolcbcles da Cot:lal, Post.-ão 3hJ-89 

Suc:uru.T """'' Mov111ento Marco dQ 1969 S~1do lolédlo 
DébitO Crtdtto Março de 1989 

~Ct.lfA Bl"a!lll S/A (C/MovlmcntOJ 1.555.-457.60 1.457.583,43 7>1.649,40 
AMAI~ IA ArTa:óota 5/A {C/Uovflll('('lto) 36.176,63 46.301,62 4.980,00 -.. Est. da Amazonas (C/o\rrecad.) 286.254,84 275.274,27 21.337,70 
SAHIA Bras f I S/ A (C/I.Iov 1111ento} 3 . .t68.025.J6 3.498.098,26 

""" Bras f I SIA {C/Arrecactac5o> I, 73-C. 779,52 1.897.913,21 27. 161.•0 
W!IA B.lnlcr lnWS (C/Arrecadaç<lo) 42.181,35 3EL398...97 
WRÁ Bras 11 S/A {C/t.lovtll1ento) 1.047 .• 98,78 987.608,96 
WRÁ Bras t 1 S/ A (C/ArrecactacãoJ 6.J2.397,7.Z 649.636,86 rs.sao.so 
CEAilÀ ·- _ Est. 00 COará {C/Arrecadação) t8 • .t67. 71 . IS.Z-15, t• 

89.500,00 OTSffiiTO fEDE:I~AL Bras li S/ A (C/Mov fmentaçào) 1.824.307.69 1.939.001,83 
DISTRITO FEDERA!. Bracle:;co (C/o\rrecad.J.cão} 49.1l.o81.9!3 500.666.85 21.400..00 
ESf' !RITO SM-ITO ~ra:; 11 SIA (C/MovhnentaçJo) 319.639,41 319.1-41.10 
ESPIRITO SANTO Bras i 1 S/ A {C/Arrecadacão) 5. ~40,l3 5.41-4.36 6.657,0'J 
ESPIAI TO ~TO_ ca1xa EC-. Federal (C/At'rec,} •. 926.76 _ 3.gs7.SJ 
ESPIRITO SANTO Braoesco (C/Arrecaca:;ãoJ 83.043,08 - 102.407.85 .!, 160,&1 
OOtiS _Brasil S/A CC/Movimento) 1.919.137,56 1.922.988.90 37.082.00 

"''"' BradeSco (C/Arreeactac!CJJ 7 .6_11.63 _7 .617,63 

"''"' Est. de Goiás (C/Arrecad,} 684.788.20 696 .. 089. 63 33.420,00 
OOIÁS ca IMeQO (CII\I"reca.d.Jr;à;)) 167.949,78 169.472,73 
G'JJÁS eamer lndus (C/Arrecno.Jacão) 159.516,29 173.813,44 6.880,00 
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RESPOSTA À F'~RCUH A NtJ 3 

Sc:curnl """ 
Bras i 1 S/A (e/Movimento) 
Bras t 1 S/ A (C!Arrecadaç50) 

00 SUL Brªs t 1 5/A {C/Mov tmento} 
SUL E?rasll SJA (C/ArrecadQl::ão) 
SUL Bradesco (C/Mcvlmentol 
SUL Bamer tnclls (C/MÔv lmento) 

~''"'~"»V' ~ SUL- Bamer IM.i.s <GíArr-ecadação) 
Brttsll S/A. (C/J.4oYl,.ento} 
Brasil S/A (C/Il.rl'ecadaçlio) 
Est. Minas Geral$ (C/Arrec.) 
Ba!'IQr tndus (C/Movt111entol 
Brasil S/A~{C/Movt111entol 
Bras i 1 S/ A {Ç/Arrecaooção) 
~a:l:b'lta (C/Arreeadat:ão) 
BAM(RII'OJS (C/Arrecadação) 
BnACESCQ_ {.c/Arre~_;l_~} 
Banaepe (C/Io!Ovhu~nto) I 

I 
I 
I 
I 
I 

t.QWESTE I 
PAAAfBA 
PARAfBA 

•"""' PARM.JA 
PIAUI 
PIAU1 _ 
RIO DC JANEIRO 
RIO DE JANEIRO 
R 10 DE JI\NE IRQ 
R!O G. r-ol:TE 
RIO G. N':l=!TE 
RIO G. DO SIJL 
RIO G. 00 SUL 
RIO G. 00 SUL 
R(N)(>IIA 
R(N)(>iiA 

""""'" STA. CATARINA 
STA. CATARINA. 
s1o PAULO 
~PAULO 
WITRIZ 
WATRIZ 

Brasil S/A (C/Movt~ento> 
Ber\QCpe CC/ArreCadação) 
Mar ldl~al (C/Arrccadaçáo) 
era$ i 1 (C/Arrec_adoção} ' 
Real (C/Arrecãda:;i!ol 
BiadescÕ (C7Arrecad3s;:l!o) 
Brasil 5/A (C/Movtmento) 
Bra$tLS/A {Ç/~rrecadação) 
Bra!>tl S/A (C/Movllllento) 
Bamar lndus {G/ Arrecad.:lção) 
Brasil S/A (G/Movlmento} 
Brasil 5/~-(C/Arfeeâda~;ão) 
Brru;il S/A (1:/UOvlmentó} 
Bras li S/ A (C/Arrecadar;ão) 
Baner J (C/Arrccaoar;ão) 
Brasil S/A {C/MOvTJ~ento) 
Brru; 11 S/ A {CIArr-ecaaacão) 
Bras li S/ A (C/h!Oil_ll!€lilto) 
Mei-1dlona1 {C/Movlmento) 
~crldl~l _(C/Ai'recadàção) 
Brasil S/A (C/Moyu,.ento) 
Basa {C/ArrecaOação) 
Brasil S/A (C/Arrecadaci!o) 
arastl S/A_{Cl~I.Oento> 
Bel!'c_ (C/Arrecaclar;ã"o) 
aras 11 S/ A .{C/t.lov irnento) 
Banesoa (C/AI"recadac!o) 
Brasil S/11 (C/Movlmento} 
CEF (C/Movlmento) - ---

PERGUNTA N• 9 

O lnan, a FAE e a LBA como se comportam 
em relação a suas verbas nas compras com 
a Cobal? Com qual poicei'ltageni-de verbas 
esses três órgãoscomercializamcom a Cobal? 

Resposta: quadro em anexo com os dados 
numéricos argüidos. 

Em que pese a ê-ilfase cánferida aos progra­
mas sociais de suplementação alimentar no 
I PND do Governo Sarney, bem assim a com­
petência institucional atribuída à Cobal pefa 
Lei Delegada n9 6, de 26 de Setembro de 1962, 
para participar diretamente da execução-dos 
plano~ e programas de interesse do-Góveino 
Federal, constata-se, no quadro anexo, a que 
atuação desta Empresa vein decrescendo ao 
longo do período, notadamente no que con­
ceme ao implemento dos programas sob a 
gestão da FAE, Jnan e LBA. 

Com a participação, em 1987, de apenas 
32,4% do volume total dos recursos investidos 
pelo Governo, percentual este inexpressivo 
diante do potencial da sua capacidade opera­
cional, instalada a nível nacional, altamente 
especializada no atendimento de_ programas 
dessa natureza, teve, em 1988, uma ·redução 
drástica nas operações, a qual chegou ao pata­
mar de 19,8%, culmin~ndo em 1989 com 

lobvhteota. lot:lr,a oe l'l$9 Saldo !.~!!ato 
Dêbtto Crêdtto !Qrço de 1~9 

658.617,41Y ssz:s-n.u 
266.770, 15 2.77.J21.61 
546.909,50 515. 754,7;1 

I 1.504,60 6. 785;09 
1.091,96 I, TS\,2Z 

13.384,05 13.324,79 
ur:s1o.n _ 146.833_,36 

L339.S24,t8 -,.2eS.1oo.s2 
J.'JSs.rz-3·.-z:a 1.39_1.825.99 

6.966,14 6.970,'00 
2.456,29 - 1.973,13 

755.364,93 766.910.36 
323. 1_88,01 '33'6.-321,70 
--21.008,90- 31.423,84 

74.976,12 78.707.21 
35.837,65 36,934,60 
s.ooo,oe 1S;669,43 

3. 443.256,63 3. 126. 198, 18 
448.258.~8 442.924.09 
198.621.71 234.024,44 
98-:oos-;74 __ 68.Q38,32 
~3.552,55. ·-- ~ ??.IQa,OO 

110.82t,9'z· - 190:190,06 
3&1.052,7\ • _: 41~ .. ~05.58 
267.605,37 - 2!}•L04.4, 12 
649.232.61 es~uv.s2 
247.936,58- - ?.43. 713,02 
311.536,66 ___ ,_312.095,51 
79.$&3.0!7 "- 84.935,0:4 

1,038.864,70 1.259.135,16 
429.604,81 4_11.774,78 
183. 1~8.:5_.:3_ IJ!_._~9,57 
410.4'15,60 521.966,23 
197.759,49 123.587~87 

1.946.093. 19_ 1._9~-4.572,_96 
11.092,42 ll:OSZ.42 

928.913,42 930.140,28 
362.914,25 391.540,4_2._ 

fo. 7134,28 s.ooo.28 
28.570,90 35.310,14 

3S5.0(;1,18 3!!9.9$8,S,8 
165.3Z3,2"3 ]73.580,36 

1.541.639.41 1.500.748,73 
1_a!).tS7,37 999.129, t9 

6.62L_S_a_z.63 __ 5.@.584,.)4 __ _ 
551.79-l,OQ 564,4(;2~13-

'-- ! 1 •. 48_6_,_90 

10:4$7' 10 

6.524,10 

;35.62"(),00 
.--sJs.oo· 

. -:(223.00' 

8.580,10 
493,10 

f87. 70'- -

7.D12.00 
36.125,00 

.11.993,00 

_e. asf:l.so 

22.463.80 

8.f;56,!10 
7. 17(;_,00_ 

36.694,00 

,l~:::~g 

24.212_,50 
'7. 7á6,20 
62. 39d,30 
53:311,00 

431,677,00 
28".43G,CO" 

apenas 10,3% dos-recursos previstos no exer~ 
cicio, send.Q_que, até os primeiros dias de 
maio/89,-o valo_r realiz;ado não foi superior a 
4%. 

A nível de cada Programa, ob:serva-se: 
r....:F'AE 
A FAE, com~o Programa Estadual de Ali~ 

mentação Escolar, atende aproximadamente 
a 30 milhões de alunos em todos os Estados 
e Território$ brasileiros. 

O aditivo ao convênio foi da ordem de NCZ$ 
85.000.000,00 que_ deverão ser utilizados até 
o fim de m.;~iol89, tendo em vista a aquisição 
que será realizélQa e:m 12-5~8_9, 

·- A -previsão de que a C oba! participará com 
19,5% no orçamento-da FAE poderá ser au­
mentada, uma vez que, no 29 semestre, serão 
necessárias novas aquisições para suprimento 
da merenda escolar nas escolas. 

2-lf'IAN 
O Ministério da Saúde. através do Inan, exe· 

cyta três importantet;programas; ·com a parti­
cipação da Cobal, dentre outros organismos 
vinculados ao Minis~ério da Agricultura, a sa­
ber: 

PSNPrograma de Suplem~ntaçã9 Alimen-
tar __ _ 

Destinado a ~irõpiciar a melhoria do padrão 
ilirrientar" das gestantes, nutrizes e crianças 

de até 35 i:neses, ·onuildas de famnías com 

Com respeito à atuaçãO da Cobal no 
PSN89, foi assina,_do, l'!_ntre os organismós par­
ticipantes, o 10: Termo Aditivo_ ao Convênio 
07/85, consignando à Cobal recursos da or­
de-m de 40 milhões de crUzados noVos; repre­

..sentando 19,2_%_ do _I!JOntante de recursos. que 
o INAN recebeu dos cofres públicos para aqui­
Si~O ê: -dlstrlbuição de gên~ros a~iineritídos 
básicos, quais sejam: arroz, feijão, leite em pó, 
fubá, farinha, macarrão, óleo e açúcar. 

EmbOra o documento fora assinadQ em 
30-1"-89 epublicado_noD.O.(Jnião de 17-7-:89, 
até o "preSente momento, inexiste por parte 
do INAN previsão de data para iníclo do 
PSA/89, sob a alegação· de falta de repaSse 
de recursos por parte -da União. 

Ó ·InstitutO- apena-s tranSferiu à Companhia, 
neste ano, NCz$ -644225,00, com a fmalidade 
de- aCobertar despesas de transporte e armaze­
nagem dós prodUtos destinados ao abasteci~ 
menta do Programa e que foi-am àdquirldos 
jvnto a terce_iros, em "dez/88, no m-ontãnte 
NCi$13.000.000,00.~ , ~ 

_ Numa _operação d~s:5-e porte, o _lnan requi­
sitou da Co Dal apenas a Utilização de sua estru­
tura de transporte e administração de seJViços 
de armazenagem; visando à distfióuição dos­
alimentos cujos prazos de validade apontavam 
a necess-iãade de cõnsutno imediato. 

Essas compras junto· a outros fornecedores, 
deflagradas por iniciativa do lnan, são realiza­
das na_mo.dalida.de CIF/c.;:~.pitais, podendo tra­
zer,_ em conseqüência, a descontinuidade do 
Programa, porquanto os fo·rnecedores não 
possuem a necessária agilidade e capilaridad.e 
c;aracteristfcas da Cobal, que reúne todas as 

'condições para viabjlizar todo o p"rocesso, da 
compra à entrega às centenas de postos de 
saúde das municipalidades cuja população é 
beneficiária do Programa. 

Vale ressaltar que o transporte dessas mer­
cadorias não apresenta perspectivas de lucro 
na medida em que envolve cargas altamente 
fracionadas e pulverizadas em re_giões de difícil 
acesso, não atraindo, portanto, o interesse do 
agente comprador contratado pelo lnan. 

Embora as normas da. Cobal delimitem seu 
comprometimento com a distril;mição e arma­
zenagem dos produtos desde_ que por ela ad­
quiridos, nos últimos anos a Empresa vê-se 
na contingência de assumir esses serviço~ 
Complementares, via de regra deficitários' a 
sua economia, a titulo de colaboração com 
o lnan e principalffiente para evitar a solli~ãó 
de continuidade do PSA. A esta situ_ação; -
acrescenta-se a agravante de que, por força · 
da crise_ _econômica que atravessa o pais,- à 
Cibrazein, importante contraparte no ConVê­
nio 7185, teve, lamentavelmente, que desativar 
boa parte da sua estrutura_ de__a.rro__az_eoagem 
em todo o Território Nacional, não restante 
à Cabal, em face da sua presença nas máis 
longínquas localidades do país, od.ra alterna-

. tiva senão as;sumir, geralmente em caráter 
emergencial, ainda mais essa difíc-il função, 
através da contratação de serviços de _Ynic;la­
des armazenadoras- privadas, cuja estrutura é 
insuficiente para preencher OS vazios ocacio· 
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nados pela ausência da Cibrazem e, ao mes~ 
mo tempo, continuar prestando serviços a par­
ticulares. 

Desta forma, a Cabal necessita de interferir 
no processo de armazenagem, não rara vez 
de modo precário, posto que esta não é a 
sua fínafidade legal, acondicionando--essa$ 
compras até em seus depósitos, a fim de evitar 
a perda de alimentos por deterioração. 

-É desnecessário mencionar a dificil situação 
do transporte de alimentos por via fluvial ou 
por rodovias sem condições de tráfegc;> nos 
Estados do AmazOnaS, ParáAcre, Rondônia 
e Amapá, dentre outros .. 

Programa de Abastecimento de Ali'iJlentos 
BJsicos em ifreas de baiXa renda - PROAB. 

De imensurável alcance social, é desenvol­
vido nas capitais dos nove Estados Nordes­
tinos, através de uma rede de 3. 700 micro-va· 
rejistaS autônomos, os quais se abastecem em 
Armazéns Distribuidores - PROAB, para 
atenderem a uma população de 3.300.000 ha~ 
bitantes das periferias, onde proliferam os bol­
sões de probreza das capitais. 

A finalidade precípua do Programa é ofertar 
a essa população produtos essenciais, a pre­
ços subsidiados pelo Governo, entre 1 O a 20%, 
visando a elevar a renda real de 665.700 fàmí­
lias, através da redução do preço de 11 gêne­
ros alimentícios básicos, de forma a incremen­
tar o poder aquisitivo do consumidor de mais 
baixa renda. 

Para -19_89, o Jnan destinou NCz$ 5,5 mi­
lhões, 2,6% dos seus recursOs, a titulo de sub­
sídios cujos convênios estão em fase de assi­
natura e publicação no D.O. da União, com 
vistas a wn próximo reinício do Programa. 

Na implementação do PROAB, a Cabal en~ 
volve cerca de 200 empregados, sendo que 
os salários e os encargos sociais não são res­
sarcidos à Empresa. 

Como os recursos dE!sdiiados ao subsídio 
sãd ii'lst.ifii:ientes para ãtender à demanda dos 
varejistas, a Cabal complementa o abasteci­
mento destes, através da Rede Somar, sempre 
que esses recursos se esgotam. 

Além do atingimento dos aJtos objetivos so­
dais, o PROAB representa importante suporte 
econômico para a maioria das representações 
estaduais da Empresa no Nordeste. 

Proj'eto de Aquis/çao de Alimentos Básicos 
em áreas rurais de baixa renda - PROCA.B. 

Voltado para fortalecer _o pequeno produtor 
rural, o Programa em 1989, por autorização 
do lnan, já adquiriu da Camil - Cooperativa 
·Agrícola de Major Izidoro - AL 250 t àe leite 
em pó, no valor de NCz$ 1.055.000,00. Vale 
acrescentar que o INAN destino_u recursos 
num total de NCz$ 1.770.000,00 para coope­
rativas sediadas no Paraná, Santa Catarina, Mi­
nas Gerais, Bahia, Alagoas e Sergipe, porém 
sem definir se_ as compras serão realizadas 
através da Cabal. 

Em 1988, foram adquiridos 942.500 kg de 
produtos, como arroz, farinha de mandioca, 
leite em pó, milho _e feijão, no valor de NCz$ 
381.308,00 cOrrespondente a 1 ,3% do orça­
mento do lnan para os Programas de Suple­
mentação Alimentar. 

3 -LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊ!Y-
Cti-LBA. . .. 

O relacionamento Cobal!LBA é, ainda hoje, 
incipiente. No entanto, bons resultados já são 
visíveis. No fornecimento à LBA. constante do 
quadro anexo, desprezou-se o abastecimento 
a suas unidades administrativas, levando-se 
em consideração tão somente o abastecimen­
to às populações carentes, atravéS. de cesta 
básica de alimentos requisitados por aquela 
Instituição. _ ' 

Os contratos de fornecimento à' LBA são 
realizados a nível estadual, pelas re_spectivas 
representações dos órgãos. 

A Sucursal Bahia representa o exemplo pio­
neiro e necessário de como uma Sucursal, 
tradicionalmente defidtária, pôde atingir a efi­
cácia organizacional, passando do prejuízo ao 
lucro, e, ao mesmo tempo, viabilizando o as­
pecto social. Nos idos de 1986, aquela Sucur­
sal possuía 4 (quatro) mercados volantes. Hoje 
conta com 17 (dezessete), iodos atuando no 
interior do Estado, atendendo a 120_ Municí­
pios, quando antes só _atendia 17, a par de 
esforços administrativos no sentido de racio­
nalização de roteiros de atendimento. 

No ano de 1988, foram fornecidas 
2.507,854 cestas básicas para gestantes e 
crianças, no valor de NCz$ 3537.505,00 e 
no período de janeiro a abril de 1989 já foram 
distribuídas 944.550 cestas, no valor de NCz_$ 
4.986.198,00. -

Seguida da Bahia, vem a Sucursal de Minas 
GeraiS-Cujas ações junto _à lBA tiveram início 
em 1987, aPresentafldo o seguinte resultado: 

Ano 

1987 
1988 
19.119 

Ng Cestas Dfst. 

Ganeíro a mato) 

Valor (NCz$) 

98.671.054,00 
1.364. 778,00 
a_ooJ. 10o.oo 

A Sucursal NE-1 manteve o Convênio com 
a LBA no período de abril a agosto de 1988, 
tendo fornecido cerca de 40ROOO cestas; no_ 
valor de J'!Cz$1.658.000,00. 
N~ Suçursal de Goiás, onde a composição 

da cesta inclui até produto hortigranjeiros, de 
janeiro a agosto_ de 1988 roiam fornecidas 
89.664 cestas, ao custo de NCz$ 107.796,00, 
tendo o trabalho sido encerrado por falta de 
recursos da LBNGO. 

Nos Estados do Acre (janeiro de 1988), Ma­
to Grosso _do SJJI (junho a setembro/1988), -
Rondônia Ganeiro a março I 988), abasteci­
mento teve caráter eventual, totalizando 
38.770 cestas, no valor de NCz$ 44.422,50, 
sendo que, nas demais Unidades da Federa­
ção, não Se -verificou atendimento de cestas 
à LBA, estando a CobaJ interessada em firmar 
convênios com as representações estaduais 
da LBA, a nível nacional para o atendimento 
às populações carentes. 

Desta forma, em 1987, a participação per­
centuaJ da Cabal nos programas da LBA foi 
apenas 3,6%, crescendo para 20,5% em 1988 
e e.s.tandQ,_em maio/89, com 1,2% sobre a 
expressiva dotação de recursos à LBA para 
o exercício de 19_8~, _no m_ontapte NÇz_$ 
638.000.QOO,OO. . 

_lO. Quai o montante de iinpoStO de Rerl­
da, de ICM que a Cabal pagou nos três últimos 
anos? 

Resposta: A seguir os demonstrativos dos 
pagamentos de lCM e Imposto de Renda pa­
SQ.ê pela Cob.al nos três últimos anos: 

Ano 

1986 
1987 
1988 

lmp_çsto d.e Renda . 

.6.754.179,00 
29. 726. 100. 70 

4. 295.018.859' 40 

Valores e11 CzS 

178.879.41"1,05 
898. 134.932,73 

~-843.531. 117,74 

11. De quàntas Ceasa a ·-cobal diSpurÍh~ -
e qual o valor de cada uma? Quantas destas 
Ceasa fOrám trarisferidas p.jra os GoVernoS 
Estaduais e quais a~ que estão em vias de 
serem transferidaS e por quê? 

Resposta: Antes da aplicabilidade do Decre­
to-Lei n~ 2.400, de 21-12-87, alterado pelo 
Decreto-Lei no 2.427, de 8-4-88, relativos à 
estadualização das Ceasa. a Cabal era 'acio­
nista mBjOrftát-18 -em 18--aaS-21 CeritrãiS ~de·­
abastecimento componentes do Sistama Na­
donal de Centrais de Abastedmento (SinaC). 

FazendO uma pequena retrospectiva, o Si: 
nac foi reguiélmentado através do Decreto n_? 

70.502, de 11-5-72 e dele f~am parte além­
das próprias Centrais de Abastecimento, em­
presas regidas pela Lei n? _6.404!76, outros 
diferentes tipos de equipamentos, destinados 
sobretudo à comercialização de hortigranjei~ 
ros, tais como: Mercados do Produtor, Centrais 
de Abastecimento Regionais e Hortomerca.; 
dos, entre outros. 

"_A título de ilustração_, em 28-6-88, quando 
efetivamente as ações repres_entativas d::t Co-: 
bal nas Centrais de Abastedmento foram 
transfeddªs para a UQião.__através de um Con­
trato- de -com-pra -e Venda de ações assinado 
entre as partes, as 21 empresas Centrais de 
Abastecimento administravam 35 mercados 
atacadistas urbanos, também conhecidos co­
IJ'lO Ceasa. aproximadamente 30 mercados 
âtacadistas rurais, também denominados de 
Mercados do Produtor, 25 Hortomercados,' 7 _ 
Módulos de Abastecimento, 4 Feiras Cobertas, 
32 Varejões e 6 Sacolões. - -

Quanto ao valor -de cada Ceasa, é impor­
tãnfe que se diga que, de conformidade com 
o Decreto-Lei n9 2.400/87, o critério 'ãdotado 
para a transferência das ações da Cobal nas 
Centrais de Abastecimento para a União foi 
O contábil, representando, portanto, os valores 
a serem levados a débito da compradora 
(União) em 31-12-87, relativos às Centra"iS- de 
Abastecimento (inclusive Minas Gerais, Dis­
trito Federal e Bahia onde a Cobal era acionista 
minoritária), cerca-ae NCz$ 1.067.838;.37:---

A bem da verdade, embora fosse desde o 
primeiro momerito dO procesSo de estadua­
li2:ação das Ceasa (a Partir do Decreto _n_4 

93.611, de 21-1 i-86) uma preocupação do 
Corpo técrilco da 'Companhia e de sua Presi­
dência de que_as ações .da Empresa deveriam 
ser negociadas a preços de m~rcado, tal pos­
tura não foi acatada pelos condutores do pro­
cesso (Seplan e Ministério da Fazenda). 

Desta maneira, sem que se tivesse sido 
retta um~a avaliaçãÓ a PreÇos de mercado das -· 
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unidades (terrenos, edificações, pontos co­
merciais, etc), não resta a manor dúvida de 
que o prejUízo para a EffipreSa foi lricã.JculáVi::l. 

Quanto à indagação sobre o número de 
CeaSa qüe já teriám sido transferidas para oS 
GãveinOS Estaduais, podemos informar que 
em contatos recentes mantidos com a Procu­
radoria Geral da Fazenda Nacional; fomos no­
tificados de já terem sido transferidas efetiva­
mente aos Governos Estaduais as Ceasa RJ, 
CE, MA e PE e que eStariam em vias de serern 
transferidiaS, ·com os processos já estando em 
fase flrial, aS Ceasa RN, GO, MS e SC:T ambém 
a' CeasãiRS já -e-staria _aQUardand_o as últimas 
prov:icfehêiãs:As demais-cea_Sa', Cóm excessão 
da Ceasa!Nil que se encontra bastante atrasa-

da, estariam aguardando deliberações das As­
sembléias Legislativas dos Estados para se 
_tetn:él Proçuradqria Geral da Fazenda Nacional 
a agilização final no sentido de se proceder 
as referidas transferências. 

CEASA 
Quantidade que a CobaldispUnha .............. 21 
T rail.sfeiidas ............... , .................. "'.................. 04 
AJ:ransferir .......................................... " ....... ".... 17 

VALORES tiÃS--TRANSFERÊNCIAS 
TRADUZIDOS EM OTN 

Ceasa o-

~lagoas 
CalilpTnaS 
Ceará 

Quantidade OTN 

30~941,5915-
42.351,0329 
23.344,9836 

Dlstrfto Federal 
Espírito Santo 
Goiás 
Maranhão 
Mato G_rosso do Su 1 
Par anã 

- PérnarnõuCO 
R1o Grande do Sul 
Santa Catarina 
Sergipe 
Bahia 
Minas Gerals 
Paraíba 
Piauí 
Rlo de Janeiro 
Rio Grande do Norte 

Ouant idade OTN 

60. 503. 6530 
120.752 .. 5432 

12.877,3943 
43.205,8151 
36.072,6907 

331.00846856 
4_09_. 169.~262 
189.92Ji.Q4S5 
81.631,9232 
35.243,5179 
60.125,7617 

198.011,6898 
a_.:..s8_BoZ,_78~3o 
1. 185,0286 

21B--:-ã93,5187 
. 64."839,9,-áe 

PAXrZCXPACI\0 D.\ COBAJ.. XOS ~ Soc:rAIS FAZ/rt'IJ!J61UJA 

( cn 'NCZ$ 1 1 00) 

F~ À"'' 
1997 1988 

l'.!CURSOS R::;CU?.SOS RI:CURSOS RtCUl!SOS ,Rtct1RSOS 

·,~ D!SPON!Vt:&:S FZPASSADOS • DISPON!VI:IS REPASSADOS ' DXS?ON!VEIS • 
Ã. CbBAL A COBAL 

TA< l2.'15C.OOO ... 7"0.110 n.l 82.182,'422' 18.701.389 22 1 8 -'1.35.697 .llló 

'""'" G. 913.6ÍI 2.336.783 33,1 29.27SI,39S 3.1101.812 10,7 208,1;87,820 ..., 2.82'h7S7 102.361 '·' 32.701.000 6.712.1151 :zo,s [;3S.C1JO,OOO 

TOI'AI. 22.1916,375 7.17i.II-Sif 3Z,il l.I5~.1G2,817 28.555.652 ,lS,G l.:ZB2.lSit,'931,1 

(Durante o discurso do Sr. Ney Mélf<lw T~mos, ·no Estado de Rondônla, em fase 
nhão, o_ Sr. Alexandre Costa,. ~ Wce-Pre-- de conclusão, a Usina de S_amuel, com quatro 
sidente, deixa a cadeira da presidência, turbioa_s, a qual terá a capacidade de 214 me-
que é ocupada pelo Sr. Jutahy Mw~ _ g~watts. Essa usina já sofreu inúmeros_ atrasos 
Jhães.) na Sl@ çonclusão, que inicialmente estava pre-

(Durante 0 discurso do Sr. Ney Ma""· vista para 1985, por- falta de rei:ur:S:OS para 
nhão, 0 Sr. Jutahy Magalhães, d~Hxa a ca- o setor ~nergético, a_ c_on.~lusã_o ficou para 
delra da presidência, que é ocupada pelo 1986, depois 1987, 1988, 1989, 1990. E agora 
Sr. Nelson Carhe/ii:f, Presidente.) a firma responsável pela colistrUçãO da Usina 

parnlisou totalmente os trabalhos, em decor-
(Durante o discurso do Sr. Ney Mara~ rência da falta de recursos. 

nhão, o Sr. Nelson Came[l'Q, Presldent~ É do conhecimento da Nação que na região 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu- Norte, principalmente na Amazônia Ocidental, 
pada pelo Sr. Alexandre Costa, ~-Vtce~ há deficiência quase de 100% de energia hi-
Presidente.) drelétrica. O abastecimento da Região se faz 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) através de usinas termoelétricas, gastando-se 
-ConCedo a palavra ao nobre Senador _Ro- com iss_o__recarsos da ordem .de mílhões de 
naldo Aragão. dólares, geração essa da responsabilidade da 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB - Eletronórte. 
RO. Pronuncia 0 segUirité discurso. Sem revi7 Com _a paralisação, através da Eletrobrás, 
sáo do orador.)_ Sr. Presidente, Srs. Senad.o~ _ do fornecimento de petróleo à Eletronorte, es­
res, verificamos, atravéS da imprensa e por - tarrios na Lminéncia de um colapso no forneci-
inform~ões do Governo, que teremos proble- menta dessa mesma energia elétrica na cida-
mas na geração de energia elétrica a partir de de Porto Velho. 
de 1992, e que o desenvolvimento nadonal Repito, Sr. Presidente, que o black-out pre-
sofrerá profurido .:itfaSo; em razão do déficit ~ éõhizado para 1992 já está presente no meu 
energético já previsto para os próximos anos. Estado. -

Infelizmente, Sr. Presidente, para tristeza mi~ Quando terminada, a ·asttta de Samuel terá 
nha, para mim que sou representante de um quatro turbinas. Já está com uma em fundo-
estado carente .de energia elétrica, esse black- namento, e a segunda entraria agora em de-
out já se iniciou. zetnbro. 

1999 

it!:CURSOS Dl:S'l:INADOS Ã c;Qae.L 

PII.!:VISTO • :iU:ALIZA!JO • 
85.000.000 19,5 lf2.76'2.076 '·' 
~6.300.000 22.2 6'41h 22'5 0,3 

- - 7.282.l51'J 1,2 

131,300.000 10,3 50.688.500 ••• 

Do L!_ 'ª_qui o testemunho do esforço que tem 
feito o_ GoVerrió federal para carrear reCursos 
para a conclusão da U.slna de -Samuel. InfeliZ­
mente, na situas-ão em_que o Brasil se encon­
tra, não foi possfvel a organismos internacio­
nais carrear recursos para a cOJi.clusão dessa 
usina. 

Com tsso, o_meú_~tado e o do Ãcre Conie­
çam a ser penalizados e vão sê-lo muito mais, 
Sr. Pr_esidente, pois sabemos que o deselivol­
vimento de uma nação, de um Estado _ou de 
um município depende quase que exclusiva­
mente do fornecimento de energia elétrica em 
abundância, e barata, o que não ocorre na 
região Amazônica. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Ex" !-lm aparte? . 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
V. E.~. nobre_ Senador Jutahy Magalhães.- -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- S•no­
dor R0na1do Aragão, V. EX', como s..empre, 
traz a debate assuntos que devem merecer 
a atenção da Casa e que devem ser e_st_ydadQs 
em profundidade. Este é assunto que preo­
cupa o Brasil inteiro. V. Ex? está tratando de 
um problema séf!o da reQtaO que- tãO bem 
representa nesta Casa. Infelizmente, temos 
também esse problema na Bahia. Em pronun­
ci~mentos anteriores, eu disse que vamos ficar 
no es_curo, porqUe medidas para sanar essa 
situação não estão sendo tomadas com a ~evi-
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da antecedência. V. Ex• sabe que para a matu­
ração de um projeto de energia elétrica, dessa 
natureza, desde o planejamento, o irúcio de 
construção, até à condusão, há que se ter 
um prazo mínimo de 1 O anos. Então, se as 
medidaS não estáo sendo tomadas hoje, ire­
mos sofrer mais adiante, devido à falta das 
medidas necessárias para se _evitar um futuro 
racionamento. Já estamos_ trabalhando com 
uma margem de preocupações muito grande, 
muito acima do normal, na região Nordeste, 
na região SUdeste, enfim, em todas as regiões 
do Brasil praticamente. O Bi'aSü _é_ Um País 
interessante; é _um País com dificuldades mui­
to grandes e não tem nenhuma preocupação 
com o desperdído. Nós, até hoje, não temos 
uma política quanto ao desperdicio_de energia. 
Estamos aumentando o nosso consumo, ape­
sar de termos um aumento muito pequeno 
no nosso setor industrial, 0,2%, eriqUãn-to o 
aumento do consumo de energia é sempre 
muito acima do aumento do nosso desenvol­
vimento. E por que isso? Porque estamos gas­
tando cada vez mais energia nessas indústrias 
que necessitam de energia para a produção 
de produtos destinados _à exportação; como 
o alumínio, por exemplo. Então, se V. Ex' fizer 
um levantamento dessas indúStrias, consta­
tará que estamos produzindo 1.000 kw/h para 
mil dólares de_ exportação, quando anterior­
mente tínhamos a média de ttezentos e ppu­
cos quilowatts para cada mil dólares. Está fal· 
tando uma política energética, uma política 
agrfcola, em suma, todo tipo de politica neste 
governo. Não sabemos até que ponro vão que­
rer deteriorar este PaíS, até aOnde queiem -che­
gar. V. EJr está falando que não temos uma 
polft..ica de energia alternativa, que não apro­
veitamos a energia solar, e vários outros tipos 
de energia, nas quais já deveríamos estar pen­
sando. V. Ex" se refere a Rondônia, V. Ex!' fala 
da região Norte, fala da região Nordeste, e 
vemos a cada dia a preocupação aumentando, 
porque vamos voltar à década de 50_- V. 
Ex' é muito mais moço do que eu, não se 
lembra quando, então, andávamos no escuro 
em Salvador, sofrendo aqueles racionamentos 
de energia todas as noites. Esperava que não 
vivêssemos mais essa situação no Brasil. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agrade· 
ço a V. EX' o aparte substancioso, Senador 
Jutahy Magalhães. V. J;x!' é homem conhe­
cedor da problemática do Nordeste do Brasil, 
com vivência polftica, é CoOhecedor do"iJ!ack­
out da região Nordeste, de onde sou filho, 
e que ouvla falar muito que, com a inaugu­
ração da Usina de Paulo Afonso, na época, 
estaria solucionado esse problema do NorM 
deste brasileiro, que se vê -hoje, também, em 
grande dificuldade, pela deficiência de energia 
elétrica. 

Diz muito bem V. EJr, Senador Jutahy Maga­
lhães, que o Brasil, que _o Governo não tem 
política para nada Não tem política para o 
problema do abastecimento, não tem política 
para o problema agrícola, não tem política 
para o problema fundiário, não tem política 
para o problema habitacional, não tem política 
para coisa nenhuma. 

Mesmo que não alcance a ressonancia que 
esperamos, quãhdQ traZemos para o Plenário 
do Senado Federal a grande problemática bra­
sileira, desde a sua dívida exte_ma._ vamos con­
tinuar inslstínào, vamos continuar levando à 
N,g.ção as grandes_ dificuldades deste País, a 
fim de que um dia cheguem aos ouvidos dos 
governantes, cheguem aos ouvidos do GoverM 
no federal, para que proc:urem urgentemente 
criar. uma política para todos os setores, o 
que esta Nação tanto reclama, desde o enerM 
gético até o habitacional. 

POrtarito, Senador Jutahy Magalhães, o 
aparte de V. Ex~ contribuiu muito para este 
meu pronuhcianlento. 

Sr, Presidente, continuo. 
Hoje, a firma responsável pela construção 

da Hidrelétrica de Samuel, no meu Estado, 
_.:t Norberto OdeÇirecht, .começa a dispensar 
-e não estou aqui fazendo defesa de nenhu­
ma construtora - em tomo de 1.200 funcio­
nários, criando um problema social, que já 
é grave e agudo no Estado. de Rondônia. Em 
conseqüência _dessas dispensas na Usina de 
$ainuel, começa a ficar cada vez mais caótica 
a problemática no Estado de Rondônia. -
· Sr. Presidente, entendo ser preciso que o 
Gov:erno Federal, de uma forma ou de outra, 
através do Ministério das Minas e Energia, enM 
contre uma solução para que a Usina de Sa­
muel não tenha seus trabalhos de conclusão 
paralfsados. Basta o tempo que já sofreu de 
paralisação, acarretando enormes prejuízos 
para o Estado de Rondônia e para a Região 
Amazônica. Temos hoje, no Estado de Ron~ô-

-nia. ddadeS que necessitam urgentemente de 
energia elétrica. O problema energético no Es­
tado de Rondônia é sério . .é: grande o número 
de usinas termoelétriCas velhas precisando de 
reparos e_substituição de peças, que são im· 
portadas, que dependem de dólares, bem co­
mo da resolução dos problemas burocráticos, 

_que são imensos, junto à Cacex. A população 
de cidades como Ji-Paraná, Município com 
mai$ de _160 mifhabitanteS, Sofre hoje o proM 
blema do fornecimento de energia elétrica. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Ex!' um apãrte, nobre Senador Ronaldo Ara· 
gão? 

O SR. RONALDO JI.-AAGÃO -Ouço, 
com multo prazer, o aparte do nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney M.3ranháo - Nobre Senador 
Ronaldo Aragão; V. Ex': comq Representante 
de uma das Regiões mais carente-s deste País, 
está trazendo para esta Casa assunto de vital 
tmportáncia, principalmente para as regiõe do 
Nordeste e do Nqrte do Pais, porque sem ener­
gia não existe desenvolvimento. Dizia muito 
bem, e aprQveito este breve aparte para me 
referir às p-alavras de um grande brasileiro, 
aquele paraibano que foi Ministro de Viação 
e Obras Públicas de Getúlio Vargas, José AméM 
rico de Almeida. V. EX', c6ino pernambucano, 
conhece muito bem a hiStória. José América 
de Almeida dizia que o Nordeste tem o rio 
São Frà:ndsco. O Nordeste não precisa de 
esmola de ninguém, precisa apenas viabilizar 

que o rio sao Francisco moll"!e as terras secas 
e calcinadas do Nordeste para que este se 
transforme na Califórnia da Améríca do Sul, 
daí alimentando_ o povo brasileirp e_ exportan· 
do o excedente. Senador Ronaldo Aragão, V. 
Ex" tem a nossa solidariedade por_ trazer assunw 
to de tal importância a esta Casa. ConiO muito 
bem disse o Senador Jutahy Magalhães, hoje, 
no Brasil, os grandes problemas são infeliz­
mentes_ resolvidos_ em cima da perna. Com 
isso, quem sofre são as populações mais ca­
rentes deste .P<:Jís;, Portanto, Senador Ronaldo 
Aragão, minha solidariedade.a V. Ex~ p_elo dis­
curso, que, tenho certeza, tem também a soli­
dariedade unfmime desta Casa. Parabéns, no-
bre Senador Ronaldo AragãO.~ - - ·- · 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agrade· 
ço ao nobre Senador Ney Maranhão o aparte 
a este meu pequeno discurso, chamando a 
atençáo da Nação _e do Governo para a proble­
máttca energética no Brasil, e particularmente 
na Região Norte. 

Sr. Presidente, quando falo que o meu Esta­
do está sofrendo antecipadamente_oPfackMout 
que, se preconiza, virá em 1992, pela falta 
!le investimentos no setor energético -brasi­
leiro, é com tristeza que tenho de dar c> meu 
testemunho, aqui, nesta casa. que o meu Es­
tado já está passando por tal deficiência. 
Quanto à perspectiva- de solução para já, não 
encontro nenhuma luz: no fundo do túnel. 

Sr. Presidente, não entendo- e· esta Casa 
não entende - o qUe se está fazendo parà 
resolver_ o proble~a da energia elétrica no 
País. O que se está fazendo? Quais são _o.s 
recursos car~_a(:i~~para st en.cOntràr esta'sb­
luç:ão? A Solução de barragens na Amazônia 
pareceMme não muito recomendável, peJa 

_agressão, pelo alagamento que ocorre em exM 
tensas áreas dessa região. Mas temns, no Esta~ 
do do Amazonas, a região que produz gás, 
e poderiam as usinas ser movidas a gás, _o­
que solucionaria o- problema sem agressão 
à natu~a. Poderíamos atender toda a Ama­
zônia Ocidental e solucionar a sua problemá­
tica energética através de usinas turbogás. A 
natureza e o Criador deram ao Estado do no­
bre Presidente Aureo_Mello esta cpndição qe 
fornecer a toda a AmaZônia o gás abundante 
que lá existe. É preciso que se explore, é pre~ 
ciso que esse gãs sirVa para o desenvolvim_en­

-to, o mais rápido posstvel, da n~sa tão querida 
região ,an:t~ônic,;~_, 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex• me 
permite um aparte, nobre Senador Ronaldo 
Aragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- É sem· 
pre bom ouvir o aparte de V. Ex~. nobre SenaM 
dor Jutahy Magalhães, mesmo qUe o PresiM 
dente me esteja chamando a atenção com 
o piscar da~ luze~ vermelhas. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
_t\penas quero advertir que o tempo de V. EX' 
já está esgotado, justamente desde às 11 ho­
rase 23 minutos. Para oUvir-o nobre Senador 
_.)u~ahy Magalhães, teriamos que fazer outro 
Regimento, çontanto que não nos privásse~ 
mos dessa oportunidade. '· 
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O SR. RONJ\LDO ARAGÃO- Concedo d'água. Tem os aí o rio Amazonas, temos os 
a v. E:iç' o aparte. afluentes do Amazonas, que são grandes rios, 

como o Madeira, oJuruá, o Purus, com grande 
O Sr. Jutahy Magalhães -Veja V. Ex<' voiun1.e de água. 

como "é bom termos um Presidente genb1, Meu Estado se encontra na bacia desses 
atencioso, como o é o Senador-Áureo Mello. rios e, caso lá_ se construam hidroelêtricas, 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Demo- vamos alagar milhões de hectares de terra, 
crata. provocando prejuízos tremendos. 

0 Sr. Jutahy Magalhães_ Senador Ro- Concordo com V._ Ex'. em parte, quando 
diz. que precis~mos ter uma polftica energé-

naldo Aragão, neste aspecto, divirjo um pouco tica. Vamos Solucionã.r esses problemas com 
de V. Ex", não quanto à rieceS:STdade do apro· o aprové-ftarrlento do gás e também com esse 
veitamento do gás, que tanto no Amazonas -grande volume de água, não só em benefício 
comonomeuEstado,naBahia,Rio.deJaneiro daAm • · r'nc'p 1 t d p • azoma como, p 1 1 a men e, o ms. 
e outros estados, tem uma boa produção, e Sr. Presidente, a respeito da problemática 
pode servir para minOrar~ um POUco 0 -déficit da Usina de Samuel, ela necessita, hoje, em 
energético. Na questão das barragens - na tomo de 50 milhões de cruzados novos para 
Amazônia temas, hoje, reserva hidráu1ica para a_sua conclusão. Em virtude de esses recursos 
o fornecimento de energia- essas barragens não terem sido alocados, a frrma que du~ante 
se concentrarn,_tQda._s, praticamente, na região todo esse tempo estava bancando a constru-
amazônica A parte nobre das grandes quedas ção, sem o seu ressarcimento, começa a desa-
d'água encerrou-se com ltaipu: Temos ainda tivar os trabalhos, dispensando inúmeros tra-
algumas pequenas quedas d'água que podem 
ser aproveita.das nas regiÕes Sudeste e Noi-- balhadores, criando um problema social 

imenso para o Estado de Rondônia. 
deste. Hoje, a nossa fonte_ maior de aumento 
de produção de ener9ia hidráulica está na Recebi do Deputado Amizael Silva, da Ban-

cada do PFL de Rondônia, um telex, infor­
Amazõnia Tem que haver uma compatibili- mando que esses recursos carreados da Ele­
zação da ecologia com a necessidade de a pro- tronorte para a Usina de Sarnuel, onde se esta­
veitamento desses rios, porque, infelizinente, va fazendo urna política de compatibilização 
não havendo grandes quedas d'água na Ama- entre a natureza e a hidrelétrica, também fo­
zônia, temos que fazer uma inundação maior ram minguados ou desapareceram. S. EJcf de­
para o fornecimento -de energia hidráulica. monstra urna preocupação com a falta de re-
Agora,quehánecessid~dedoaproveitamento ---cursos-para continuação e conclusão, tam­
dessa energia, há. Não tanto para o Norte do bém;desse programa- qUe Se estava fazendo 
País, mas, principalmeilte, pa-ra levar essa na Usm· a de Samue\ para a p - 16 reservaçao eco -
energia a longas distânciaS, até 0 Sul do Vafs, gica. Faço constar deste pronunciamento esse 
porque estão sendo esgotadas as nossas re- telex: 
servas. E aí "qUe âigo que não temos ainda 

Do: Deputado Amizael Silva 
Para: Exm9 Sr. 

uma política energética, apesar de termos pes-
soal capaz no setor de energia. O Governo, 
que tem a responsabilidade de criar condições 
para o surgimento dessa política ·energética, 
não dá a esse setor a necessária competência 
para criar essas opções. Temos q-ue pensar, 
agora, na opção -da energia de gás, repito, 
temos que aproveitar energia solar neste País. 
Não temos de pensar na transmíssáo de ener· 
gia solar; que é muito cara, temos qUe aprovei· 
tá-Ia em órgãos ofictais, de à.cofdo Corri urila 
política bem estudada, e ver_ a necessidade 
de aplicação rápida de recursos para esse se­
tor, temos que ter uma tarifa real, porque não 
podemos continuar com essa política de tari­
fas irreais no setor_energêtico. Tem os de criar 
essas condições, para podermos ampliar a 
nossa capacidade de captação de energia. Ca­
so contrário, cairemos na energia nuclear, que 
deve ser_ a última _opção. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Nobre 
Senador Jutahy Magalhães, ouvi com muita 
atenção_o aparte de V. EX' do qual até discordo. 
É nas discus_sõ_es que se chega às soluções, 
e a democracia é feita de.dis_c_ordância Tenho 
consciência de que V. Ex~ conhece a topo­
grafia amazônica; é_ Lima extenSa planície, as 
barragens vão alagar inúmeros hectares de 
terras, trazendo problemas sérios. ~ preciso 
que se comece a estudar uma maneira de 
se aproveitar as pequenas barragens. Disse 
muito bem V. Ex- que temos o maior volume 

Senador Joé Ronaldo Aragão 
Tomamos conhecírnento, que devido 

a carência de recursos financeiros que 
o setor elétrico atravessa, a Eletronorte 
- Ce'ntrais Elétricas do Norte do Brasil 
- SA dará início na próxima semana 
uma desmobilização das atividades am­
bientais da Usina Hidrelétrica de Samuel 
em Porto Velho. 

Lamentamos profundamente esta pos­
sibilidade tendo em vista as importantes 
pesquisas ambientais desenvolvidas por 
aquela empresa até a presente data que 
contou com a participação de mais de 
400 cieritistas e consultores brasileiros e 
estrangeiros, contribuindo para o conhe­
cimento_ da problemática ambiental da 
Amazônia. 

Estão" ameaçados de paralisação por 
falta de· recursos financeiros, apesar do 
esforço-da empresa em obtê-los, os seg~ 
mentes científicoS de monitoramento 
limnológico, ictiológico, fauna, estação 
ec'?!_6gica, programa ele educação amM 
biental e outros, compromissos assumiM 
dos no rima da Usina Hidrelétrica de Sa­
muel.com o nosso Estado. 

Somos testemunhas da admiração e 
apoio que as atividades ambientais da 
Eletronorte vêm recebendo da comuni­
dade científica e em especial das delega-

ções -diplomáticaS estralig'etràs que visita­
ram aquela hidrelétrica. 

Sabemos da importânda que V. Br 
dispensa aos ·assuntos afu_bi~ri_ta[s._ 
~ lembramos das possíveis repercus­

sões negativas que poderão ocmrer tanto 
no País como no exterior, com a_falta 
de re_c_ursos financeiioS Pafà é·ste impor-
tante-setOr._ _ 

Esperamos-Contar corri o apolo de V. 
EJcf junto ao Governo federal para a desti­
naçào de r_ee4rsqs_ ind,iSperi.sávei~ para o 
cumprimento de um programa mínimo 
na área.ambj€:.ntaJ da Eletronorte ern Por-
to Velho. . . _ 

Atenciosamente, 
Deputado Amizael Silva 

-Relatõr _GeraL 

Fica aqui, Sr. Presidente, a minha apreerisão 
com relação a este grande problema enerQé­
tico do Brasil, principalmente a falta de recur­
sos para a conclusão da Usina de Samuel, 
que é o começo_ da redenção do Estado de 
Rondônia. (Muito bem!) 

(Durante o discurso do Sr. Ronaldo 
Aragão, o- Sr. NeXandre Costa, 2 9 Wce~ 
Presidente, deixa a cadeira da presiáên­

- cia, que é ocupada pelo SI-. Áureo Mello, 
Suplente de Secretário.) 

COMPARECEJ.l MNS OS SRS. SENADO. 
RES: . . 

Ronaldo Aragão - Almir Gabriel - C"arlos 
Patrocínio - João CaStelo - ChçlQ8.s Roâii­
gues- Afonso Sancho- Cid Sabóia de Car­
valho - Mauro B"enevideS - C8rlos AJberto 
- José Agripino - Marcondes Gadelha -
Raimundo Ura- Ney Maranhão~ Mansueto 
de Lavor- Lourival Baptista -Jutahy Maga­
lhães - Nelson Camei[o - Fernando Henri­
que Cardoso - Enéas Faria - Dirceu Car-
neiro. -

OSR. PRESIDEI'ITE (Áurec Mello)- Es­
tá esgotada a lista de oradore.s: inscritq_s. 

A Presidência comunica ao plenário qúe a 
Comissão Diretora aprovou, em reunião de 
17 do corrente, os requerimentos noS 408, 410 
e 414, de 1989, do Senador Jutahy Magalhães, 
de informações solicitadas respectivamente, 
aos Ministros da Educação, da Fazenda e da 
Previdência e Assístênda Sodal. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Áureo Mello) -So­
bre a mesa, requerimento que será lido pela 
Sr. }9 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 422, DE 1989 

Nos termos dQ_art. 43,_ incisO ll, do Regi· 
rnento Interno, requeiro licença para trat;;~r de 
interesses_ particulares, a partir de 19 _do_ cor­
rente e pelo prazo _ _de 124 dias. 

Sala das Sessões, 18 de agosto de __ 1989. 
-Senador Enêas Faria. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Áureo Mello) -A 
votação do requerimento que acabei-de--ser 
lido fica adiada, em virtude da inexistência_ de 
quorum. 
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OSR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -So· 
bre a mesa, comunicação que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

OF/6AB!l/N9 212/89-- Bra5I1ia, ·16 de agosto 

Senhor Presidente, 
Comuhico a Vossa Excelênda que o Depu­

tado Leopoldo Souza passa a integrar, corno 
suplente, a Comissão __ Mista encarregada de 
emitir parecer sobre a Medida Provisória n$ 
76, de.31 de julho de i989, em ·subsiitulçáo 
ao Deputado Jeovah Amarante. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelên­
cia protestos de estima e consideração. -
Deputado Ibsen Pinheiro, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)- Se· 
rá feita a substituição terminado o período des­
tinado ao Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em primeiro tunio, da Pro­
posta de Emeridà á COnstituiÇao ir 1, 
de 1989; de atitofla dO Senador João Me~ 
nezes e outros Senhores. Senadores, que 
altera os prazos estabelecidos no § s~ do 
art. 14, para desincompatibilízação do 
Presidente da República, dos governado­
res de Estado, do Distrito Federal e dos 
prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145. de I9il!f 
-Da ComisSão Tei'nporár/8, (avoráveJ 

ao prosseguimento da tramitação da ma­
téria, com voto vencido dos Senadores 
Chagas Rodrigues e MaurfcJo ·c.orrêa. 

Obedecido o disposto no art. 358, § 2"', do 
Regimento Interno, transcorre hoje o segundo 
dia para discussão da proposta e apresentação 
de emendas. 

Em dtscussão a proposta, em primeiro tur~ 
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça ·a palavra, a dis~ 
cussão terá prosseguimento na sessão de se­
gunda-feira próxima. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Item 2: 

Projeto de Lei da Câmara ir ~24, de 
1984 (n9 1.907/79, na Casa· de origem), 
que acrescenta seção ao Cápítulo V do 
Título n da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-Lei n~ 
5.452, de l~de maio de 1943, que dispõe 
sobre a segurança e medicina do traba­
lho. 

A Presidência, nos terrilos do art. 334, alínea 
a,' do Regimento Interno e_conforme~o Parecer 
11" 58. de 1989, da Comí.ssâo de COnstituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n9 

224, de !984. (Pausa.) 
Não havendo objeção do Plenário, a matéria 

vai ao arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESlDENTE .(Áureo Mello) -
Item 3: 
. -- Projeto de Lei da Câmara n~·225, de 

1984 (n~ 2.170/79, na Casa êle origem), 
que -cfá. nova redação ao capilt do art. 
143 da Consolidação das Leis da Previ· 
dênçia Social- CLPS, aprovada Pelo De­
.cretõ n~ 89312, de 23 de janeiro de. 1984. 

A Presfdê~cla: n~s termos do art. 384, alinea 
a, ~o ~egime11t9 l!l}erf}o e, cqQ(orrpe .o Parecer 
nç .58~.deJ9.89..~da Comissã.q de. Constituição, 
·_Justiça e_Cidadania, declara. pr~juQi.cado o 
Projeto. _de L,ei da. Câr:riara dos D_eputados no 
225, deY9134."(Pausa.) · • · · ·· · . : 
· R"âO fi.averido -objeção do PÍená.rio, a matéria 

vai· ao _arquivo, feita a devida" ç:ÓI})Unicação 
à Câinàiá.dos Deputados. 

Gostaria de dizer que, coincidentemente, 
tratamos d~ _rn~éría similar, matéria bastanJ.e 
correlata, porque falaremos sobre a educação. 

-·principalmente a educação privada em nosso 
País. 

Coma eclição da Portaria n9 140, que libera 
os reajustes .das mensalidades das escolas 
particulares, o Ministério da Fazenda, que de­
veria estar tentailsJo cOnter a iri.f1açã02 -cOnSe­
guiu fazer exatamente o contrário. t::: o que 
podemos ~onstat.éU' na matéria publicada no 

-jornal O Estado de S. Paulo, ·de 15~a-s9:sob 
o titulo "Educação pressiona Custo de Vida'': 

"PuxadO pelos gastos com educação, 
que ·tiveram uma·alta de 41.3%, o;custo 
de vida da. class§! média. em SãO" Paulo 
teve um aumento de 29,3% em julho. 
A variação foi medida pelo fndice de Cus-

O sR: PRESIDENTE (Aureo Mello) - -
Item 4: 

to de Vida da Classe Média (ICVM), calcu­
lado pela Ordem dos Economistas de 
São Paulo e divulgado ontem. O inclica-

Projeto de. Lei do Senado n~ 49. de 
1988, de autoria do Serlador Nelson Car­
neiro, que introduz alteração na Lei n~ 
5.107, de 13 de setembro de 1966, que 
criou o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço.-= 

A.Presidência, nos termos do art 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conf()rme o Parec~r 
no 58, de 19.89, da ComiSsãO- de~ Constituição, 
Justiça e_ Cidadãrlla, dec:laql: prejudicado o 
Projeto. de Lei do _Senado Feaéràl· ri~. 49, de 
!98S: (Pausa.) .-. -· · · · · - · · 
- Não havendo o})jeção do Plehârio,_ a matéria 

va~ a<?·~quJVo.- · - - ·--· - · · 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Item5: 

-·· PI'Ojeto de Lei da Câmara no 227, de 
1984 (n9 1.737/79, na Casa de origem), 
qüefaCi..Jita ao prefeito municipaJ, na_flipó-

·-tese que inenciona, a filíação à Previdên­
da Soda!. 

A Presidenda, nos termos do art. 334, allnea 
a,.do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58 •. de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania,." dedara prejudicado o 

--Projeto de Lei.da Câmara dos Deputados n9 
227, de !984: (Pausa.) ·· 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao ArquiVo, feita ~ d~vida comunicação · 
à Câmara· dos Deputados. 

dor tqma corno base c;lespesas de famílias 
·que posSueni re.nda mensal er:ttre. seis e 
33 salárioS mínimos e compéf~ os preços 
médios dq inês_l;!m.curso com os do ITJês 
imediatamente anterior (no ·caso, julho 
sobre junho). A taxa acumulada do ano 
foi de 234% e dos últimos 12 meses de 
689%."' 

Embora representando apertas 5,58% no 
.cálcuh~ .. 9era1 ~a inflação, o item educação ê 
certameri_t_e dos qüe mais pesam para a sofrida 

- _dasse rriéC!ia brasileira. 
A verdade, Sr. Presidente, Srs. SenadOfes, 

.. k. .que o teor nociVo dessa Portaria n~ J 40 per­
friifiLi ôs fnaiores.abusos, por parte das .escolas 
particulares, no reajuste das mensalidades. 
Pais e alunos, perplexos e revÇ)ltados, assistem 

~ aUlas de çapitalismo selvagem, de ganância 
-. de~enfre~da por parte dos proprietários des· 

ses estabelecimentos, que provam, dessa ma· 
·. neira, não estarem preparados para o que se 
. propõem, ou seja, ministrar a educação às 

crianças e .aosjoyens brasileiros. Essa mentali· 
dade, de se encarar a educação de maneira 
puramente mercantilista, prectsa ter um fim, 

=--antes que se liquide, deve.z;, com o que restou 
· do ensino no País. 

Estamos assistindo ao enriqueciinento, a 
meu ver, ilícito de inúmeros proprietários de 
escolas particulares, porque· podemos <fizer 
que estão faturando â"té ffiãiS dO que os ban­
'quelros. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) - En- Durante anos, o !Jb'vetno tem marginalizado 
cerrada a matéria constante ·da Ordem do Dia, , o ensmo público, contribuindo, dessa forma, 
volta-se à lista de oradores. para a sua destruição. Da fafência ·da escola 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Patrocínio~ - ofidal também se aproveitou a escola parti· 

, .cular, que, em. conseqüência, recebia um con· 
O SJJ:~ c:ARL.O.S PATROCÍNIO (PDC- ' _tingente cªda vez maior de c;l]unos. Como se 

~TÕ. Pronuncia o.seguinte discurso.) -Sr.Pre- . qão bastasSem os lucros obtidos pela cobran­
:;idente~ Srs. Senadores, gostaria de congratu- ça de preços extorsivos, a es.cola particular 
lar-me com o nobre Senador Ney Maranhão, · ainda é sustentada com verba pública. 
pois n~sta manhã S. Ex" falou de um assunto . Isso, Sr. Presidente e.Srs. Seiladores, deve 
da mais alta relevância, porque trata especifi- ácabar ímediatamente, já que o Governo está 
camente da alimentação do povo brasileiro, ,~enviando _uma série de medidas, nas quais 
ou s<tia, da própria sobrevivência do nossCi · trata de acabar com os subsídios, e esse é 

-povo, evidentementeacusando a Cabal de não 9 tipo de subsídio que não deve existir. o subsí-
estar representando o papel a· ela destinado. dio à escola privada. 



4014 Stibado 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A situação tem atingido níveis desespera­
dores n6s últimOS dias: um grupo de seis alu­
nos iniciou uma greve de fome na última se­
gunda-feira, em Bragança Paulista, em pro­
testo contra os aumentos de mais de 80% 
nas mensalidades da Universidade São Fran­
cisco._ O movimento -estUdantil paralisou as 
atiVidades no campus e s6 agora uma comis­
são se_ reuniu para rever os índices de reajuste. 

Cansados de apelar aos responsáveis pelo 
setor, cerca de_ 1500 alunos de es_colas de 
2"' grau no Rio de Janeiro - alguns jamais -
dão _que foram cerca de 5000~aJunos- orga­
nizaram uma passeata contra o reajuste des­
controlado das _mensalidades escolares. Ao fi­
nal da manifestação, os_ estudantes queima­
ram um b_oneco -representando o Presidente 
do SindicatO dos Estabelecimentos de Ensino 
no Estado, Paulo Sampaio, segundo o qual, 
"as famílias devem investir percentuais maio-­
res em educação"._Tal declaração demonstra 
que as instituições de ensino particulares ain­
da estão insatisfeitas. Em se considerando que 
as mensalidades em escolas de 2? grau do 
Rio de Janeiro estão variando de NCz$ 240 
a NCz$ 480, e que, em geral;- Caáa -família 
tem pelo 'menos dois filhos estudando, chega 
a ser estarr&edora a aftrmação do Sr. Paulo 
Sampaio. 

Os preços cobrados em Brasilia, como de 
resto, creio que nas priridp"ais capitais do País, 
não ficam atrás e variam de forma desbaratada 
de escola para escola._l?or exemplo, eis os 
preços praticados por alguns estabelecimen­
tos em nossa capital: LaSalle,·NCz$" 181;Aivo­
reda, NCz$ 192; Maristà f!Cz$ 3.39; CEUB e 
Leonardo da Vmd, NC:Z$ 361. 

A propósito, Sr. Presidente, recebi corres­
pondência de pais de alunos do Colégio Leo­
nardo da Vinci, onde estuda um dos meus 
filhos, dizendo que suspenderam o pagamen­
to das mensalidades, esperando com isso que 
essa mensalidade_ se- reduza. EstoU participan­
do com eles dessa reivindicação, mas quero 
crer que acabaremos por pagar a mensalidade 
de NCz$ 361,00 mafS a correção monetária 
e juros eventualmente. Para justificar esses 
preços, as escolas embutem boas desculpas 
nas planilhas de custo que a Sunab não tem 
condições de analisar. Só em São Paulo elas 
chegam a 18 mil, e a Sunab admite que a 
Portaria n9 140 criou um problema quase inso­
lúvel. Os Conselhos Estatuais de Educação 
também tomaram insustentável a aplicação 
da liberdade vigiada, ao reconhecer que não 
têm conçüções de fiscalizar as escolas. 

Em São Paulo, Um- grupo de 50 pais de 
alunos pretende ir à Justiça contra aumentos 
que, em agosto, nscilarem entre 75% e 150%. 

Segundo notfcia desta semana de O Estado 
de S. Paulo, a Sunab~ "irtfol-ma que está em 
estudos um novo critério de awnento de men­
salidades pelo Governo Feâen3l. Depois de 
tantos transtornos causados a esta operosa 
classe média brasileira, na luta por dar uma 
educação a seus filhos - ft1hos do Brasil -, 
o Governo finalmente pensa em fazer algumas 
cotsa. Quero, neSte momento, pedlr o apoio 
do Sr. Presidente e Srs. Senadores ao apelo 
que faço ao Presidente Sarney, para que o 

Governo apresse-esses-estudos, para que me~ 
didas mals justas possam ser aplicadas aos 
reajustes escolares. E que as escolas sejam 
obrigadas a devolver toda importância cobra­
da anteri6rmerlte acima da taxa a ser estipu­
Jada pelo Governo,_ que espero, não ultrapasse 
o fndice_de_infl~ção. 56 assim poderão ser 
corrigidos os nefastos efeitos da Portaria n? 
140. 

A propósito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
O Globo VeicUla hoje, ei'ri Suãs pagrnàS Qiie 
as escolas awn€:ntafão, a partir do mês de 
setembro, as mensalidades escolares pelo ín­
dice do IPC. Ocorre que os pãis dos alunos 
não estão satisfeitos porque eles já' aumen­
taram mais de 200% e, agora, vão reajustar 
através do lPC, medidã: que já deveria ter sido 
tomada há dois ou três meses. · 

Era o que tinha a dizer e muito obrigado, 
- Sr. PreSidente~ -(MUitO bem! Palmã:s.) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -I 
Concedo a palavra aO nobre -Senador LourivaJ 
Baptista. 

· O SR. MAORO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores, à tarde de ontem, re­

_gistrei, n;;t tribuna do Sen~do, a realização, em 
Brasí_!ia, ·ao XI Congresso Brasileiro de Avicul­
tura, desde a última terça-feira, com a partici­
pação de representantes de quase todos os 
Estados da Federação. 

Saudando o conclave e todos os seus parti­
cipantes, notadamente a Delegação do Ceará, 

- reclamei_ a ateil.ção das autoridades govema­
meiitaTs -para os justos pleitos daquele setor 
empresarial, a braços com dificuldades imen­
sas, já expostas aos Ministros Maílson da No­
brega e !ris Rezende. 

Ontem, ao encerrar-se os trabalhos do mag­
no evento, foi elaborado importante documen­
to sobre a realidade vivida pelos avicultores, 
submetidos .estes "às indefinições da política 
agrícola do País". 

Para marcar, com absoluta precisão; o· posi­
cionamento da categori~. diante dos empe­
cilhos com que a mesma se defronta, alinha­
ram-se cinco itens, claramente tornados públi­
cOs, -um âos quais indicando como funda­
mental a "garantia da disponibilidade insu­
mos, mesmo com recurso à importação." 

Tendo em vista a sua relevância, Sr. Presi­
dente, entendi de ler, para que integre os Anais 
do Senado, o texto da Carta de Brasl1ia, firma­
da pelo líder Flávio Brcmdalise, dirige·nte máxi­
mo da União Brasileira de Avicultura. 

Eis o teor da expressiva mensagem: 

"CARTA DE BRASfLIA 
AJerta à Nação 

OS avicOJtOres bi'asüeirOs, ao término 
do XI_Congresso Brasileiro de Avicultura, 
realizada entre os dias 15 e 17 de agosto 
de 1989, no Distrito Federal, decidiram 
emitir esta Carta de Brasília, às principais 
autoridades constituídas do Governo, a 
todos_ os-_br_a_sil_eiLo_s_ preocupados com o 
futuro da Nação para que este documen­
to possa representar um Plano de Gover­
no, stipra-partidãrio - e à imprensa -, 
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a fim de alertar a socieaade brasileira so­
bre aspectos fundameritais pára o desen­
volvimento do setor, e e-m conSeqüência, 
de todo cidadão que trabalha e tem Direi-
to à vida digna e saudável. . 

Vive- o País, neste instante; ürú 'o5omei1.­
to particularmente difícil, .que se reflete 
numa taxa de juros insuportável para a 
atividade produtiva. 

Os.avi_c.ultores rem consciência da po­
tencialidade da .Nação- e estão _seguros 
de que através de wn grande .entendi­
mento nacional entre empresas, trabalha­
dores e Governo, poderão reconduzir o 
País a trilha de deSenvolvimento econô­
fnicO. 

Sendo a avicultura um dos setores 
mais. ativeis da: econõmia brasileira, res­
ponsável pela produção de 2 milhões e 
100 mil toneladas de carne de frango- e 
14,9 bilhões de ovos; os avicultores sen­
tem-se no dever de alertar toda a Nação 
sobre os pontOS' que-consideram· essen­
ciais para a solução dos problemas do 
sétbr. 

· Sã_o eles: 

1. Uma nova política fisc~ que reduza 
a pesada carga de impostos que incide 
sobre alimeritoS básicos; inclusive fran­

--gos e ovos a nm- de que a p-of;iulação 
tenha acesso ao alimento mais barato. 
Cabe destacar que ·o Governo fica -com 
um frango em cada quatro produzidos, 
e com quatro ovos em cada dúzia, em 
forma de Tributo; O jUsto Seria Í:ributaf· o 
lucro ~as empresas, e não o produto .. 

2.- Garantir ã disPoníbilidade de inSu: 
mos, mesmo com recurso à importação, 
quando houver necessidade, para que a 
avicultura, para que a avicultura não fique 
na dependência das indefinições da pol1-
tica agrícola do País; _ · 

3. Uniformidade de legislação, para 
que todos os produtores, de todos os es­
tados brasileiros possam produzir e Co­
mercializar o seu produto nas mesmas 
condições. É inadimissível que enquanto 
a Europa se projeta em um só país, no 
Brasil cada estado feche suas fronteiras; 

4. Incentivo à produção avícoia, reco­
. nhecidamente uma das principais fontes 
de proteína do. País, para que a indústria 
pOssa produzjr em sua plena capacidade 
e assim oferecer mais alimento à popula­
ção, além de empregar mais e fixar o 
homem no campo. 

5. Permitir a efetiva economia de 
mercado, liberado a iniciativa privada pa­
ra trabé!1har, produzir e comercializar den­
tro dás princípios básicos da lei da oferta 
e da procura, já que a excessiva interVen­
ção do Estado tem contribuído apepas 
para o desabastecimento e desestimulo 
o prOdução; - -

Com esta Carta de Brasilia, os avicul­
tores en~endem ter colocado as preocu­
pações básicas do setor, que quer contri­
buir para a construção de um Brasil mais 
democrático, que possa distribuir suas ri-
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quezas_de forma justa e, assim, alcançar 
Q_ destino maior de País livre e soberano. 

BraSJ1ia, 17 de .agosto de 1989. - Fláw 
Yio Brandalise, Presidente- Pelos avicul­
tores brasileiros, UBAwUnião Brasileira de 
Avicultura." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço votos 
no sentido de que o Goverrio-federal, refletindo 
sobre as reivindicações dos avicultores, procu­
re acolhê-las, mesmo em meio às dificuldades 
da conjut;~tura econôniico_-financeira vivida pe­
Jo Brasü. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE' (Aureó Mello)­
Concedo a palavra ad nobre Senador Lourival 
Baptista. 

o ·sR. LO~~ BAPJ1STA (PFL -
SE. Pronuncia o seg.ui.nte discurso.) 7"" Sr. Pre­
sidente, Srs. Senador~s, .sob p patrçdnio da 
Organização Munclj~l de Saó.de, a U'1fão Inter­
nacional de Higiene e Medlc:irta Uniy~rsitária, 
Ministério da Saúde; Superior Tribunal de Jus­
tiça, o Centro de Pesquisa de Saúde do Estu­
dante e o Centro de Ensino Unificado de Brasi­
lia, Ceub, será realizado nos prÇ!ximos dias 
10 e 15 de setembro do corrente ano, no Cen­
tro de Convenções, o Congresso Internacional 
de Saúde de Jovens. 

. Este evento é da mais· alt8 si,9nificação para 
que se reflita, em profundidade, a' pOStura do 
.Estado, das autoridades, e da próprfa socie­
-dade como um todo, sobre os problemas, os 
cuidados e as ações preventtvas visando pro­
mover a saúde e o bem-estar físico e mental 
de nossa mocidade. 

O temário, que :aborda, também, aSpectos 
da medicina do futuro, compreende os se­
guintes tópicos, que há muito vêm preocu­
pando os dirigentes da saúde pública, bem 

. como as próprias famí1ias, atualmente alarma­
d<$ com o crescimento da incidência das dro­
gas e doenças trasmissív.eis por contato. 

Serão debatidos os_ seguintes temas: 
-Aids e enfermidades_ sexuais t~ansmis-

slveis; 
-;-""Saúde mental do jovem; 
-Stress e conduta, de risco nos jovens; 
-Tóxicos e criminalização do jovem; 
-A família e o_ comportamento do Jovem; 
-A vitimização do jovem na sociedade; 

. -Orientação e eduéação sexual para o jo­
ve,m de hoje; 

-A medicina do futuro; 
-Saúde para os estudantes; 
-O esporte _e a saúde do jovem; 
-Legislação internacfonal e proteção jurí-

dica à saúde do jovem; 
-Outros temas controvertidos de estudos 

da adolescência e saúde do jovem. 
Participarão do evento médicos, psicólogos, 

enfermeiros, educadores, desportistas, profes­
sores de educação fisica, comunicadores so­
ciais, assistentes sociais, profissionais de saú­
de e de educação, mas principalmente, o pú­
blico jovem que está sendo mobilizado para 
o evento. 
' O Congresso, cuja sessão iilaugural será 

instalada pelo Presidente José Sarney, preten­
.. de, como vimos. através de conferências, pai-

.néis, mesas ~dondas, debates, exp-osição de 
farta.bibUografia e material educãtiVó, bem co­
mo potrneiÓ_ de- depOiin"entos de vivências 
com grupos de jovens, promover um amplo 
debate e divulgação-de teses sobre a temática 
de saúde da mocidade brasileira. 
···- t pois, Sr. Presidente e Srs. Senadores, qu_e 
eU, na condição de pai, avô e médico e repre­
sentante do meu Estado, comunico à Casa, 
çom entusiasmo, a previsão deste evento tão 

, importante e .significativo, esperando que de 
, seus resultados se _consiga colher subsídios 
va!iosos para os programas de saúde pública 
do governo,.bem como para um melhor trato, 
por parte das fammas e instituições de ensino, 
dos problemas que afetam e ameaçam o bem­
estar de nossa mocidade. 

Muito me honra, Sr. Presidente, o convite 
QJJe r~cel;li para presidir a reunião do dia 12 
de setemPro, deste. Congresso, quando será 
debatido "A Poluição e o Tabagismo" em con­
ferência do Professor José Rdsemberg. 

Finalizando,- Sr. Presidente, ·solicito a trans­
cri_çáo, junto com o meu pronunciamento, do 
ofíCio que recebi da Presidêndé\1: do .referido 

- tangi-essa, ao êJual êõniPãrecerei COJTI grande 
~a~sf~ção. (Muit«? pem!.Palrnas.) 

DOC(}MEf'ITO A Q(JE SE REFERE O 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA Ef\1 

SEU DJSCORSO.-

CONGRiõSSO lNTERNAdONAL DE 
. . . SAÚDE DE .J91i!=:tiS' . 

Con~eso Internacional de Salud del Jo­
ven 

Congrés Intematlonal de Santé du Jeune 
Young Health Intemational Congress 

fk~~íli.;~~_l 0-15 de setembro 89 

Exrn' Sr. 
. _Brasílf~, __ i? ~e. _a~~sto de 1989 

Sena_dor l,.ouriv'al BaptiStá 
Realizar-se-á no períodO de .lO a 15 de se­

tembro no Çent(o de ConvenÇões de Brasília, 
o _Congresso ·lriternacional de Saúde de Jo­
vens com a participação de r~nomados profis­
sionais das áreas de saúde e educação, cOm 
médicos, psicólogos, pedagogos, professores, 
odontólogos; desportistas e universitários. 

O presente Congresso é promovido pela 
Organizar;áo Mundial de Saúde, União Interna­
cional de Higiene e Medicina Universitária, Mi­
n_istério da Saúde, Superior Tribunal de Justi-

__ ça, Centro de Pesquisa de Saúde doEstudante 
e CeUb:-E ·Contamos enriquecer ainda mais 
este granae evento com sua participação na 
presidência da mesa sobre "poluição e taba­
gismo", que se realizará no dia 12 de setem­
bro, às l6 horas, com o C:on(erencista Prof. 
JQsé Rosemberg. 

Agradecendo antecipadamente sua presen­
ça, Dr. Ab1'b Any Cwy, Chefe do Dep~rtamento 

- de Biociências, Ceub - Presidente do Con­
gresso Internacional de Saúde de Jovens -
Vice-Presidente da_União Internacional de Hi­
giene e Medicina Universitária - Paris. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -Na­
da mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar a presente sessão, designando para 
a ordinária de _segunda-feira, ~s 14 horas e 

-.30 rninÍJt?S.-. a. seguinte_ · · · · · - · 

ORDEM DO DIA 
. - . 1 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSJITUIÇÃO N' I, DE !98!1 

Disctissáo, em Primeiro turno, da proposta 
de emenda à Constituição n~ 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhore~ Sen,adores, que altera qs prazos es­
tabelecid<;>s no~ 6~do_art~ 14:, p~ra desincom­
patibilização do Presidente da República, dos 
GovernadOr és- do· EStãdo; dó Distrito Federal 
e -dos PrefeitOs, ierido · · - · · 

PARECER; sob rio 145, de 191i!í 
-Da CoriJJsSão temporária.· TaVOiável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
_com voto venddo dos Senadores Chagas Ro-
drigues e Maúrldo Côri-êa. · · - · • 

; t • 'l •• '' . • • . 

2 .. 

MAiÉR!A A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

_ · ProjetO d~ l..~i .d~ Câ~~ra- n9 22a.· de_ 1984 
·(no 1.7,?9n9_, na Casa de origeri1), que _altera 
a redação do art. 469 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
rt:' 5.452, de J9 de. maio de 1943. 

3 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

· ·, P'i-ojeto de Lei da-tâffiârá n?,230;de.1984, 
(n9 1.822n9, ria". casa ae origenlj, que ãltêfa 
a redação do inciso VI do art. 530 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
l?ecreto-Lei n9 5.452, de -19 de mai<? de 1943. 

4 

MATÉRIA A SER DEClARADA 
. PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n? 232, -.de 1984 
_(n92,045/79, na_ Casa de origem), que dá noVa: -
redação ao i~dso 11 do art. 54 da Consolidação 
das Leis da Previdência Social- CLPS, apro-

- vada pelo Decreto n9 89.312, de 23 de janeiro 
de 1984. 

5 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Léi do Senado n9 50, de 1988, 
de autoria do Senádor Nelson Carneiro; que 
dispõe sobre a utilização de robôs nas ativida­

. des industriais insalubres. 

O SR. PRESIOENTE (Aureo Mello)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 11 horas e 50 
minutos.) 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

CONVOCAÇÃO 

O ExcelentíssimÇJ Senhor Presldeilte da Co­
missão do Distrito Feder"àl,"Senador Mauro -
Benevides, tem o prazer de convocar Vossa 
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Excelência, para a pr6Xirria reunf§o, a se reali­
zar terça-fefrlf, Y:fia 22 de agosto, â-s_IJ:OO hO-' 
ras, na sala de reuniões da Comissão, Ala Se­
nador Alexandre Costa. 

Secretaria da Comissão, 17 de agosto de 
1989. - Carlos _Guilherme Fonseca, Secie­
tário da Comissão do Distrito Federal, 

ts~ ~-:l!~ão,.e~rl!_~~ ~~ ~~?~t~-de:t:~sg· 
Pauta: 

1-Projeto de Lei do Distrito _Federal n? 
34 de 1989 - Mensagem n9 51/89-DF -
(Mensagem nQ 44/89-GAG, de 13-7-89, ria cri­

- gem) - Dispõe sobre a regularização ou des­
, constituiÇão de parcelamentos_ ·urbanos im­

plantados no terrítório do.Distrjto Federal, sob 

a forma de loteamentos ou condomínios. 
(Exeéutivo local.) Relator: SenadOr M.eiia -Filho. 
- Parecer: favorável ao Projeto, por constitu­
cional e jurídic_o, COI"[J. as emendas no;>"õ 1, 2_ 
e 3, todas do relator, e ainda, favorável à emen­
da n~' 1 do Senador Pompeu de Sousa, na 
forma di;\ subernenda que apresenta, e con­
trário à emendâ de n9 2, também do Senador 
Pompéu de-SOuSa.- • · - • -


